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ANV4591 277490A000129252 25/04/2018 55412 R$ 195,23 

AOB2904 116100E008200503 07/08/2018 70481 R$ 293,47 

AOL6322 116100E008200170 08/08/2018 54521 R$ 195,23 

AOP4949 277490A000129628 04/07/2018 55412 R$ 195,23 

AOZ2832 116100E008200507 08/08/2018 54870 R$ 195,23 

APA2522 277490A000130237 24/07/2018 54790 R$ 130,16 

APC1018 277490A000131461 25/05/2018 55411 R$ 195,23 

APN8099 277490A000130257 13/06/2018 76331 R$ 293,47 

APT7772 277490A000132263 06/08/2018 76331 R$ 293,47 

APX7401 116100E008200504 08/08/2018 61810 R$ 195,23 

AQI7157 277490A000130988 07/07/2018 76251 R$ 293,47 

AQM2550 277490A000132403 08/08/2018 70481 R$ 293,47 

AQM2550 277490A000132404 08/08/2018 70721 R$ 293,47 

ARO0376 277490A000100893 17/07/2018 55414 R$ 195,23 

ARQ5362 277490A000128177 14/06/2018 55412 R$ 195,23 

ARW0985 116100E007746435 07/08/2018 53980 R$ 88,38 

ASA7015 277490A000126755 14/02/2018 61300 R$ 293,47 

ASL0580 277490A000131393 01/08/2018 76332 R$ 293,47 

ASX9356 277490A000131460 24/05/2018 61220 R$ 293,47 

ATS3762 277490A000132262 06/08/2018 76331 R$ 293,47 

ATY8773 277490A000130241 30/07/2018 76332 R$ 293,47 

AUM0571 277490A000128845 04/08/2018 55414 R$ 195,23 

AUN5252 277490A000131394 01/08/2018 76332 R$ 293,47 

AUQ9457 277490A000131982 07/08/2018 55414 R$ 195,23 

AUT8199 277490A000129381 02/05/2018 54870 R$ 195,23 

AVA7406 277490A000129915 15/05/2018 55412 R$ 195,23 

AVN3485 277490A000129972 29/06/2018 55414 R$ 195,23 

AVW1012 277490A000129110 08/06/2018 76331 R$ 293,47 

AWB4575 277490A000131374 10/07/2018 55412 R$ 195,23 

AWG9183 277490A000128996 22/05/2018 55412 R$ 195,23 

AWO9819 277490A000131981 07/08/2018 76251 R$ 293,47 

AWT6359 277490A000129241 02/07/2018 57380 R$ 293,47 

AXB9024 277490A000125088 30/05/2018 57380 R$ 293,47 

AXE8918 277490A000130247 03/08/2018 55414 R$ 195,23 

AXH1829 277490A000131391 30/07/2018 60501 R$ 293,47 

AXL5459 277490A000131833 03/08/2018 55414 R$ 195,23 

AXR1239 277490F000009723 08/07/2018 56732 R$ 130,16 

AXS9993 277490A000130249 03/08/2018 56222 R$ 88,38 

AXY6911 277490A000131653 29/07/2018 51851 R$ 195,23 

AXY6911 277490A000131651 29/07/2018 73662 R$ 130,16 

AYA4336 277490A000131467 28/05/2018 76331 R$ 293,47 

AYP6721 277490A000131036 17/07/2018 55412 R$ 195,23 

AYZ8206 277490A000100897 29/07/2018 60501 R$ 293,47 

AZU2574 277490A000130017 30/05/2018 55412 R$ 195,23 

BAM8454 277490A000130246 03/08/2018 54870 R$ 195,23 

BAS6645 277490A000130028 30/05/2018 55412 R$ 195,23 

BBA9084 277490A000128917 07/08/2018 54870 R$ 195,23 

BBF9938 277490A000130248 03/08/2018 54790 R$ 130,16 

BBL6143 277490A000129221 05/06/2018 55412 R$ 195,23 

BBO4392 277490A000128914 04/08/2018 55414 R$ 195,23 

BBY6951 277490A000131355 14/07/2018 55414 R$ 195,23 

BCD6205 277490A000131471 04/06/2018 61220 R$ 293,47 

BCG0628 277490A000130154 24/07/2018 55414 R$ 195,23 

BGW2706 277490A000130250 03/08/2018 54790 R$ 130,16 

BNW8373 277490A000129263 25/06/2018 76251 R$ 293,47 

BZU3683 116100E008200112 07/08/2018 65300 R$ 195,23 

CKX4020 277490A000131832 02/08/2018 60501 R$ 293,47 

DQM4350 277490A000130413 27/07/2018 76331 R$ 293,47 

DXQ5478 277490A000130240 30/07/2018 54600 R$ 130,16 

EBY6445 277490A000129280 25/06/2018 55412 R$ 195,23 

EBY6445 277490A000131012 28/06/2018 55412 R$ 195,23 

EBY6445 277490A000129284 25/06/2018 55412 R$ 195,23 

EFT0998 277490F000010744 20/07/2018 60503 R$ 293,47 

EPI1100 277490A000129124 29/06/2018 55414 R$ 195,23 

EQZ0946 277490A000131074 19/06/2018 76331 R$ 293,47 

EUF8548 277490A000129994 06/07/2018 55414 R$ 195,23 

FSE8240 277490A000130243 01/08/2018 54790 R$ 130,16 

FSW2951 277490A000130132 11/06/2018 76331 R$ 293,47 

HRZ3372 116100E008200505 08/08/2018 61220 R$ 293,47 

HTQ4151 277490A000131395 04/08/2018 55414 R$ 195,23 

HYQ3565 277490A000128197 30/06/2018 55412 R$ 195,23 

KAG5801 277490A000132265 06/08/2018 76331 R$ 293,47 

LYO0907 277490A000130245 03/08/2018 55413 R$ 195,23 

MWH1399 277490A000131834 03/08/2018 76331 R$ 293,47 

Publicado por: 
Aline Ferrari Soster 

Código Identificador:949A0D90 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018 

 

EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2018 
  

A Prefeitura do Município de Paranavaí,Estado do Paraná, torna público que realizará,na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições aoCONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providos pelo 
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Regime Estatutário – LeiMunicipal nº3.891/2012. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento 

elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

  

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, Residências Médicas, 

Avaliações e Pesquisas Ltda. 

  

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanharas publicações de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso 

público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br, bem como no site da Prefeitura do Município www.paranavai.pr.gov.br. A 

partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seu órgão oficial de publicação: Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná, no site: www.diariomunicipal.com.br/amp/ além de afixação em seus átrios. 

1.3 - Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)), a 

carga horária, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

  

Cargos 
Vagas 

Carga Horária  
Vencimentos 

R$ 
Nível de Escolaridade e Requisitos 

Total AC PcD 

Agente Comunitário de Saúde 

(Coloninha) 
02 02 - 

44 horas/ 

semanal 
1.060,81 

- Ensino Fundamental completo; 

- Residir na área da comunidade em que atuar; 

- Haver concluído com aproveitamento curso de qualificação básica para formação de Agente 

Comunitário de Saúde. Para o exercício da atividade, o Agente Comunitário de Saúde deverá participar 

do curso de formação inicial e continuada durante o período que estiverem em estágio probatório ou 

quando oferecido pela Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, por meio da Escola de Saúde Pública 

do Estado. 

Agente Comunitário de Saúde (Jd. 

Maringá) 
01 01 - 

44 horas/ 

semanal 
1.060,81 

- Ensino Fundamental completo; 

- Residir na área da comunidade em que atuar; 

- Haver concluído com aproveitamento curso de qualificação básica para formação de Agente 

Comunitário de Saúde. Para o exercício da atividade, o Agente Comunitário de Saúde deverá participar 

do curso de formação inicial e continuada durante o período que estiverem em estágio probatório ou 

quando oferecido pela Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, por meio da Escola de Saúde Pública 

do Estado. 

Agente de saúde 02 02 - 
44 horas/ 

semanal 
1.060,81 Ensino Fundamental Completo. 

  

1.4 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

  

1.5 - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I do presente Edital. 

1.6 - As áreas de abrangência do Agente Comunitário de Saúde são as seguintes: 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (COLONINHA) 

Rua Tiradentes, entre os números: 326 a 1.118; 

Av. Carlos Gomes, entre os números: 387 a 1.064; 

Av. Euclides da Cunha, a partir do número 1.278, incluindo o trecho da Rodovia João Alexandre, até o número 232; 

Rua do Café, entre os números: 666 a 1.515; 

Rua Henrique Dias, entre os números: 181 a 361; 

Rua Conde Francisco Matarazzo, entre as chácaras de número 03 a Lote 049P; 

Rua Longuino Eduardo Boraczynski, acesso para as chácaras; 

Rua José Benicio de Souza, acesso para as chácaras; 

Rua Vereador Fued Abdala Tapxure, do Aeroporto Municipal “Eduardo Pacheco Chaves” - “Edu Chaves”ao número 600; 

Todo o Conjunto Santa Maria. 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (JARDIM MARINGÁ) 

RuaRio Grande do Sul, entre os números: 1.365 a 1.765e 1.825 a 2.137 

Rua Ettore Giovine, entre os números: 1.320 a 1.566; 1.608 a 1.658; 1.734 a 1.800. 

Rua Souza Naves, entre os números: 422 a 692 

Rua Capitão Telmo Ribeiro, entre os números: 50 a 179; 845 a 943; 1.079 a 1.313. 

Rua Distrito Federal, entre os números: 757 a 1.548. 

  

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
  

2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso Público estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

  

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente 

de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser fixada em publicação oficial, 

quando da posse, a comprovação de: ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; ter até a data da posse, idade 

mínima de 18 anos; 

estar quite com as obrigações eleitorais; estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 

gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica oficial realizada por profissionais 

designados pela Prefeitura; 

não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo (por justa causa 

ou a bem do serviço público); 

não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br,no período de 05 a 26 de dezembro de 2018 (horário de 

Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: acesse o site www.consesp.com.bre clique, em inscrições abertas, sobre a 

cidade que deseja se inscrever. em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 
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escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. na próxima página confira seus dados e leia a 

Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. na sequência, imprima o Boleto Bancário, 

respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função escolhido, conforme tabela 

abaixo: 

  
Ensino Fundamental R$ 40,00 

  

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo,que corresponde ao primeiro dia 

útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, 

para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e validada. 

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento da inscrição. O pagamento por 

agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 

  

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o respectivo LAUDO MÉDICO 

constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia 

autenticada, para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 

  

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.brse os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos 

e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 

2359-8856, para verificar o ocorrido. 

  

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso 

correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 

  

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 

internet implicará na não efetivação da mesma. 

  

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários de provas, conforme dispõe o 

presente Edital, bem como os editais de abertura nº 002, 003, 004 e 005/2018, devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para cada 

cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, valerá a inscrição do cargo para qual 

assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a assinatura. 

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão ser corrigidos somente no dia 

das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 

2.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria administração ou quando o 

pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 

2.6 - De acordo com a Lei Municipal nº 4.708/2018 de 27 de setembro de 2018, constante do anexo V do presente edital, terá direito à isenção de 

taxa de inscrição os candidatos eleitores convocados pelo TRE a trabalhar nas eleições que ocorreram no Município de Paranavaí –PR e seus 

distritos. 

2.7. Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

2.7.1 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, no Município, por, no mínimo, uma 

eleição. 

2.7.2 A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser scaneada e enviada no ato da 

inscrição de acordo com item 2.9 do presente edital. 

2.8 Será eliminado do Concurso Público o candidato que agir com fraude ou má-fé para a obtenção dos benefícios de que trata a Lei. 

2.8.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 

83.936, de 6 de setembro de 1979. 

  

2.9 O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 2.6, deverá solicitar a isenção taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

acessar o site www.consesp.com.brno período de 05 a 07 de dezembro de 2018; 

preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

scanear e enviar no período de 05 a 07 de dezembro de 2018, para o e-mail isencao@consesp.com.bros seguintes documentos: 

ficha de inscrição devidamente preenchida; 

boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no Concurso Público; 

fotocópia do documento de identidade. 

documentos exigidos no item 2.7.2 

e requerimento constante do anexo VI do presente edital. 

2.9.1- Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido 

neste Edital, terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e sua inscrição não será efetivada. 

2.9.2- Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

2.9.3- O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado a partir das 15h do dia 

17 de dezembro de 2018, através do site www.consesp.com.br. 

2.9.4- O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar o 

site www.consesp.com.br, nos dias 18 e 19 de dezembro de 2018. 

2.9.5- A partir das 15h do dia 21 de dezembro de 2018, estará disponível no site www.consesp.com.bro resultado do recurso contra o indeferimento 

da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 
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2.2.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do Concurso Público deverá acessar novamente o site 

www.consesp.com.br, digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, imprimindo a 2ª via do boleto de inscrição com valor da taxa de 

inscrição plena, e efetuando o pagamento até a data de seu vencimento, conforme presente Edital. 

  

2.2.11 O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa plena terá o pedido de inscrição invalidado. 

  

CAPÍTULO 3 - DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  

3.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 

sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas dez por cento das vagas oferecidas em concurso. 

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e 

demais legislações vigentes e pertinentes. 

3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro 

Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP, postando até o último dia de inscrição: 

requerimentosolicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do município/concurso para o qual se inscreveu; 

laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de 

adaptação à prova; 

solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

3.2.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT. 

3.2.2- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo e forma 

prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 

Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

3.2.3- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99, particularmente em seu art. 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

3.2.4- O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para realização da prova (exemplos: 

prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para cadeirante etc.). 

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, 

que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 

constar apenas na lista de classificação geral. 

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 

aposentadoria por invalidez. 

  

3.4 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação de todos os candidatos 

inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 

  

3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, 

com estrita observância da ordem classificatória. 

  

CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
  

4.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 

  

CARGOS 
DISCIPLINAS E QUANTIDADE DE QUESTÕES   

Português Matemática Informática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos Prova Objetiva Discursiva 

Agente Comunitário de Saúde 5 4 3 2 16 30 Não 

Agente de Saúde 5 4 3 2 16 30 Não 

  

4.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

  

4.3 - A Prova Objetivavisa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das atribuições do cargo. 

  

4.4 - O Teste de Aptidão Física (TAF)objetiva selecionar os candidatos cuja aptidão física seja a mais compatível com o exercício do cargo, e será 

realizado de acordo com o disposto no presente Edital. 

  

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
  

5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Paranavaí - PR na data provável de 20 de janeirode 2019,nos 

horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de 

jornal com circulação no município e do site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

  

5.1.1- HORÁRIOS 

  

Abertura dos portões – 7:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas 

  

5.1.2- As provaspráticasserão realizadas em data, locais e horários a serem divulgados por meio do Edital que publicará o resultado das provas 

objetivas (escritas). 

  

5.1.3- Serão convocados para as provas práticas para os quais prevê o Edital, candidatos aprovados e classificados na proporção citada a seguir, 

aplicando-se, em caso de igualdade de notas, os critérios de desempate previstos no presente Edital.  
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Cargos 
Quantidade de candidatos que serão convocados para prova prática -TAF 

Lista Geral PcD Total 

Agente Comunitário de Saúde 63 07 70 

Agente de Saúde 45 05 50 

Não havendo candidatos aprovados na prova objetiva para as vagas reservadas a PcD o número total de será preenchido pelos demais candidatos. 

  

5.2 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da CONSESP e da Prefeitura, as provas 

poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, 

cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br. 

  

5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os candidatos compareçam 1 (uma) 

hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois,pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo 

permitida a entrada de candidatos retardatários. 

  

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de Convocação. Essa comunicação não 

tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 

  

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 

comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

  

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, além 

de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

- Cédula de Identidade - RG; 

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Certificado Militar; 

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 

- Passaporte. 

  

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura, 

podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 

assinatura. 

  

5.5 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização de livros, 

manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, 

tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 

chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas fazendo uso de 

qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 

  

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) 

verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso. 

  

5.5.2- Os candidatos com cabelos longos deverão usar adereços de forma a deixar à mostra os ouvidos. 

  

5.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, estes deverão ser desligados, 

preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, 

lacrados e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser 

colocados no chão sob a guarda do candidato. 

  

5.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da embalagem lacrada fornecida pela 

CONSESP, mesmo que off-line(desligado) – ou dentro dela, porém on-line(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar 

fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 

deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio. 

  

5.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 

e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

  

5.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o 

candidato cujo comportamento for considerado inadequado, tais como: 

  

ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova; 

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela empresa Consesp; 

estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

  

5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do 

Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela Coordenação do Concurso. 

  

5.7 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, exceto no caso de 

amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        382 

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, que 

ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 

duração da prova da candidata. 

  

5.8 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da prova, sendo de responsabilidade 

do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp. 

  

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que 

registre em seu relatório de ocorrências. 

  

5.9 - A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica. Não será 

computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma 

delas esteja correta. 

  

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no campo “LEIA COM ATENÇÃO” 

da respectiva folha de respostas. 

  

5.10 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário estabelecido no Edital para as 

mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo o caderno de questões. 

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar o verso das folhas de respostas 

e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 

5.12 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 

5.13 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, as 14h da segunda-feira subsequente 

à data da aplicação da prova, e permanecerão no site no prazo determinado para recurso. 

  

CAPÍTULO 6 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
  

6.1 - A prova objetiva terá a duração total de3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em 

forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 

6.2 - Para os demais cargos, a prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

6.3 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

ONDE: 

NPO = Nota da prova objetiva 

TQP = Total de questões da prova 

NAP = Número de acertos na prova 

6.4 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

6.5 - O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova objetiva será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 7 – TAF - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (2ª Fase) 
  

7.1 - Os candidatos, para os quais é prevista esta etapa, aprovados na prova objetiva (escrita) de acordo com o item5.1.3 deste edital, serão 

submetidos ao TAF – Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório. 

  

7.2 - O TAF consistirá na realização dos exercícios físicos listados abaixo, cada um avaliado em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

conforme tabelas constantes no anexo III do presente edital. 

Para os cargos Agente Comunitário de Saúde e Agente de Saúde: 

CORRIDA DE 4 (QUATRO) MINUTOS 

7.2.1- As instruções básicas para a realização dos exercícios serão fornecidas pelos Examinadores no momento da aplicação dos testes. 

7.3 - O candidato deverá comparecer em data(s), local(is) e horário(s) a serem divulgados em Edital específico, munido de atestado médico original 

(que ficará retido), realizado no máximo (5) cinco dias antes do teste físico, conforme modelo constante no anexo IV do presente Edital, constando 

que o candidato está apto para a realização de exercícios com esforço físico exigidos no certame e constantes do presente Edital, não sendo aceito 

atestado em que não conste esta autorização expressa ou do qual conste qualquer tipo de restrição. 

7.3.1- O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar os testes e, consequentemente, será eliminado do concurso. 

7.4 - O candidato deverá comparecer, para a realização do TAF, com roupa apropriada para a prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 

ou bermuda e tênis. 

7.5 - Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas, 

gravidez etc.), que impossibilitem a realização dos testes ou diminuam a performance nas provas do teste de aptidão física dos candidatos, serão 

desconsiderados, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado por parte da Administração, mesmo que ocorram durante a realização dos 

testes. 

7.6 - Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da Comissão Organizadora do Concurso Público, a Prova de Avaliação de 

Condicionamento Físico poderá ser adiada ou interrompida, acarretando novo horário e/ou data a ser estipulado e divulgado aos candidatos 

presentes. 

7.7 - A realização de qualquer exercício preparatório para o teste de aptidão física será de responsabilidade do candidato. 

7.8 - A nota final do TAF – Teste de Aptidão Física – será a média aritmética obtida com a soma da pontuação alcançada em cada um dos exercícios 

físicos realizados. 

7.8.1- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, a nota final de 50 (cinquenta) pontos no TAF. 

7.8.2- O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos em cada exercício físico do TAF será inapto no Concurso 

Público. 

  

CAPÍTULO 8 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  

8.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 

idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 

elevada, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 
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maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

maior nota na prova de Matemática, se houver. 

maior idade, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

8.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por meio de sorteio. 

8.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de inscrição, de forma crescente 

ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 

Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a crescente; 

se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 

  

CAPÍTULO 9 - DO RESULTADO FINAL 
  

9.1 - A nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas da prova objetiva e do TAF, cuja formula é a seguinte: 

  

ONDE: 

NF = Nota Final 

NPO = Nota da Prova Objetiva 

NTAF = Nota do Teste de Aptidão Física 

  

CAPÍTULO 10 - DOS RECURSOS 
  

10.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar da prova objetiva, devendo 

o mesmo ser interposto nos termos do item 10.4 deste edital. 

10.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

acessar o site www.consesp.com.br 

em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

10.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o dia da divulgação para 

efeito da contagem do prazo: 

da homologação das inscrições; 

dos gabaritos (divulgação no site); 

do resultado do concurso em todas as suas fases. 

10.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo pessoal no órgão 

realizador. 

  

10.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação ou troca de alternativas de 

questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com 

as modificações necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 10.2.1 do presente edital. 

10.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, estas serão 

consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, 

independente de recurso. 

10.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de irregularidades 

de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 

  

10.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados como “não conhecidos”, sem 

julgamento de mérito. 

10.6 - A Comissão Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão soberana, razão 

pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

  

CAPÍTULO 11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

11.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e das demais 

normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

11.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, 

eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

11.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que 

verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 

11.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso. 

11.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site www.consesp.com.br. 

11.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo (folhas de respostas, provas 

práticas e outros) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que 

somente deverá incinerá-los após a homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação será mantida em 

arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de validade do presente concurso. 

11.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não gerando, o fato da 

aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número 

poderãoser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 

11.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, prorrogável uma vez por 

igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 

11.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e telefones de contatos, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

11.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido implicará em aceitação integral dos 

seus termos. 
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11.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – Concursos, Residências 

Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o 

parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 

sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

11.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Organizadora especialmente constituída pela Portaria Municipal nº 

171, de 20. de março. de 2018 e CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e PesquisasLtda. 

11.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos constantes do presente 

Edital, a critério da Administração. 

  

CAPÍTULO 12 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
  

12.1 - O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

12.2 - A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Decreto Municipal, publicado junto ao diário oficial utilizado pelo Município e, 

paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via Edital de Convocação, também publicado em diário oficial encaminhado pelo Município e 

remetido via postal no endereço informado pelo candidato no ato da inscrição do concurso público. 

12.3- A Administração poderá valer-se além dos meios estabelecidos no item anterior de comunicação via e-mail e/ou via telefone e/ou de aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou 

posteriormente atualizados. 

12.4- É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público, a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

12.5- A atualização dos dados dos candidatos inscritos deverá ser feito exclusivamente pelo interessado ou de procurador específico constituído, por 

meio de requerimento protocolado junto ao Protocolo Geral do Município, situado no Paço Muniipal “Prefeito Antônio José Messias” ou no canal de 

comunicação “Fale Conosco” no site do Município de Paranavaí <http://www.paranavai.pr.gov.br/>. 

12.6- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, 

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

  

12.7- O Município de Paranavaí e a CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

12.8- Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo definido pela autoridade competente, conforme a lotação do 

servidor, para tomar posse, e 15 (quinze) dias, improrrogáveis, para entrar em exercício, contados da data da posse. 

12.9- Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 

automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

12.10 Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só vez. 

12.11 O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério do Município de Paranavaí. 

12.12 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

a documentação comprobatória dos requisitos previstos no Capítulo 1, Item 1.3, deste Edital: 

a.1) Para comprovação da escolaridade serão aceitos fotocópias autenticadas do diploma registrado ou certificado acompanhado de histórico escolar, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secretárias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

Carteira de Identidade (fotocópia autenticada); 

Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (fotocópia autenticada); 

d) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (fotocópia autenticada); 

e) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (fotocópia autenticada); 

f) Comprovante de endereço atual (fotocópia autenticada); 

g) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (fotocópia autenticada); 

h) Título de Eleitor (fotocópia autenticada); 

i) Certidão de quitação eleitoral, expedida peo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou impressa no portal eletrônico: 

www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

j) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual e Federal, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de 

Certidão positiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Administração. (documento 

original); 

k) Declaração por escrito com firma reconhecida em cartório, de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do 

serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em 

julgado a ser cumprida ou em cumprimento; 

l) declaração negativa, reconhecida firma em cartório, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 

Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumulação legal de acordo com o Art. 37 da 

Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas: 

m.1) Regime do vínculo: Celetista, Estatutário, etc; 

m.2) Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego); 

m.3) Carga horária do outro vínculo; 

m.4) Horário de trabalho do outro vínculo; 

m.5) Remuneração do outro vínculo. 

n) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por Médico ou Junta Médica do Município de Paranavaí, ou, ainda, por esta designada, 

mediante apresentação dos seguintes exames médicos, cujos custos serão suportados por conta dos candidatos, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física: 

n.1) EXAMES GERAIS PARA TODOS OS CARGOS/FUNÇÕES: 

RADIOGRAFIA DO TÓRAX EM PA E PERFIL (com laudo e assinatura do médico Radiologista) + RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL, 

TORÁCICA E LOMBAR 

ELETROCARDIOGRAMA (com laudo, carimbo e assinatura do médico Cardiologista) 

HEMOGRAMA 

GLICOSE DE JEJUM 
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TIPAGEM SANGUÍNEA 

CREATININA 

VDRL 

COLPOCITOLOGIA ONCÓTICA PARASITÁRIA (PARA MULHERES) 

PSA (PARA HOMENS ACIMA DE 40 ANOS) 

TESTE DE ESFORÇO (Esteira ou Bicicleta) - Com laudo do médico cardiologista (PARA CANDIDATOS A PARTIR DE 40 ANOS) 

II – PARECERES ESPECIALIZADOS PARA OS SEGUINTES CARGOS/FUNÇÕES EM FORMULÁRIO PRÓPRIO DA PERÍCIA MÉDICA - 

GUIA EXAME MÉDICO ADMISSONAL (ANEXO VII) 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE: PARECER DERMATOLÓGICO E PSIQUIÁTRICOAGENTE DE SAÚDE: PARECER 

DERMATOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO 

OBS: É OBRIGATÓRIO constar no carimbo do médico a especialidade profissional 

OBS: VERIFICAR INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO ANEXO VIII 

12.13- A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

  

12.14- Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, ao serem submetidos ao Médico ou a Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo deverão apresentar laudo médico com CID 

atualizado, além ainda apresentar os exames acima mencionados. 

12.15- Os candidatos desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de 

cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo, para fins de 

aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo. 

12.16- A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paranavaí – PR, 27 de novembro de 2018. 
  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
  

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
Realizar mapeamento relativo a sua área de abrangência, destacando as áreas de maior risco; realizar cadastramento as famílias e atualizar 

periodicamente esse cadastro; identificar as famílias e indivíduos expostos à situações de risco; desenvolver ações de educação e vigilância à saúde 

com ênfase na promoção da saúde e na prevenção de doenças; orientar as famílias com a finalidade de facilitar o acesso adequado aos serviços de 

saúde; encaminhando as e até agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando necessário: Estar sempre bem informado, e repassar 

aos demais membros da equipe, sobre a situação das famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco; Realizar ações e 

atividades, inerentes ao cargo, nas áreas prioritárias da Atenção Básica; Realizar, através de visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as 

famílias sob sua responsabilidade; promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria 

do meio ambiente. 

  

AGENTE DE SAÚDE 
Fazer levantamento da situação do individuo, usando técnicas de questionamento, entrevista, contatos diretos, visitas etc... procurando formular 

diagnóstico da situação, levando em consideração as variáveis do meio em que ele vive; Fazer a fiscalização sanitária das instalações comerciais, 

industriais e também residenciais; Controlar as doenças e pragas que surgirem em âmbito animal e vegetal; Integrar a equipe multiprofissional, 

participando de forma sistemática com os demais elementos, promovendo a operacionalização dos serviços, para asseguar o atendimento às 

necessidades da população; Executar o trabalho dentro de normas de higiene e segurança no trabalho; Executar outras tarefas correlatas. 

  

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
  

NÍVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
  

Língua Portuguesa:Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das Palavras; Classes de Palavras: tudo 

sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; 

Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos 

Essenciais da Oração (Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos. 

Matemática:Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, raiz quadrada; MDC e 

MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, 

capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração 

Algébrica; Geometria Plana. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
  

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE  
BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 19 set. 1990 e suas alterações. 

Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde (Ministério da Saúde). 

O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde (Ministério da Saúde). 

O Agente Comunitário de Saúde no controle da dengue (Ministério da Saúde). 

Política Nacional de Atenção Básica (Ministério da Saúde). 

Organização da Atenção Básica no SUS - PNAB (Portaria 2436 de 12 de setembro de 2017). 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n.º 8.069/90) e suas alterações. 

Estatuto do Idoso (Lei Federal n.º 10.741/2003) e suas alterações. 

Cartilha para o Agente Comunitário de Saúde Tuberculose - 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_agente_comunitario_saude_tuberculose.pdf 

Diretrizes para Capacitação de Agentes Comunitários de Saúde em Linhas de Cuidado 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_capacitacao_agentes_comunitarios_cuidado.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica – nº 13: Controle 

dos cânceres do colo do útero e da mama. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

Centro de Referência e Treinamento DST/Aids-SP Coordenadoria de Controle de Doenças – CCD - Secretaria de Estado da Saúde - SP - 

Diretrizes para Implementação da rede de cuidados em IST/HIV/Aids Manual de Prevenção - 1ª Edição São Paulo 2017. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Secretaria de Atenção à Saúde Departamento de Atenção Básica - Cadernos de Atenção Básica, Nº 40: 

Estratégias para o cuidado da pessoa com Doença Crônica o Cuidado da Pessoa Tabagista - Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Secretaria de Atenção à Saúde Departamento de Atenção Básica - Cadernos de Atenção Básica, nº 38: 

Estratégias para o cuidado da pessoa com Doença Crônica Obesidade - Brasília: Ministério da Saúde, 2014 - Ministério da Saúde. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Secretaria de Atenção à Saúde Departamento de Atenção Básica - Cadernos de Atenção Básica, n° 37: 

Estratégias para o cuidado da pessoa com Doença Crônica Hipertensão Arterial Sistêmica - Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Secretaria de Atenção à Saúde Departamento de Atenção Básica - Cadernos de Atenção Básica, nº 23: Saúde da 

Criança Aleitamento Materno e Alimentação Complementar - 2ª edição - Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica – nº 36: 

Diabetes Mellitus. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
  

AGENTE DE SAÚDE Lei 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde, Lei 8.142/90 – Controle Social; Noções Básicas do Sistema Único de Saúde, 

Vigilância Ambiental; Lei nº 11.350 de 05/10/2006 que dispõe sobre as atividades do Agente Comunitário de Saúde e Agente de Endemias; Saúde 

Pública e Saneamento Básico; Saúde Ambiental (abastecimento de água, esgoto sanitário, resíduos sólidos, drenagem, controle de artrópodes, 

alimento, proteção ambiental, poluição, higiene ambiental); visita domiciliar; transmissão de agentes infecciosos e medidas preventivas; doenças de 

notificação compulsória; endemias e epidemias; dengue; esquistossomose, leishmaniose, leptospirose: definição e agente causador. 

  

ANEXO III 
  

Para os cargos: Agente Comunitário de Saúde e Agente de Saúde 

  

TABELA “1” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
FEMININO 

  
TESTES FAIXA ETÁRIA - PONTOS 

Corrida 500 m 

4 min 
Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 175 zero zero zero zero zero zero 

176/200 40 45 50 55 60 65 

201/225 45 50 55 60 65 70 

226/250 50 55 60 65 70 75 

251/275 55 60 65 70 75 80 

276/300 60 65 70 75 80 85 

301/325 65 70 75 80 85 90 

326/350 70 75 80 85 90 95 

351/375 75 80 85 90 95 100 

376/400 80 85 90 95 100   

401/425 85 90 95 100     

426/450 90 95 100       

451/475 95 100         

476/500 100           

  

TABELA “2” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
MASCULINO 
TESTES FAIXA ETÁRIA – PONTOS 

Corrida 800 m 

4 min 
Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 280 zero zero zero zero zero zero 

281/320 40 45 50 55 60 65 

321/360 45 50 55 60 65 70 

361/400 50 55 60 65 70 75 

401/440 55 60 65 70 75 80 

441/480 60 65 70 75 80 85 

481/520 65 70 75 80 85 90 

521/560 70 75 80 85 90 95 

561/600 75 80 85 90 95 100 

601/640 80 85 90 95 100   

641/680 85 90 95 100     

681/720 90 95 100       
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721/760 95 100         

761/800 100           

  

ANEXO IV 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
  

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE OU DO RECEITUÁRIO DO MÉDICO 

  

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) ____________________________, portador(a) do RG nº ___________, UF _______, encontra-se 

apto(a) para realizar exercícios de esforços físicos: corrida de 4 minutos, exigidos para o Teste de Aptidão Física (TAF) do Concurso Público 

001/2018 da Prefeitura Municipal de Paranavaí - PR, a fim de concorrer ao cargo de: 

( ) Agente Comunitário de Saúde 

( ) Agente de Saúde 

  

(Cidade/UF), ....... de..................... de 201... 

  

_________ 

  

Nome e número do CRM do profissional médico que elaborou o atestado, os quais poderão ser apresentados por meio de carimbo, ou impresso 

eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu o atestado, acompanhado da sua assinatura. 

  

ANEXO V 
  

LEI Nº 4.708/2018 
  

Estabelece isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para eleitores convocados pelo TRE a trabalhar em eleições. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º Os eleitores convocados pelo Tribunal Regional Eleitoral - TRE a trabalhar nas eleições que ocorrem no Município e seus distritos ficam 

isentos da taxa de inscrição para concursos públicos Municipais. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

§ 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, por, no mínimo, uma eleição. 

§3º A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser juntada no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de setembro de 2018. 

  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito do Município de Paranavaí 

  

ANEXO VI 
  

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Prefeitura do Município de Paranavaí - PR 

  

Concurso Público 001/2018 

  

Nome do candidato: _______________________ 

  

Cargo: ______________ 

RG ____________ órgão expedidor: ________ órgão emissor ____ 

  

CPF _________________ data de nascimento ___/___/____ 

  

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público nº 001/2018, declarando que atendo as condições estabelecidas no 

item 2.6 do referido Edital, sob pena das responsabilidades civis e criminais. 

  

Nestes Termos 

  

Espera Deferimento 

  

_______, _____ de ______ 2018. 

  

_________________ 

Assinatura 

  

ANEXO VII  
GUIA EXAME MÉDICO ADMISSIONAL   
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QUESTIONÁRIO PARA RESPONDER  

(NENHUM DOS ITENS ABAIXO DEVERÁ FICAR SEM RESPOSTA)  

I - IDENTIFICAÇÃO:  
1.1 - NOME: ________________ 

1.2 - DATA DE NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

1.3 - SEXO: _________________ ESTADO CIVIL: __________ 

1.4 - FILIAÇÃO: ________________ 

1.5 - NATURALIDADE: ________________ NACIONALIDADE: __________ 

1.6 - DOC. IDENTIDADE Nº ___________________________ DATA DE EXPEDIÇÃO: _____/___/___ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: _____________ 

1.7 - ENDEREÇO: ___________________________ 

1.8 - CIDADE: _________________________ ESTADO ____________________________ 

1.9 - CARGO/FUNÇÃO: _______________ 

  

OBS: APARTIR DESTE CAMPO, PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO E EXCLUSIVO DOS MÉDICOS ESPECIALISTAS.  
  

É obrigatório constar nos carimbos dos médicos a especialidade dos profissionais – não será aceito sem a especialidade 
  

II – EXAME PSIQUIÁTRICO: (A CARGO DO MÉDICO PSIQUIATRA)  
  

2.1 – Você tem ou teve algum tipo de doença mentais ou nervosas? ( ) Sim ( )Não 

  

2.2 – Em caso afirmativo, quando isso ocorreu e durante quanto tempo? 

_____________________________ 

- Necessitou de tratamento? Medicamentoso? Internação? Psicoterapia? 

____________________________________ 

– Condições de nascimento e desenvolvimento psicomotor na primeira infância? 

_____________________________ 

  

– Exame Psíquico detalhado: 

___________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _______________________________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ______________________________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): ________________ 

  

- APTO DATA _______________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_________________ 

  

- RETIDO DATA ______________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:____________ 

SOLICITADO: _____________________________ 

  

- INAPTO DATA _______________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: ___________________________ 

– OBS:___________________ 

  

III – EXAME DERMATOLÓGICO: (A CARGO DO MÉDICO DERMATOLOGISTA)  
– Já teve algum caso de hanseníase na família? 

□sim □não 

  

– Tem ou já teve manchas na pele com alteração da sensibilidade? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu e se foi submetida a 

algum tratamento. 

__________________________ 

  

– Tem ou já teve algum tipo de alergia? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu, o agente causador, e se foi submetida e algum 

tipo de tratamento. 

____________________________ 

- Exame de pele: 

_____________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ________________________________________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _________________________ CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): 

___________________________ 

- APTO DATA __________________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:______________________ 

  

- RETIDO DATA ______________________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_____________ _______ 

SOLICITADO: _____________ 

  

- INAPTO DATA ______________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE____________ 

- OBS:____________ 

  

ANEXO VIII  

AVISOS IMPORTANTES PARA APRESENTAÇÃO DO CANDIDATO NA PERÍCIA MÉDICA MUNICIPAL 
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A VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS PARA ESSE EDITAL SERÁ DE 3 (TRÊS) MESES A PARTIR DA DATA DA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES;  
  

A PERICIA MÉDICA MUNICIPAL NÃO FORNECERÁ NENHUM DOS EXAMES OU PARECERES ESPECIALIZADOS;  
  

O candidato deverá vir com disponibilidade de tempo, aguardando os atendimentos de rotina da Perícia Médica Municipal;  

Os exames já realizados pelos candidatos para outras finalidades, serão aceitos pela Perícia Médica;  
  

GRÁVIDAS: Raio-X dispensado. Deverão trazer relatório completo do médico assistente (Ginecologista/obstetra), sobre o histórico 

completo da gravidez (desde o início da gestação) e tempo de gestação. Na impossibilidade do teste de esforço, apresentar ECODOPLER 

CARDÍACO;  

Para apresentar os exames na Perícia Médica, somente através de agendamento.  

O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LISTA ACARRETARÁ RETORNO DO CANDIDATO; 

Publicado por: 
João Bruno Jabur 

Código Identificador:31606775 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2018 

 

EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 002/2018 
  

A Prefeitura do Município de Paranavaí,Estado do Paraná, torna público que realizará,na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições aoCONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providos pelo 

Regime Estatutário – LeiMunicipal nº3.891/2012. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento 

elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

  

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, Residências Médicas, 

Avaliações e Pesquisas Ltda. 

  

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanharas publicações de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso 

público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br, bem como no site da Prefeitura do Município www.paranavai.pr.gov.br. A 

partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seu órgão oficial de publicação: Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná, no site: www.diariomunicipal.com.br/amp/ além de afixação em seus átrios. 

1.3 - Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)), a 

carga horária, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

  

Cargos 
Vagas 

Carga Horária  
Vencimentos 

R$ 
Nível de Escolaridade e Requisitos 

Total AC PcD 

Médico Clínico Geral 01 01 - 
40 horas/ 

semanal 
14.795,62 Curso superior em medicina, com registro no Conselho Regional de Medicina – CRM 

Médico do Trabalho 01 01 - 
15 horas/ 

semanal 
4.570,20 

Graduação (curso Superior) em Medicina, com especialização em Medicina do Trabalho e registro no 

Conselho Regional de Medicina - CRM. 

Médico Ginecologista e Obstetra 01 01 - 
25 horas/ 

semanal 
8.137,59 

Graduação (curso Superior) em Medicina, com especialização em Ginecologia e Obstetrícia e registro 

no Conselho Regional de Medicina - CRM. 

Médico Pediatra 01 01 - 
25 horas/ 

semanal 
8.137,59 

Graduação (curso Superior) em Medicina, com Especialização em Pediatria e Registro no Conselho 

Regional de Medicina - CRM. 

Medico Pediatra 2 Horas 01 01 - 
2 Horas Diárias e 

10 Horas semanais 
3.096,25 

CursoSuperiordeMedicina,comregistronoCRM-ConselhoRegionaldeMedicina e Especialização em 

Pediatria 

Médico Plantonista (Pronto Atendimento 

Municipal) 
01 01 - 72 Horas Mensais 7.002,33 Graduação (curso Superior) em Medicina e registro no Conselho Regional de Medicina – CRM. 

Medico Plantonista Pediatra 01 01 - 
120 Horas Mensais/ 

06 Horas Diárias 
10.160,00 

CursoSuperiordeMedicina,comregistronoCRM-ConselhoRegionaldeMedicina e Especialização em 

Pediatria 

Médico Psiquiatra 01 01 - 
25 horas/ 

semanal 
8.137,59 

Graduação (curso Superior) em Medicina, com Especialização em Psiquiatria e registro no Conselho 

Regional de Medicina – CRM. 

  

1.4 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

  

1.5 - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I do presente Edital. 

  

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
  

2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso Público estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

  

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente 

de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 

  

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser fixada em publicação oficial, 

quando da posse, a comprovação de: 

ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 

ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

estar quite com as obrigações eleitorais; 

estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 
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gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica oficial realizada por profissionais 

designados pela Prefeitura; 

não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

não ter sido demitido ou exonerado de serviço público(federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo (por justa causa 

ou a bem do serviço público); 

não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

  

2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br,no período de 05 a 26 de dezembro de 2018 (horário de 

Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 

acesse o site www.consesp.com.bre clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever. 

em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 

escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 

na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 

na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

  

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função escolhido, conforme tabela 

abaixo: 

  
Ensino Superior R$ 100,00 

  

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo,que corresponde ao primeiro dia 

útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, 

para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e validada. 

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento da inscrição. O pagamento por 

agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 

  

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o respectivo LAUDO MÉDICO 

constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia 

autenticada, para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 

  

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.brse os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos 

e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 

2359-8856, para verificar o ocorrido. 

  

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso 

correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 

  

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 

internet implicará na não efetivação da mesma. 

  

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 

  

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários de provas, conforme dispõe o 

presente Edital, bem como os editais de abertura nº 001, 003, 004 e 005/2018,devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para cada 

cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, valerá a inscrição do cargo para qual 

assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a assinatura. 

  

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão ser corrigidos somente no dia 

das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 

  

2.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria administração ou quando o 

pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 

  

2.6 - De acordo com a Lei Municipal nº 4.708/2018 de 27 de setembro de 2018, constante do anexo III do presente edital, terá direito à isenção de 

taxa de inscrição os candidatos eleitores convocados pelo TRE a trabalhar nas eleições que ocorreram no Município de Paranavaí –PR e seus 

distritos. 

  

2.7. Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

  

2.7.1 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, no Município, por, no mínimo, uma 

eleição. 

  

2.7.2 A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser scaneada e enviada no ato da 

inscrição de acordo com item 2.9 do presente edital. 

  

2.8 Será eliminado do Concurso Público o candidato que agir com fraude ou má-fé para a obtenção dos benefícios de que trata a Lei. 

  

2.8.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 

83.936, de 6 de setembro de 1979.  
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2.9 O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 2.6, deverá solicitar a isenção taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

acessar o site www.consesp.com.brno período de 05 a 07 de dezembro de 2018; 

preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

scanear e enviar no período de 05 a 07 de dezembro de 2018, para o e-mail isencao@consesp.com.bros seguintes documentos: 

ficha de inscrição devidamente preenchida; 

boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no Concurso Público; 

fotocópia do documento de identidade. 

documentos exigidos no item 2.7.2 

e requerimento constante do anexo VI do presente edital. 

  

2.9.1- Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido 

neste Edital, terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e sua inscrição não será efetivada. 

  

2.9.2- Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

  

2.9.3- O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado a partir das 15h do dia 

17 de dezembro de 2018, através do site www.consesp.com.br. 

  

2.9.4- O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar o 

site www.consesp.com.br, nos dias 18 e 19 de dezembro de 2018. 

  

2.9.5- A partir das 15h do dia 21 de dezembro de 2018, estará disponível no site www.consesp.com.bro resultado do recurso contra o indeferimento 

da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

  

2.2.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do Concurso Público deverá acessar novamente o site 

www.consesp.com.br, digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, imprimindo a 2ª via do boleto de inscrição com valor da taxa de 

inscrição plena, e efetuando o pagamento até a data de seu vencimento, conforme presente Edital. 

  

2.2.11 O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa plena terá o pedido de inscrição invalidado. 

  

CAPÍTULO 3 - DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  

3.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 

sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas dez por cento das vagas oferecidas em concurso. 

  

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e 

demais legislações vigentes e pertinentes. 

  

3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro 

Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP, postando até o último dia de inscrição: 

requerimentosolicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do município/concurso para o qual se inscreveu; 

laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de 

adaptação à prova; 

solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

  

3.2.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT. 

  

3.2.2- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo e forma 

prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 

Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

  

3.2.3- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99, particularmente em seu art. 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

  

3.2.4- O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para realização da prova (exemplos: 

prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para cadeirante etc.). 

  

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, 

que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 

constar apenas na lista de classificação geral. 

  

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 

aposentadoria por invalidez. 

  

3.4 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação de todos os candidatos 

inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 
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3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, 

com estrita observância da ordem classificatória. 

  

CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
  
4.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 

  

CARGOS 
DISCIPLINAS E QUANTIDADE DE QUESTÕES   

Português Matemática Informática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos Prova Objetiva Discursiva 

Médico Clínico Geral 5 5 5 2 23 40 Não 

Médico do Trabalho 5 5 5 2 23 40 Não 

Médico Ginecologista e Obstetra 5 5 5 2 23 40 Não 

Médico Pediatra 5 5 5 2 23 40 Não 

Medico Pediatra 2 Horas 5 5 5 2 23 40 Não 

Medico Plantonista Pediatra 5 5 5 2 23 40 Não 

Medico Plantonista (Pronto Atendimento 

Municipal) 
5 5 5 2 23 40 Não 

Médico Psiquiatra 5 5 5 2 23 40 Não 

  

4.2 - 
Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

  

4.3 - 
A Prova Objetivavisa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das atribuições do cargo. 

  

  

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
  

5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Paranavaí - PR na data provável de 20 de janeirode 2019,nos 

horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de 

jornal com circulação no município e do site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

  

5.1.1- HORÁRIOS 

  
Abertura dos portões – 7:15 horas Abertura dos portões – 13:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas Fechamento dos portões – 13:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas Início das Provas – 14:00 horas 

Médico Clínico Geral Médico do Trabalho 

Médico Pediatra Médico Ginecologista e Obstetra 

Medico Plantonista Pediatra Medico Pediatra 2 Horas 

  Médico Plantonista (Pronto Atendimento Municipal) 

  Médico Psiquiatra 

  

5.2 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da CONSESP e da Prefeitura, as provas 

poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, 

cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br. 

  

5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os candidatos compareçam 1 (uma) 

hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois,pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo 

permitida a entrada de candidatos retardatários. 

  

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de Convocação. Essa comunicação não 

tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 

  

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 

comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

  

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, além 

de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

- Cédula de Identidade - RG; 

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Certificado Militar; 

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 

- Passaporte. 

  

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura, 

podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 

assinatura. 

  

5.5 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização de livros, 

manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, 

tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 

chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas fazendo uso de 

qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 

  

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) 

verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso. 
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5.5.2- Os candidatos com cabelos longos deverão usar adereços de forma a deixar à mostra os ouvidos. 

  

5.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, estes deverão ser desligados, 

preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, 

lacrados e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser 

colocados no chão sob a guarda do candidato. 

  

5.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da embalagem lacrada fornecida pela 

CONSESP, mesmo que off-line(desligado) – ou dentro dela, porém on-line(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar 

fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 

deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio. 

  

5.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 

e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

  

5.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o 

candidato cujo comportamento for considerado inadequado, tais como: 

  

ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova; 

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela empresa Consesp; 

estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

  

5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do 

Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela Coordenação do Concurso. 

  

5.7 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, exceto no caso de 

amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 

  

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, que 

ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 

duração da prova da candidata. 

  

5.8 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da prova, sendo de responsabilidade 

do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp. 

  

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que 

registre em seu relatório de ocorrências. 

  

5.9 - A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica. Não será 

computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma 

delas esteja correta. 

  

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no campo “LEIA COM ATENÇÃO” 

da respectiva folha de respostas. 

  

5.10 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário estabelecido no Edital para as 

mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo o caderno de questões. 

  

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar o verso das folhas de respostas 

e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 

  

5.12 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 

  

5.13 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, as 14h da segunda-feira subsequente 

à data da aplicação da prova, e permanecerão no site no prazo determinado para recurso. 

  

CAPÍTULO 6 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
  

6.1 - A prova objetiva terá a duração total de3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em 

forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 

  

6.2 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

  

6.3 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

  

ONDE: 

  

NPO = Nota da prova objetiva 

  

TQP = Total de questões da prova 
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NAP = Número de acertos na prova 

  

6.5 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

  

6.6 - O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova objetiva será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 7 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  

7.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 

  

idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 

elevada, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

  

maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

  

maior nota na prova de Matemática, se houver. 

  

maior idade, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

7.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por meio de sorteio. 

  

7.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de inscrição, de forma crescente 

ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 

Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a crescente; 

se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 

  

CAPÍTULO 8 - DO RESULTADO FINAL 
  

8.1 - O resultado final será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova. 

  

CAPÍTULO 9 - DOS RECURSOS 
  

9.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar da prova objetiva, devendo 

o mesmo ser interposto nos termos do item 9.4 deste edital. 

  

9.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

acessar o site www.consesp.com.br 

em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

  

9.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o dia da divulgação para efeito 

da contagem do prazo: 

da homologação das inscrições; 

dos gabaritos (divulgação no site); 

do resultado do concurso em todas as suas fases. 

  

9.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo pessoal no órgão 

realizador. 

  

9.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação ou troca de alternativas de 

questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com 

as modificações necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 9.2.1 do presente edital. 

  

9.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, estas serão 

consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, 

independente de recurso. 

  

9.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de irregularidades de 

questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 

  

9.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados como “não conhecidos”, sem 

julgamento de mérito. 

  

9.6 - A Comissão Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão soberana, razão pela 

qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

  

CAPÍTULO 10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

10.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e das demais 

normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        395 

10.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, 

eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

  

10.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que 

verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 

  

10.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso. 

  

10.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site www.consesp.com.br. 

  

10.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo (folhas de respostas e 

outros) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que somente 

deverá incinerá-los após a homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação será mantida em arquivo 

eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de validade do presente concurso. 

  

10.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não gerando, o fato da 

aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número 

poderãoser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 

  

10.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, prorrogável uma vez por 

igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 

  

10.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e telefones de contatos, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

  

10.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido implicará em aceitação integral dos 

seus termos. 

  

10.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – Concursos, Residências 

Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o 

parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 

sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

  

10.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Organizadora especialmente constituída pela Portaria Municipal nº 

171, de 20. de março. de 2018 e CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e PesquisasLtda. 

  

10.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos constantes do presente 

Edital, a critério da Administração. 

  

CAPÍTULO 11 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
  

11.1 - O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

  

11.2 - A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Decreto Municipal, publicado junto ao diário oficial utilizado pelo Município e, 

paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via Edital de Convocação, também publicado em diário oficial encaminhado pelo Município e 

remetido via postal no endereço informado pelo candidato no ato da inscrição do concurso público. 

  

11.3- A Administração poderá valer-se além dos meios estabelecidos no item anterior de comunicação via e-mail e/ou via telefone e/ou de aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou 

posteriormente atualizados. 

  

11.4- É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público, a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

  

11.5- A atualização dos dados dos candidatos inscritos deverá ser feito exclusivamente pelo interessado ou de procurador específico constituído, por 

meio de requerimento protocolado junto ao Protocolo Geral do Município, situado no Paço Municipal “Prefeito Antônio José Messias” ou no canal 

de comunicação “Fale Conosco” no site do Município de Paranavaí <http://www.paranavai.pr.gov.br/>. 

  

11.6- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, 

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

  

11.7- O Município de Paranavaí e a CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

  

11.8- Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo definido pela autoridade competente, conforme a lotação do 

servidor, para tomar posse, e 15 (quinze) dias, improrrogáveis, para entrar em exercício, contados da data da posse. 

  

11.9- Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 

automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 
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11.10 Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só vez. 

  

11.11 O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério do Município de Paranavaí. 

  

11.12 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

  

a.1) Para comprovação da escolaridade serão aceitos fotocópias autenticadas do diploma registrado ou certificado acompanhado de histórico escolar, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secretárias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

  

a.2) Fotocópia autenticada do Registro do Conselho de Classe; 

  

b) Carteira de Identidade (fotocópia autenticada); 

  

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (fotocópia autenticada); 

  

d) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (fotocópia autenticada); 

  

e) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (fotocópia autenticada); 

  

f) Comprovante de endereço atual (fotocópia autenticada); 

  

g) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (fotocópia autenticada); 

  

h) Título de Eleitor (fotocópia autenticada); 

  

i) Certidão de quitação eleitoral, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou impressa no portal eletrônico: 

www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

  

j) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual e Federal, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de 

Certidão positiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Administração. (documento 

original); 

  

k) Declaração por escrito com firma reconhecida em cartório, de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do 

serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em 

julgado a ser cumprida ou em cumprimento; 

  

l) declaração negativa, reconhecida firma em cartório, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 

  

Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumulação legal de acordo com o Art. 37 da 

Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas: 

  

m.1) Regime do vínculo: Celetista, Estatutário, etc; 

  

m.2) Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego); 

  

m.3) Carga horária do outro vínculo; 

  

m.4) Horário de trabalho do outro vínculo; 

  

m.5) Remuneração do outro vínculo. 

  

n) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por Médico ou Junta Médica do Município de Paranavaí, ou, ainda, por esta designada, 

mediante apresentação dos seguintes exames médicos, cujos custos serão suportados por conta dos candidatos, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física: 

  

n.1) EXAMES GERAIS PARA TODOS OS CARGOS/FUNÇÕES 

RADIOGRAFIA DO TÓRAX EM PA E PERFIL (com laudo e assinatura do médico Radiologista) + RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL, 

TORÁCICA E LOMBAR 

ELETROCARDIOGRAMA (com laudo, carimbo e assinatura do médico Cardiologista) 

HEMOGRAMA 

GLICOSE DE JEJUM 

TIPAGEM SANGUÍNEA 

CREATININA 

VDRL 

COLPOCITOLOGIA ONCÓTICA PARASITÁRIA (PARA MULHERES) 

PSA (PARA HOMENS ACIMA DE 40 ANOS) 

TESTE DE ESFORÇO (Esteira ou Bicicleta) - Com laudo do médico cardiologista (PARA CANDIDATOS A PARTIR DE 40 ANOS) 

  

II – PARECERES ESPECIALIZADOS PARA OS SEGUINTES CARGOS/FUNÇÕES 

  

EM FORMULÁRIO PRÓPRIO DA PERÍCIA MÉDICA - GUIA EXAME MÉDICO ADMISSONAL (ANEXO V)  
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OBS: É OBRIGATÓRIO constar no carimbo do médico a especialidade profissional 

  

MÉDICOS: PARECER PSIQUIÁTRICO 

  

OBS: VERIFICAR INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO ANEXO VI 

  

11.13- A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

  

11.14- Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, ao serem submetidos ao Médico ou a Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo deverão apresentar laudo médico com CID 

atualizado, além ainda apresentar os exames acima mencionados. 

  

11.11- Os candidatos desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de 

cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo, para fins de 

aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo. 

  

11.16- A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paranavaí – PR, 27 de novembro de 2018. 
  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
  

MÉDICO CLÍNICO GERAL Descrição Sumária: Promover e prestar atendimento em saúde de forma individual e coletiva, realizar exames 

médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos de 

medicina preventiva e terapêutica, participando do conjunto de ações de promoção à saúde, prevenção e tratamento de doenças e reabilitação, com 

garantia da continuidade do cuidado e integrada às Redes de Atenção à Saúde, promovendo a saúde e o bem estar do paciente. Descrição Detalhada 

do Cargo de Médico Clínico Geral: Prestar atendimento básico de saúde de forma integral identificando as condições de risco para a saúde do 

indivíduo; Atendimento integral e continuo em unidades de atendimento em saúde e quando necessário no domicilio; Desenvolver atividades de sua 

competência profissional em seu local de atuação quer seja da atenção básica ou de urgência e emergência, em escala normal de trabalho ou em 

turnos ininterruptos, escalas de plantões aplicando a conduta a ser adotada em cada situação específica; Integrar com outros níveis de atenção a saúde 

do município, buscando maior resolutividade na atenção a saúde; Realizar, as necessárias atividades vinculadas aos Programas da Atenção Básicas já 

existentes, bem como, as atividades relativas aos serviços das unidades de urgência e emergência e, os que sejam implantados posteriormente a 

criação deste cargo; Participar das atividades de educação continuada e educação em serviço;Prestar supervisão técnica;Desenvolver ações 

programáticas definidas pela Secretaria Municipal da Saúde e por Coordenações de Programas em Saúde; Desenvolver atividades de sua 

competência profissional em casos de urgência e emergência; Trabalhar em conjunto à Equipe Multiprofissional e integrada à Rede de atenção à 

Saúde; Avaliar os pacientes em seu local de atuação classificando-os e/ou direcionando-os para modalidade de Atendimento Domiciliar (AD), 

respeitando a Portaria N° 963 de 27 de Maio de 2013; 

Buscar garantir assistência integral, resolutiva e livre de danos ao usuário em ambos os serviços ofertados pelo SUS; Garantir acompanhamento dos 

pacientes que estejam sob sua responsabilidade quando no internamento domiciliar; Realizar prescrições médicas conforme quadro de saúde do 

usuário, de forma a garantir assistência necessária as suas condicionalidades; Solicitar exames diagnósticos; Solicitar equipamentos junto às esferas 

municipal e/ou estadual conforme necessidade do caso para otimização dos cuidados; Realizar registros no prontuário do paciente, bem como nos 

formulários específicos para alimentação do Sistema de Informação pertinentes; Realizar encaminhamento do paciente à Equipe de Estratégia Saúde, 

Melhor em Casa e Pronto Atendimento quando necessário; 

Emitir atestado de óbito aos pacientes que estejam sob seus cuidados Orientar os familiares e/ou cuidador dos usuários sob sua responsabilidade, 

envolvendo-os na realização de cuidados, respeitando os seus limites e potencialidades, de forma a incluí-los como sujeito participante do processo e 

executor das ações; Acolher demanda de dúvidas e queixas dos usuários e familiares e/ou cuidador como parte do processo fornecendo 

esclarecimentos e orientações; Elaborar reuniões para cuidadores e familiares quando necessário; Utilizar linguagem acessível a cada instância de 

relacionamento; Orientar a família sobre sinais de gravidade e condutas a serem adotadas; Dar apoio à família tanto para o desligamento após a alta, 

quanto para o caso de óbito dos usuários; Participar da educação permanente promovida pelos gestores; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

Iniciativa/ Complexidade: Executar tarefas variadas, de alta complexidade e rotineiras, que requerem conhecimentos técnicos e práticos, constante 

atualização e aperfeiçoamento, bem como capacidade de discernimento para tomada de decisões com iniciativa própria; Recebe supervisão do 

superior imediato. Responsabilidade/Dados confidenciais: Detém informações confidenciais relativas aos pacientes, cuja divulgação pode causar 

danos morais. Responsabilidade/Patrimônio: Pelos equipamentos, materiais e instrumentos que utiliza. Responsabilidade/Segurança de terceiros: 

Primordial, com relação à vida dos pacientes. Responsabilidade/Supervisão: Coordena e supervisiona trabalhos auxiliares. 

  

MÉDICO DO TRABALHO Realizar perícias médicas, e elaborar e executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e 

inspeção em ambiente de trabalho e emitir pareceres e laudos médicos periciais e técnicos de segurança e medicina do trabalho tanto para os 

servidores públicos municipais; Ministrar treinamentos em perícia médica e saúde ocupacional; Elaborar, implementar e participar de programas de 

perícia médica e saúde ocupacional; Atuar como assistente técnico do Poder Executivo nas perícias judiciais; Realizar os procedimentos de 

readaptação funcional, instruindo a Administração quanto a mudança das atividades do servidor, de acordo com suas 

restrições médicas e operacionais. Executar outras atividades, na sua área de atuação, correlatas ao cargo e compatíveis com as atribuições definidas, 

conforme orientação superior. 

  

MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA Descrição sumária: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras 

formas de tratamento das afecções do aparelho reprodutor feminino e órgãos anexos, atender a mulher no ciclo gravídico-puerperal, prestando 

assistência médica específica, empregando tratamento clínico-cirúrgico, para a preservação da vida da mãe e do filho. 
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Descrição detalhada: Prestar assistência média integral á saúde da mulher, na área de ginecologia e obstetrícia; Participar da formulação de 

diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde do Município e identificando prioridades para definição dos 

programas a serem desenvolvidos; Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim como a 

realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de prevenção às doenças infecciosas, visando preservar a saúde no 

município Participar da elaboração de normas de organização e de funcionamento dos serviços de saúde no Município; 

Participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área de saúde, fornecendo subsídios técnicos 

para a composição dos conteúdos programáticos; Opinar, tecnicamente, nos processos de padronização, aquisição, distribuição, instalação e 

manutenção de equipamentos e materiais para a área de saúde; Examinar a paciente fazendo inspeção, palpação e toque, para avaliar as condições 

gerais dos órgãos; Realizar exames específicos de colposcopia e colpocitologia, utilizando colposcópio e lâminas, para fazer diagnóstico preventivo 

de afecções genitais e definir orientação terapêutica; Fazer cauterização do colo uterino, se necessário, empregando termocautério ou outro processo, 

para tratar as lesões existentes; Participar de equipe de Saúde Pública, propondo ou orientando condutas, para promover programas de prevenção do 

câncer ginecológico e das mamas ou de outras doenças que afetam a área genital; Colher secreções vaginais ou mamarias, para encaminhá-las a 

exame laboratorial e solicitar, quando necessários exames de sangue, fezes e urina para auxiliar no diagnóstico; Fazer anamnese, exame clínico e 

obstétrico, requisitar testes de laboratórios valendo-se de técnicas usuais, para compor o quadro clínico da paciente e diagnosticar a gravidez; 

Controlar a evolução da gravidez, realizando exames periódicos, verificando a mensuração uterina, o foco fetal, a pressão arterial e o peso para 

prevenir ou tratar as intercorrências clínicas ou obstétricas; Acompanhar a evolução do trabalho de parto, verificando a dinâmica uterina, a dilatação 

do colo do útero, as condições do canal do parto, o gráfico do foco fetal e o estado geral da parturiente para evitar distocia; 

Controlar o puerpério imediato, verificando diretamente ou por intermédio de enfermeira a eliminação de lóquios, a involução uterina e as condições 

de amamentação, para prevenir ou tratar infecções ou quaisquer intercorrências; Realizar o exame pós-natal, fazendo a avaliação clínica e 

ginecológica para verificar a recuperação do organismo materno; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MÉDICO PEDIATRA Descrição sumária Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para 

diversos tipos de enfermidades, prestando assistência médica específica às crianças até a adolescência, para avaliar, prevenir, preservar ou recuperar 

sua saúde. 

Descrição detalhada Participar da formulação de diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde do 

Município e identificando prioridades para definição dos programas a serem desenvolvidos; Participar de programas de saúde pública, 

acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim como a realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de 

prevenção às doenças infecciosas, visando preservar a saúde no município Participar da elaboração de normas de organização e de funcionamento 

dos serviços de saúde no Município; Participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área de 

saúde, fornecendo subsídios técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; Opinar, tecnicamente, nos processos de padronização, 

aquisição, distribuição, instalação e manutenção de equipamentos e materiais para a área de saúde; Examinar a criança, auscultando-a, executando 

palpações e percussões por meio de estetoscópio e de outros aparelhos específicos, para verificar a presença de anomalias e malformações congênitas 

do recém-nascido, avaliar-lhe as condições de saúde e estabelecer o diagnóstico; Estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático para a criança, 

prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais para solucionar carências alimentares, anorexias, desidratação, infecções, parasitoses e 

prevenir contra tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e outras doenças; Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de laboratório, 

para fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; Tratar lesões, doenças ou alterações orgânicas infantis, indicando ou realizando cirurgias, 

prescrevendo pré-operatório para possibilitar a recuperação da saúde; Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da criança, comparando-o 

com os padrões normais para orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e outros cuidados; Indicar suplementação alimentar à criança, 

quando houver justificativa clínica e de acordo com a programação; Encaminhar para atendimento especializado, os casos que julgar necessários; 

Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as necessidades na unidade de saúde para 

promover a saúde e o bem-estar da comunidade; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MEDICO PEDIATRA 2 HORAS descrição sumária: Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de 

tratamento para diversos tipos de enfermidades, prestando assistência médica específica às crianças até a adolescência, para avaliar, prevenir, 

preservar ou recuperar sua saúde. 

descrição detalhada: Participar da formulação de diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde do 

Município e identificando prioridades para definição dos programas a serem desenvolvidos; Participar de programas de saúde pública, 

acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim como a realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de 

prevenção às doenças infecciosas, visando preservar a saúde no município; Participar da elaboração de normas de organização e de funcionamento 

dos serviços de saúde no Município; Participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área de 

saúde, fornecendo subsídios técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; Opinar, tecnicamente, nos processos de padronização, 

aquisição, distribuição, instalação e manutenção de equipamentos e materiais para a área de saúde; Examinar a criança, auscultando-a, executando 

palpações e percussões por meio de estetoscópio e de outros aparelhos específicos, para verificar a presença de anomalias e malformações congênitas 

do recém-nascido, avaliar-lhe as condições de saúde e estabelecer o diagnóstico; Estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático para a criança, 

prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais para solucionar carências alimentares, anorexias, desidratação, infecções, parasitoses e 

prevenir contra tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e outras doenças; Requisitar, analisar e interpretar exames complementares de laboratório, 

para fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; Tratar lesões, doenças ou alterações orgânicas infantis, indicando ou realizando cirurgias, 

prescrevendo pré-operatório para possibilitar a recuperação da saúde; Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da criança, comparando-o 

com os padrões normais para orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e outros cuidados; Indicar suplementação alimentar à criança, 

quando houver justificativa clínica e de acordo com a programação; Encaminhar para atendimento especializado, os casos que julgar necessários; 

Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as necessidades na unidade de saúde para 

promover a saúde e o bem-estar da comunidade; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MÉDICO PLANTONISTA (PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL)  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Fazer exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 

recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde e o bem-estar do paciente. 

  

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

Participar da formulação de diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde do Município e identificando 

prioridades para definição dos programas a serem desenvolvidos; Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e 

avaliação dos resultados, assim como a realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de prevenção às doenças 

infecciosas, visando preservar a saúde no município; participar da elaboração de normas de organização e de funcionamento dos serviços de saúde 

no Município; Participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área, fornecendo subsídios 
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técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; opinar, tecnicamente, nos processos de padronização, aquisição, distribuição, instalação e 

manutenção de equipamentos e materiais para a área de saúde; Emitir atestados de saúde, sanidade, aptidão física, mental e de óbito, para atender às 

determinações legais; Examinar o paciente, apalpando ou utilizando instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, 

requisitar exames complementares encaminhá-lo ao especialista; Registrar consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames 

físicos e complementares para efetuar a orientação adequada; Analisar e interpretar resultados de exames de raio X, bioquímicos, hematológicos e 

outros,comparando-os com padrões normais para confirmar ou informar o diagnóstico; Prescrever medicamentos, indicando dosagem e respectiva 

via de administração, assim como cuidados a serem observados para conservar ou restabelecer a saúde do paciente; Prestar atendimento de urgência 

em casos de acidentes de trabalho ou alterações agudas de saúde, orientando e/ou executando a terapêutica adequada para prevenir conseqüências 

mais graves ao trabalhado; Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as necessidades 

na unidade de saúde para promover a saúde e o bem-estar da comunidade; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MEDICO PLANTONISTA PEDIATRA  
DESCRIÇÃO SIMÁRIA: Fazer exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de 

enfermidades, prestando assistência médica especifica às crianças até a adolescência, para avaliar, prevenir,preservar ou recuperar sua saúde. 

  

DESCRIÇÃO DETALHADA: Participar da formulação de diagnóstico de saúde pública, realizando levantamento da situação dos serviços de saúde 

do Município e identificando prioridades para definição dos programas a serem desenvolvidos; Participar de programas de saúde pública, 

acompanhando a implantação e avaliação dos resultados, assim como a realização em conjunto com equipe da unidade de saúde, ações educativas de 

prevenção às doenças infecciosas, visando preservar a saúde do Município; Participar da elaboração de normas de organização e de funcionamento 

dos serviços de saúde no Município; Participar das definições dos programas de atualização e aperfeiçoamento das equipes que atuam na área de 

saúde, fornecendo subsídios técnicos para a composição dos conteúdos programáticos; Opinar, tecnicamente, nos processo de padronização, 

aquisição, distribuição, instalação e manutenção de equipamentos e materiais para a área de saúde; Examinar a criança, auscultando-a, executando 

palpações e percussões por meio de estetoscópio e de outros aparelhos específicos, para verificar a presença de anomalias e malformações congênitas 

do recém-nascido, avaliar-lhe as condições de saúde e estabelecer o diagnóstico; Estabelecer o plano médico-terapêutico-profilático para a criança, 

prescrevendo medicação, tratamento e dietas especiais para solucionar carências alimentares, anorexias, desidratação, infecções, parasitoses e 

prevenir contra tuberculose, tétano, difteria, coqueluche e outras doenças; Requisitar, analisar e interpretar exames completares de laboratório, para 

fins de diagnóstico e acompanhamento clínico; Tratar lesões, doenças ou alterações orgânicas infantis, indicando ou realizando cirurgias, 

prescrevendo pré-operatório para possibilitar a recuperação da saúde; Avaliar o estágio de crescimento e desenvolvimento da criança, comparando-o 

com os padrões normais para orientar a alimentação, indicar exercícios, vacinação e outros cuidados; Indicar suplementação alimentar à criança, 

quando houver justificativa clínica e de acordo com a programação; Encaminhar para atendimento especializado, os casos que julgar necessários; 

Participar de reuniões de âmbito local, distrital ou regional, mantendo constantemente informações sobre as necessidades na unidade de saúde para 

promover a saúde e o bem-estar da comunidade; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MÉDICO PSIQUIATRA Descrição sumária: Tratar das afecções psicopatológicas, empregando técnicas especiais, individuais ou em grupo, para 

prevenir, recuperar ou reabilitar o paciente. Descrição detalhada: Examinar o paciente, anotando em meio específicos a observação, o 

desenvolvimento da empatia e outros, para situar a sua problemática conflitiva; Desenvolver a catarse do paciente, estabelecendo a intercomunicação 

e a transferência, para elaborar o diagnóstico; Encaminhar o paciente a sessões de psicoterapia individual ou em grupo, baseando-se nas necessidades 

e nas indicações para o caso, para auxiliá-lo a ajustar-se ao meio; Proceder ao planejamento, orientação e/ou execução de programas de higiene 

mental, formando grupos de adolescentes, de pais, de alcoólatras e outros, para proporcionar orientação sexual, terapia ocupacional, preparação para 

o matrimônio, psicoterapia de grupo e outras atividades de apoio; Aconselhar familiares dos pacientes, entrevistando-os e orientando-os, para 

possibilitar a formação de atitudes adequadas ao trato com os mesmos; Prescrever e/ou aplicar tratamentos biológicos específicos, empregando 

medicamentos ou aparelhos especiais para promover estímulos cerebrais ou diminuir excitações; realizar cirurgias específicas, utilizando 

instrumentos e aparelhos especiais, para eliminar focos cerebrais determinantes de 

hiperexcitabilidade; Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza do local, equipamentos e matérias que 

utiliza, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; Executar outras atribuições afins. 

  

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
  

NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
  

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – 

Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – 

Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – 

Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos 

básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos 

Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da 

Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 

Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos 

de Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: 

Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações 

completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: 

domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e 

composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 

Expressões fracionárias – operações - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: equação e inequação 

exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, 

relação fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; 

Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 
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Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
  

MECÂNICO GERAL Conhecimentos e utilização adequada das ferramentas; Conhecimentos da norma de segurança; Explosão; Óleos e 

lubrificantes; Motor; Transmissão; Suspensão; Ignição; Peças de reposição; Sistemas de medidas utilizadas para as peças, roscas e parafusos; 

Conhecimentos básicos da função; Noções de Manutenção Geral; Serviços de Soldagem. 

  

MÉDICO CLÍNICO GERAL Epidemiologia e Fisiopatologia. Manifestações clínicas e diagnósticas. Tratamento e prevenção de doenças: 

reumática, hematológica, pâncreas, sistema hepatobiliar, gastrointestinal, renais e do trato urinário, cardíacas e vasculares, respiratórias, 

infectocontagiosas, nutricionais e metabólicas do sistema endócrino, imunológicas, neurológicas, dermatológicas, psiquiátricas, ginecológicas, 

ortopédicas, pediátricas. 

Legislação/Saúde 
BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.142/90. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.Diário Oficial da União, Brasília, seção 

I, 28 dez. 1990. 

BRASIL. Decreto nº 7.508/11. Regulamenta a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 

Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.Diário Oficial da União, 

Brasília, seção I, 28 jun. 2011. 

______. Constituição da República Federativa do Brasil (arts 196ao 199). Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 05 out. 1988. 

______. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 3 out. 

2003. 

______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da 

União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Básica. 4 ed. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 1 (Formação e 

Intervenção). Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 2 (Atenção 

Básica). Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 3 (Atenção 

Hospitalar).Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

Saúde Pública 
REIS, Regimarina Soares (Org.). Epidemiologia: conceitos e aplicabilidade no Sistema Único de Saúde. São Luís: EDUFMA, 2017. 

BRASIL. Agência Nacional de Saúde Suplementar (Brasil). Manual técnico para promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças na saúde 

suplementar. 4. ed. rev. e atual. – Rio de Janeiro: ANS, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. A vigilância, o controle e a prevenção das doenças crônicas não-transmissíveis: DCNT no contexto do Sistema 

Único de Saúde brasileiro. Brasília:Organização Pan-Americana da Saúde, 2005. 

  

MÉDICO DO TRABALHO Área de Atuação:Os efeitos da Ocupação sobre a Saúde: Venenos industriais: metais; Venenos industriais: compostos 

carbônicos; Venenos industriais: gases; Doenças Pulmonares; Doença da Pele; Câncer Ocupacional; Acidentes Físicos; Doenças infecciosas; 

Acidentes e traumatismos; Controle de Acidentes Ocupacionais; Os efeitos do trabalho sobre saúde; Serviços de Saúde Ocupacional; P. C. M. S. O.; 

L. E. R. Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; 

Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; 

Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição 

Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; 

Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das 

Doenças Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa. 

  

MÉDICO GINECOLOGISTA E OBSTETRA Área de Atuação:Anatomia dos órgãos genitais femininos. Embriologia dos genitais femininos. 

Fisiologia menstrual e sexual. Endocrinologia do aparelho genital feminino. Ciclo Menstrual. Climatério. Puberdade Fisiológica e patológica. 

Propedêutica clínica e complementar em tocoginecologia. Disfunções menstruais. Doenças sexualmente transmissíveis. Citogenética. Disminorréia. 

Tensão pré-menstrual. Dispotopias genitais. Processos Inflamatórios dos genitais femininos. Esterilidade conjugal. Incontinência urinário na mulher. 

Fístulas genitais. Ginecologia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção. Medicina psicossomática em 

ginecologia. Urgências ginecológicas. Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do corpo uterino. Afecções dos ovários e trompas. 

Oncologia ginecológica. Moléstia trofoblástica. Endometriose. Cirurgias Ginecológicas. Anomalias do desenvolvimento genital. Algias pélvicas. 

Disfunções sexuais. Leucorréias estados hiperandrogênicos. Estados hiperprolactínicos. Intersexualidade. Hemorragias disfuncionais. Gravidez 

ectópica. Abortamento. Ovulação. Fertilização. Transporte Ovular. Nidação. Deciduação. Placenta. Cordão Umbilical. Sistema Aminiótico. Estudo 

do Feto. Modificações gerais e locais do organismo materno. Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal. Bacia obstétrica. Relações Úteros-fetais. 

Gravidez. Conceito. Duração, diagnóstico. Assistência pré-natal. Aspectos psicológicos do ciclo gravídico-puerperal. Trajeto pelvigenital. 

Contratilidade Uterina. Parto. Generalidades. Conceitos. Evolução Clínica do Parto. Assistência ao parto. Fenômenos mecânicos do parto. 

Fenômenos plásticos do parto. Analgesia e anestesia no parto. Puerpério e lactação. Doenças intercorrentes no ciclo gravídico-puerperal. Doença 

hipertensiva específica da gravidez prolongada. Gemelidade. Sofrimento fetal. Doença hemolítica perinatal. Distocias. Acidentes e complicações de 

parto. Discinesias. Prematuridade. Puerpério patológico. Tocotraumatismos maternos e fetais. Aspectos Médico-legais em toco-ginecologia. 

Patologia do feto e do recém-nascido. Mortalidade pré-natal. Distocias do trajeto e desproporção céfalo-pélvica. Estudo crítico das cirurgias 

obstétricas. Diagnóstico e terapêutica das patologias obstétricas. Efeitos de drogas sobre o concepto. Gravidez molar. Rotura prematura de 

membranas. Prolapso do cordão umbilical. Aspectos ético-legais da prática obstétrica; Linha Guia da Rede Mãe Paranaense. Clínica Geral: 

Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; 
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Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; 

Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição Volêmica e Sanguínea; 

Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com Animais 

Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; 

Doenças mais comuns na população idosa. 

  

MÉDICO PEDIATRA 

MEDICO PEDIATRA 2 HORAS 
Área de Atuação:Indicadores de mortalidade perinatal, neonatal e infantil. Crescimento e Desenvolvimento: desnutrição, obesidade e distúrbios do 

desenvolvimento neuro-psicomotor. Imunizações: ativa e passiva. Alimentação do recém-nascido e lactente: carências nutricionais, desvitaminoses. 

Patologia do lactente e da criança: Distúrbios cardio-circulatórios: Cardiopatias congênitas, Choque, Crise Hipertensa, Insuficiência cardíaca, 

Reanimação cardiorrespiratória. Distúrbios respiratórios: Afecções de vias aéreas superiores, bronquite, bronquiolite, estado de mal asmático, 

insuficiência respiratória aguda, pneumopatias agudas e derrames pleurais. Distúrbios metabólicos e endócrinos: Acidose e alcalose metabólicas, 

neurológicos: coma, distúrbios motores de instalação aguda, Estado de mal convulsivo. Distúrbios do aparelho urinário e renal: Glomerulopatias, 

Infecções do trato urinário, insuficiência renal aguda e crônica, Síndrome hemolítico-urêmica, Síndrome nefrótica, Distúrbios onco-hematológicos: 

Anemias carenciais e hemolíticas. Hemorragia digestiva, Leucemias e tumores sólidos, Síndromes hemorrágicas. Patologia do fígado e das vias 

biliares: Hepatites virais, Insuficiência hepática. Doenças Infecto-contagiosas: AIDS, Diarréias agudas. Doenças infecciosas comuns da infância. 

Estafilococcias e estreptococcias. Infecção Hospitalar. Meningoencegalires virais e fúngicas. Sepse e meningite de etiologia bacteriana. Tuberculose. 

Viroses respiratórias. Acidentes: Acidentes por submersão. Intoxicações exógenas agudas. Violência Doméstica. Politrauma e traumatismo crânio 

encefálico; Tumores de sistema nervoso central, acidentes por animais peçonhentos; traumatismo crânio encefálico; morte encefálica; Cadernos de 

Atenção a Saúde da Criança e Recém-nascido do Estado do Paraná; Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência 

Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; 

Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada 

às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em 

Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções 

Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa. 

  

MÉDICO PLANTONISTA (PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL) Urgências e Emergências:Cardiovasculares:insuficiência cardíaca, 

insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurismas de aorta, insuficiência arterial periférica, tromboses venosas, 

hipertensão arterial, choque. Pulmonares: Edema agudo de pulmão; insuficiência respiratória aguda, bronquite aguda e crônica, pneumonia, 

tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias. Do Sistema Digestivo: gastrite e úlcera péptica, colecistopatias, 

diarréia aguda e crônica, pancreatites, hepatites, insuficiência hepática, parasitoses intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular 

do cólon, tumores do cólon. Renais: insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites, distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido/base, 

nefrolitíase, infecções urinárias. Metabólicas e do sistema endócrino: hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus hipotireodismo, 

hipertireodismo, doenças da hipófise e da adrenal. Hematológicas: anemias hipocrômicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia aplástica, leucopenia, 

púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão. Reumatológicas: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, 

lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do colágeno. Neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites, 

neuropatias periféricas, encefalopatias. Psiquiátricas: alcoolismo, abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico, depressão. Infecciosas e 

Transmissíveis: sarampo, varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose, leptospirose, malária, tracoma, estreptococcias, estafilococcias, doença 

meningocócica, infecções por anaeróbios, toxoplasmose, viroses. Dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitoses, eczema, dermatite de 

contato, onicomicoses, infecções bacterianas imunológicas, doença do soro, edema angioneurótico, urticária, anafiloxia. Ginecológicas: doença 

inflamatória pélvica, câncer ginecológico, leucorréias, câncer de mama intercorrências no ciclo gravídico. 

Legislação/Saúde 
BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.142/90. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências.Diário Oficial da União, Brasília, seção 

I, 28 dez. 1990. 

BRASIL. Decreto nº 7.508/11. Regulamenta a Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 

Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.Diário Oficial da União, 

Brasília, seção I, 28 jun. 2011. 

______. Constituição da República Federativa do Brasil (arts 196ao 199). Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 05 out. 1988. 

______. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 3 out. 

2003. 

______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da 

União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

SUS 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Básica. 4 ed. 

Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 1 (Formação e 

Intervenção). Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 2 (Atenção 

Básica). Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

_____. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Humanização. Cadernos HumanizaSUS – vol. 3 (Atenção 

Hospitalar).Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 

Saúde Pública 
REIS, Regimarina Soares (Org.). Epidemiologia: conceitos e aplicabilidade no Sistema Único de Saúde. São Luís: EDUFMA, 2017. 

Atendimento de emergência - Diretrizes atualizadas de parada cardiorrespiratória/2017 da American Heart Association. 

BRASIL. Agência Nacional de Saúde Suplementar (Brasil). Manual técnico para promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças na saúde 

suplementar. 4. ed. rev. e atual. – Rio de Janeiro: ANS, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. A vigilância, o controle e a prevenção das doenças crônicas não-transmissíveis: DCNT no contexto do Sistema 

Único de Saúde brasileiro. Brasília:Organização Pan-Americana da Saúde, 2005. 
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MEDICO PLANTONISTA PEDIATRA Área de Atuação:Indicadores de mortalidade perinatal, neonatal e infantil. Crescimento e 

Desenvolvimento: desnutrição, obesidade e distúrbios do desenvolvimento neuro-psicomotor. Imunizações: ativa e passiva. Alimentação do recém-

nascido e lactente: carências nutricionais, desvitaminoses. Patologia do lactente e da criança: Distúrbios cardio-circulatórios: Cardiopatias 

congênitas, Choque, Crise Hipertensa, Insuficiência cardíaca, Reanimação cardiorrespiratória. Distúrbios respiratórios: Afecções de vias aéreas 

superiores, bronquite, bronquiolite, estado de mal asmático, insuficiência respiratória aguda, pneumopatias agudas e derrames pleurais. Distúrbios 

metabólicos e endócrinos: Acidose e alcalose metabólicas, neurológicos: coma, distúrbios motores de instalação aguda, Estado de mal convulsivo. 

Distúrbios do aparelho urinário e renal: Glomerulopatias, Infecções do trato urinário, insuficiência renal aguda e crônica, Síndrome hemolítico-

urêmica, Síndrome nefrótica, Distúrbios onco-hematológicos: Anemias carenciais e hemolíticas. Hemorragia digestiva, Leucemias e tumores sólidos, 

Síndromes hemorrágicas. Patologia do fígado e das vias biliares: Hepatites virais, Insuficiência hepática. Doenças Infecto-contagiosas: AIDS, 

Diarréias agudas. Doenças infecciosas comuns da infância. Estafilococcias e estreptococcias. Infecção Hospitalar. Meningoencegalires virais e 

fúngicas. Sepse e meningite de etiologia bacteriana. Tuberculose. Viroses respiratórias. Acidentes: Acidentes por submersão. Intoxicações exógenas 

agudas. Violência Doméstica. Politrauma e traumatismo crânio encefálico; Tumores de sistema nervoso central, acidentes por animais peçonhentos; 

traumatismo crânio encefálico; morte encefálica. Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia 

Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios 

Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às 

Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em Urgências; 

Noções básicas sobre Doação de Órgãos; Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções 

Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das Doenças Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa. 

  

MÉDICO PSIQUIATRA Área de Atuação:Síndromes e Transtornos Mentais Orgânicos; Demências na senilidade e pré-senilidade; Transtornos 

Mentais Orgânicos induzidos por substâncias psicoativas; Esquizofrenia; Transtorno delirante paranóico; Transtornos Psicóticos S.O.E.; Transtornos 

afetivos; Transtornos de Ansiedade; Transtornos Somatomorfos; Transtornos Dissociativos; Transtornos Sexuais; Transtornos do Sono; Transtornos 

Factícios; Transtornos de Personalidade; Transtornos da Alimentação; Psiquiatria Infantil; Psiquiatria Comunitária; Psiquiatria Forense; Emergências 

psiquiátricas; Epidemiologia dos Transtornos Mentais; Testes Laboratoriais e outros Testes; Psicofarmacoterapia e Terapias convulsivantes; 

Psicoterapias. Clínica Geral: Insuficiência Coronariana; Hipertensão Arterial; Insuficiência Cardíaca; Arritmia Cardíaca; Choque; Asma Brônquica; 

Insuficiência Respiratória; Doença Pulmonar Obstrutiva; Tromboembolismo Venoso; Distúrbios Hidroeletrolíticos; Distúrbios Ácido Básicos; 

Reanimação Cardiopulmonar; Trauma; Urgências em Neurologia; Farmacologia Aplicada às Urgências; Fisiologia Cardiopulmonar; Reposição 

Volêmica e Sanguínea; Procedimentos Básicos nas Urgências; Transporte Médico em Urgências; Noções básicas sobre Doação de Órgãos; 

Acidentes com Animais Peçonhentos; Insuficiência Renal; Urgências em Psiquiatria; Infecções Comunitárias; Antibioticoterapia; Epidemiologia das 

Doenças Infecciosas; Doenças mais comuns na população idosa; Lei 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde; Lei 8142/90 – Controle Social 

  

ANEXO III 
  

LEI Nº 4.708/2018 
  

Estabelece isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para eleitores convocados pelo TRE a trabalhar em eleições. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º Os eleitores convocados pelo Tribunal Regional Eleitoral - TRE a trabalhar nas eleições que ocorrem no Município e seus distritos ficam 

isentos da taxa de inscrição para concursos públicos Municipais. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

§ 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, por, no mínimo, uma eleição. 

§3º A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser juntada no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de setembro de 2018. 

  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito do Município de Paranavaí 

  

ANEXO IV 
  

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Prefeitura do Município de Paranavaí - PR 

  

Concurso Público 002/2018 

  

Nome do candidato: __________ 

  

Cargo: ___________________ 

  

RG ____________________ órgão expedidor: _________ órgão emissor ___________ 

  

CPF ________________ data de nascimento ________/_______/____ 

  

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público nº 002/2018, declarando que atendo as condições estabelecidas no 

item 2.6 do referido Edital, sob pena das responsabilidades civis e criminais. 
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Nestes Termos 

  

Espera Deferimento 

  

_________, _____ de ____________ 2018. 

  

____________ 

Assinatura 

  

ANEXO V  

GUIA EXAME MÉDICO ADMISSIONAL  
  

QUESTIONÁRIO PARA RESPONDER  

(NENHUM DOS ITENS ABAIXO DEVERÁ FICAR SEM RESPOSTA)  

I - IDENTIFICAÇÃO:  
1.1 - NOME: ____________ 

1.2 - DATA DE NASCIMENTO: ___/___/___ 

1.3 - SEXO: __________________ ESTADO CIVIL: _______________________________________ 

1.4 - FILIAÇÃO: _____________________________________ATURALIDADE: ____________________ NACIONALIDADE: 

_____________________ 

1.6 - DOC. IDENTIDADE Nº ____________________ DATA DE EXPEDIÇÃO: ___/____/___ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: ___________________________________ 

1.7 - ENDEREÇO: ___________ 

1.8 - CIDADE: ________________________________ ESTADO ________________________ 

1.9 - CARGO/FUNÇÃO: ______________ 

  

OBS: APARTIR DESTE CAMPO, PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO E EXCLUSIVO DOS MÉDICOS ESPECIALISTAS.  
  

É obrigatório constar nos carimbos dos médicos a especialidade dos profissionais – não será aceito sem a especialidade 
  

II – EXAME PSIQUIÁTRICO: (A CARGO DO MÉDICO PSIQUIATRA)  
  

2.1 – Você tem ou teve algum tipo de doença mentais ou nervosas? ( ) Sim ( )Não 

  

2.2 – Em caso afirmativo, quando isso ocorreu e durante quanto tempo? 

_____________________________ 

  

- Necessitou de tratamento? Medicamentoso? Internação? Psicoterapia? 

_______________________________________________ 

– Condições de nascimento e desenvolvimento psicomotor na primeira infância? 

________________________________________________ 

  

– Exame Psíquico detalhado: 

_____________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ___________________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): __________________________________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): _____________________________ 

  

  APTO DATA 

ASS. E CARIMBO C/ 

ESPECIALIDADE:_______________ 

  

  RETIDO DATA 
ASS. E CARIMBO C/ 

ESPECIALIDADE:_________________ 

  

SOLICITADO: ______________ 

  

  INAPTO DATA 

ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: 

___________ 

  

  

OBS:______________________ 

  

ANEXO VI 

AVISOS IMPORTANTES PARA APRESENTAÇÃO DO CANDIDATO NA PERÍCIA MÉDICA MUNICIPAL 
  

A VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS PARA ESSE EDITAL SERÁ DE 3 (TRÊS) MESES A PARTIR DA DATA DA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES;  
  

A PERICIA MÉDICA MUNICIPAL NÃO FORNECERÁ NENHUM DOS EXAMES OU PARECERES ESPECIALIZADOS;  
  

O candidato deverá vir com disponibilidade de tempo, aguardando os atendimentos de rotina da Perícia Médica Municipal;  

Os exames já realizados pelos candidatos para outras finalidades, serão aceitos pela Perícia Médica;  
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GRÁVIDAS: Raio-X dispensado. Deverão trazer relatório completo do médico assistente (Ginecologista/obstetra), sobre o histórico 

completo da gravidez (desde o início da gestação) e tempo de gestação. Na impossibilidade do teste de esforço, apresentar ECODOPLER 

CARDÍACO;  

Para apresentar os exames na Perícia Médica, somente através de agendamento.  

O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LISTA ACARRETARÁ RETORNO DO CANDIDATO; 

Publicado por: 
João Bruno Jabur 

Código Identificador:6FC58C77 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 003/2018 

 

EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 003/2018 
  

A Prefeitura do Município de Paranavaí, Estado do Paraná, torna público que realizará, na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providos pelo 

Regime Estatutário – Lei Municipal nº3.891/2012. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento 

elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

  

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, Residências Médicas, 

Avaliações e Pesquisas Ltda. 
  

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanharas publicações de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso 

público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br, bem como no site da Prefeitura do Município www.paranavai.pr.gov.br. A 

partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seu órgão oficial de publicação: Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná, no site: www.diariomunicipal.com.br/amp/ além de afixação em seus átrios. 

1.3 - Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)), a 

carga horária, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

  

Cargos 
Vagas 

Carga Horária  Vencimentos R$ Nível de Escolaridade e Requisitos 
Total AC PcD 

Agente de Manutenção 

Geral 
04 04 - 

44 horas/ 

semanal 
1.386,83 

Ensino Fundamental Completo, experiência de no mínimo 06 (seis) meses na função de ajudante/ servente de 

pedreiro (comprovada em CTPS ou Contrato de Trabalho ou Declaração emitida por pessoa física ou jurídica com 

reconhecimento de firma) (Conforme previsto na Lei Municipal nº 4.667/2017) e Carteira Nacional de Habilitação 

Categoria AC. 

Ajudante Geral 04 04 - 
44 horas/ 

semanal 
1.060,81 Ensino Fundamental Completo 

Eletricista III 01 01 - 
44 horas/ 

semanal 
2.232,48 

Ensino Fundamental Completo. 

Deve possuir Carteira de Habilitação AC e Experiência comprovada de 1 (um) ano no exercício do cargo. 

(Conforme previsto na Lei Municipal nº 3.808/2011) 

Deve possuir conhecimento em utilização de equipamentos de medição como: multímetros, alicates amperímetros. 

Deve possuir conhecimento em instalações prediais. 

Deve possuir conhecimento em instalações industriais. 

Treinar e orientar auxiliares para a execução das tarefas. 

Mecânico Geral 01 01 - 
44 horas/ 

semanal 
1.708,24 

Ensino Fundamental Completo, experiência de pelo menos 06 (seis) meses como mecânico de caminhões 

(comprovada em CTPS ou Contrato de Trabalho ou Declaração emitida por pessoa física ou jurídica com 

reconhecimento de firma) (Conforme previsto na Lei Municipal nº 4.667/2017)e Carteira Nacional de Habilitação 

Categoria AC. 

Operador de Veículos de 

Tração 
02 02 - 

44 horas/ 

semanal 
1.708,24 

Ensino Fundamental Completo, experiência comprovada de 06 (seis) meses no exercício da função/atividade 

(comprovada em CTPS ou Contrato de Trabalho ou Declaração emitida por pessoa física ou jurídica com 

reconhecimento de firma) (Conforme previsto na Lei Municipal nº 4.667/2017) e Carteira Nacional de Habilitação 

Categoria “C”. 

  

1.4 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

  

1.5 - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I do presente Edital. 

  

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso Público estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

  

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente 

de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 

  

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser fixada em publicação oficial, 

quando da posse, a comprovação de: 

ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 

ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

estar quite com as obrigações eleitorais; 

estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 

gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica oficial realizada por profissionais 

designados pela Prefeitura; 

não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

não ter sido demitido ou exonerado de serviço público(federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo (por justa causa 

ou a bem do serviço público); 

não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 
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2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br,no período de 05 a 26 de dezembro de 2018 (horário de 

Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 

acesse o site www.consesp.com.bre clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever. 

em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 

escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 

na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 

na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

  

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função escolhido, conforme tabela 

abaixo: 

  
Ensino Fundamental R$ 40,00 

  

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo,que corresponde ao primeiro 

dia útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-

se, para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e 

validada. 

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento da inscrição. O pagamento por 

agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 

  

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o respectivo LAUDO MÉDICO 

constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia 

autenticada, para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 

  

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.brse os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos 

e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 

2359-8856, para verificar o ocorrido. 

  

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso 

correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 

  

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 

internet implicará na não efetivação da mesma. 

  

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 

  

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários de provas, conforme dispõe o 

presente Edital, bem como os editais de abertura nº 001, 002, 004 e 005/2018,devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para cada 

cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, valerá a inscrição do cargo para qual 

assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a assinatura. 

  

2.3.2- Serão condicionadas, até a data das provas práticas, eventuais inscrições de candidatos ao cargo de Operador de Veículos de Tração, que 

possuírem habilitação de categorias inferiores às exigidas no presente edital, ou se o prazo de validade das mesmas estiver vencido na data da 

inscrição. 

  

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão ser corrigidos somente no dia 

das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 

  

2.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria administração ou quando o 

pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 

  

2.6 - De acordo com a Lei Municipal nº 4.708/2018 de 27 de setembro de 2018, constante do anexo V do presente edital, terá direito à isenção de 

taxa de inscrição os candidatos eleitores convocados pelo TRE a trabalhar nas eleições que ocorreram no Município de Paranavaí –PR e seus 

distritos. 

  

2.7. Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

  

2.7.1 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, no Município, por, no mínimo, uma 

eleição. 

  

2.7.2 A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser scaneada e enviada no ato da 

inscrição de acordo com item 2.9 do presente edital. 

  

2.8 Será eliminado do Concurso Público o candidato que agir com fraude ou má-fé para a obtenção dos benefícios de que trata a Lei. 

  

2.8.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 

83.936, de 6 de setembro de 1979. 

  

2.9 O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 2.6, deverá solicitar a isenção taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 
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acessar o site www.consesp.com.brno período de 05 a 07 de dezembro de 2018; 

preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

scanear e enviar no período de 05 a 07 de dezembro de 2018, para o e-mail isencao@consesp.com.bros seguintes documentos: 

ficha de inscrição devidamente preenchida; 

boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no Concurso Público; 

fotocópia do documento de identidade. 

documentos exigidos no item 2.7.2 e requerimento constante do anexo VI do presente edital. 

  

2.9.1- Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido 

neste Edital, terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e sua inscrição não será efetivada. 

  

2.9.2- Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

  

2.9.3- O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado a partir das 15h do dia 

17 de dezembro de 2018, através do site www.consesp.com.br. 

  

2.9.4- O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar o 

site www.consesp.com.br, nos dias 18 e 19 de dezembro de 2018. 

  

2.9.5- A partir das 15h do dia 21 de dezembro de 2018, estará disponível no site www.consesp.com.bro resultado do recurso contra o indeferimento 

da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

  

2.2.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do Concurso Público deverá acessar novamente o site 

www.consesp.com.br, digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, imprimindo a 2ª via do boleto de inscrição com valor da taxa de 

inscrição plena, e efetuando o pagamento até a data de seu vencimento, conforme presente Edital. 

  

2.2.11 O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa plena terá o pedido de inscrição invalidado. 

  

CAPÍTULO 3 - DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
3.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 

sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas dez por cento das vagas oferecidas em concurso. 

  

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e 

demais legislações vigentes e pertinentes. 

  

3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro 

Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP, postando até o último dia de inscrição: 

requerimentosolicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do município/concurso para o qual se inscreveu; 

laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de 

adaptação à prova; 

solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

  

3.2.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT. 

  

3.2.2- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo e forma 

prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 

Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

  

3.2.3- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99, particularmente em seu art. 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

  

3.2.4- O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para realização da prova (exemplos: 

prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para cadeirante etc.). 

  

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, 

que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 

constar apenas na lista de classificação geral. 

  

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 

aposentadoria por invalidez. 

  

3.4 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação de todos os candidatos 

inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 

  

3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, 

com estrita observância da ordem classificatória. 

  

CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
4.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 
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CARGOS 
DISCIPLINAS E QUANTIDADE DE QUESTÕES 

Português Matemática Informática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos Prova Objetiva Discursiva 

Agente de Manutenção Geral 3 5 0 2 20 30 Não 

Ajudante Geral 5 4 0 5 16 30 Não 

Eletricista III 5 5 3 2 25 40 Não 

Mecânico Geral 0 5 0 5 20 30 Não 

Operador de Veículos de Tração 4 4 0 2 20 30 Não 

  

4.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

  

4.3 - A Prova Objetivavisa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das atribuições do cargo. 

  

4.4 - A ProvaPráticaobjetiva avaliar o grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração prática das atividades 

inerentes ao cargo, respeitando-se o conteúdo programático descrito no presente Edital. 

  

4.5 - O Teste de Aptidão Física (TAF)objetiva selecionar os candidatos cuja aptidão física seja a mais compatível com o exercício do cargo, e será 

realizado de acordo com o disposto no presente Edital. 

  

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Paranavaí - PR na data provável de 20 de janeirode 2019,nos 

horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de 

jornal com circulação no município e do site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

  

5.1.1- HORÁRIOS 
  
Abertura dos portões – 7:15 horas Abertura dos portões – 13:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas Fechamento dos portões – 13:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas Início das Provas – 14:00 horas 

Ajudante Geral Agente de Manutenção Geral 

Eletricista III Mecânico Geral 

  Operador de Veículos de Tração 

  

5.1.2- As provaspráticasserão realizadas em data, locais e horários a serem divulgados por meio do Edital que publicará o resultado das provas 

objetivas (escritas). 

  

5.1.3- Serão convocados para as provas práticas para os quais prevê o Edital, candidatos aprovados e classificados na proporção citada a seguir, 

aplicando-se, em caso de igualdade de notas, os critérios de desempate previstos no presente Edital. 

  

Cargos 
Quantidade de candidatos que serão convocados para prova prática e TAF 

Lista Geral PcD Total 

Agente de Manutenção Geral 45 05 50 

Ajudante Geral 162 18 180 

Eletricista III 45 05 50 

Mecânico Geral 18 02 20 

Operador de Veículos de Tração 54 06 60 

Não havendo candidatos aprovados na prova objetiva para as vagas reservadas a PcD o número total de será preenchido pelos demais candidatos. 

  

5.2 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da CONSESP e da Prefeitura, as provas 

poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, 

cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br. 

  

5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os candidatos compareçam 1 (uma) 

hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois,pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo 

permitida a entrada de candidatos retardatários. 

  

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de Convocação. Essa comunicação não 

tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 

  

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 

comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

  

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, além 

de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

- Cédula de Identidade - RG; 

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Certificado Militar; 

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 

- Passaporte. 

  

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura, 

podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 

assinatura. 
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5.4.2- Os candidatos ao cargo de Operador de Veículos de Traçãodeverão portar e apresentar, por ocasião da prova prática, sua Carteira de 

Habilitação, sem restrições na categoria exigida pelo Edital e dentro do prazo de validade. O Candidato deve estar ciente que somente será 

autorizado a se submeter à prova prática se portar a carteira de habilitação original na categoria exigida, com validade na data da realização das 

mesmas, pois em conformidade com o CTB – Código de Trânsito Brasileiro – nenhum condutor poderá dirigir na via pública sem portar seu 

respectivo documento de habilitação na via original e da classe correspondente ao veículo dirigido. 

  

5.5 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização de livros, 

manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, 

tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 

chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas fazendo uso de 

qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 

  

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) 

verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso. 

  

5.5.2- Os candidatos com cabelos longos deverão usar adereços de forma a deixar à mostra os ouvidos. 

  

5.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, estes deverão ser desligados, 

preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, 

lacrados e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser 

colocados no chão sob a guarda do candidato. 

  

5.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da embalagem lacrada fornecida pela 

CONSESP, mesmo que off-line(desligado) – ou dentro dela, porém on-line(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, 

continuar fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir 

a prova e deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio. 

  

5.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 

e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

  

5.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o 

candidato cujo comportamento for considerado inadequado, tais como: 

  

ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova; 

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela empresa Consesp; 

estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

  

5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do 

Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela Coordenação do Concurso. 

  

5.7 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, exceto no caso de 

amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 

  

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, que 

ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 

duração da prova da candidata. 

  

5.8 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da prova, sendo de responsabilidade 

do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp. 

  

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que 

registre em seu relatório de ocorrências. 

  

5.9 - A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica. Não será 

computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma 

delas esteja correta. 

  

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no campo “LEIA COM ATENÇÃO” 

da respectiva folha de respostas. 

  

5.10 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário estabelecido no Edital para as 

mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo o caderno de questões. 

  

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar o verso das folhas de 

respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 

  

5.12 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 

  

5.13 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, as 14h da segunda-feira subsequente 

à data da aplicação da prova, e permanecerão no site no prazo determinado para recurso. 
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CAPÍTULO 6 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
6.1 - A prova objetiva terá a duração total de3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á 

em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 

  

6.2 - Para os demais cargos, a prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

  

6.3 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

  

ONDE: 
  

NPO = Nota da prova objetiva  

TQP = Total de questões da prova  

NAP = Número de acertos na prova 
  

6.4 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

  

6.5 - O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova objetiva será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 7 - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA 
7.1 - Especificação dos testes a serem verificados na prova prática para o cargoMECÂNICO GERAL  

A avaliação consistirá em executar atividades inerentes ao cargo - inspecionar, diagnosticar e reconhecer os componentes e sistemas do veículo - a 

serem determinadas pelo examinador, com base nas atribuições do cargo e conteúdo programático constante neste edital. 

Será avaliado o desempenho do candidato levando-se em consideração a demonstração de conhecimento em mecânica, com base dos fatores e 

pontuação a seguir: 

I - Conhecimento das partes mecânicas dos veículos – 0 a 40 (zero a quarenta) pontos; 

II - Habilidade no manuseio de ferramentas e equipamentos próprios da atividade - 0 a 10 (zero a dez) pontos; 

III - Conhecimento de normas de segurança no trabalho - 0 a 10 (zero a dez) pontos; 

IV – Tempo para desempenho da atividade designada - 0 a 20 (zero a vinte) pontos; 

V - Organização na execução dos Trabalhos/Economia/Eficiência/Qualidade/Limpeza - 0 a 20 (zero a vinte) pontos; 

Tempo de execução: máximo de 20 (vinte) minutos. 

  

7.1.1- A prova práticaserá avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos. 

  

7.1.2- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova prática. 

  

7.1.3- O candidato que não auferir a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na prova prática será considerado inapto no Concurso Público. 

  

7.3 - Especificação dos testes a serem verificados na prova prática para o cargoAGENTE DE MANUTENÇÃO GERAL 

  

Construção de uma parede em L (dois lados) de tijolos (lajotas) de 6 (seis) furos, utilizando argamassa preparada anteriormente, de 

aproximadamente 1 (um) metro de comprimento por 60 (sessenta) centímetros de altura, cada lado da parede, com espessura de argamassa de 

aproximadamente 1 (um) centímetro. 

  

Serão observados os seguintes critérios: 

Marcação do esquadro no piso para elevação de alvenaria. 

Nivelamento e alinhamento da parede de alvenaria. 

Prumo da parede. 

Amarração e uniformidade das juntas de argamassa de assentamento. 

Quantitativo de material, organização do local, consumo consciente de material, Conhecimentos das ferramentas, Normas de segurança. 

Cada critério terá a pontuação de até 20 pontos - em um total de 100 pontos para todos os critérios. 

Tempo máximo determinado para execução da tarefa: 20 (vinte) minutos. 

  

7.3.1- A prova práticaserá avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos. 

  

7.3.2- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 30 (cinquenta) pontos na prova prática. 

  

7.3.3- O candidato que não auferir a nota mínima de 30 (cinquenta) pontos na prova prática será considerado inapto no Concurso Público. 

  

7.4 - Especificação dos testes a serem verificados na prova prática para o cargoELETRICISTA III, a avaliação consistirá em executar atividades 

inerentes ao cargo – conhecimento de ferramentas/materiais, a serem determinadas pelo examinador, com base nas atribuições do cargo e/ou 

conteúdo programático constante neste edital. 

  

7.4.1- Será avaliado o desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas, levando-se em consideração o uso e 

aproveitamento dos equipamentos utilizados e economicidade do material, com base dos fatores a seguir: 

Conhecimento das ferramentas próprias da função - 10 (dez) pontos; 

Habilidade no manuseio de ferramentas e equipamentos próprios da atividade - 20 (vinte) pontos; 

Conhecimento de normas de segurança no trabalho - 15 (quinze) pontos; 

Produtividade - 30 (trinta) pontos; 

Organização na execução dos Trabalhos/Economia do Material/Eficiência/Qualidade – 25 (vinte e cinco) pontos. 

  

Tempo de execução: máximo de 20 (vinte) minutos. 

  

7.4.2- A prova práticaserá avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos e terá como critério de avaliação a "Capacidade Técnica". 
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7.4.3- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova prática. 

  

7.4.4- O candidato que não auferir a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na prova prática será considerado inapto no Concurso Público. 

  

7.5- Especificação dos testes a serem verificados na prova prática para o cargo: OPERADOR DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO,a ser realizado em 

retroescavaderia JCB modelo 3C e motoniveladora Modelo Komatsu GD 555 

  

a) A avaliação consistirá em ligar o equipamento, dirigi-lo até o local determinado e executar uma tarefa própria do equipamento de forma adequada 

e atendendo as orientações de execução definidas pelo avaliador. 

  

b) A avaliação será feita pelo desempenho do candidato dentro das normas técnicas e legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do 

equipamento utilizado e terá duração máxima de 10 (dez) minutos cada veículo. 

  

c) Fatores a serem avaliados e pontuação: 

Verificação do Equipamento - 10 (dez) pontos 

Conhecimentos (Leitura do Painel e definição de comandos) - 10 (dez) pontos 

Segurança de operação durante a prova - 15 (quinze) pontos 

Habilidades na operação do equipamento - 35 (trinta e cinco) pontos 

Produtividade - 30 (trinta) pontos 

  

d) A nota final na prova prática do cargo de operador de máquinas será a soma dos pontos obtidos em cada um dos fatores verificados. 

  

7.5.1- A prova práticaserá avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos. 

  

7.5.2- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova prática. 

  

7.5.3- O candidato que não auferir a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na prova prática será considerado inapto no Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 8 – TAF - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (2ª Fase) 
8.1 - Os candidatos, para os quais é prevista esta etapa, aprovados na prova objetiva (escrita) de acordo com o item 5.1.3 deste edital, serão 

submetidos ao TAF – Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório. 

  

8.2 - O TAF consistirá na realização dos exercícios físicos listados abaixo, cada um avaliado em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

conforme tabelas constantes no anexo III do presente edital. 

  

Para o cargoAjudante Geral:  

CORRIDA DE 4 (QUATRO) MINUTOS 
  

8.2.1- As instruções básicas para a realização dos exercícios serão fornecidas pelos Examinadores no momento da aplicação dos testes. 

  

8.3 - O candidato deverá comparecer em data(s), local(is) e horário(s) a serem divulgados em Edital específico, munido de atestado médico original 

(que ficará retido), realizado no máximo (5) cinco dias antes do teste físico, conforme modelo constante no anexo IV do presente Edital, constando 

que o candidato está apto para a realização de exercícios com esforço físico exigidos no certame e constantes do presente Edital, não sendo aceito 

atestado em que não conste esta autorização expressa ou do qual conste qualquer tipo de restrição. 

  

8.3.1- O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar os testes e, consequentemente, será eliminado do concurso. 

  

8.4 - O candidato deverá comparecer, para a realização do TAF, com roupa apropriada para a prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 

ou bermuda e tênis. 

  

8.5 - Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas, 

gravidez etc.), que impossibilitem a realização dos testes ou diminuam a performance nas provas do teste de aptidão física dos candidatos, serão 

desconsiderados, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado por parte da Administração, mesmo que ocorram durante a realização dos 

testes. 

  

8.6 - Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da Comissão Organizadora do Concurso Público, a Prova de Avaliação de 

Condicionamento Físico poderá ser adiada ou interrompida, acarretando novo horário e/ou data a ser estipulado e divulgado aos candidatos 

presentes. 

  

8.7 - A realização de qualquer exercício preparatório para o teste de aptidão física será de responsabilidade do candidato. 

  

8.8 - A nota final do TAF – Teste de Aptidão Física – será a média aritmética obtida com a soma da pontuação alcançada em cada um dos exercícios 

físicos realizados. 

  

8.8.1- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, a nota final de 50 (cinquenta) pontos no TAF. 

  

8.8.2- O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos em cada exercício físico do TAF será inapto no Concurso 

Público. 

  

CAPÍTULO 9 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
9.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 

  

idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 

elevada, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato.  
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maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

  

maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

  

maior nota na prova de Matemática, se houver. 

  

maior idade, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

9.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por meio de sorteio. 

  

9.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de inscrição, de forma crescente 

ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 

Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a crescente; 

se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 

  

CAPÍTULO 10 - DO RESULTADO FINAL 
10.1 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e prática, a nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas das 

provas objetivas e práticas, cuja fórmula é a seguinte: 

  

ONDE: 
  

NF = Nota Final  

NPO = Nota da Prova Objetiva  

NPP = Nota da Prova Prática 
  

10.2 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e TAF, a nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas da 

prova objetiva e do TAF, cuja formula é a seguinte: 

  

ONDE: 
  

NF = Nota Final  

NPO = Nota da Prova Objetiva  

NTAF = Nota do Teste de Aptidão Física 
  

CAPÍTULO 11 - DOS RECURSOS 
11.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar da prova objetiva, devendo 

o mesmo ser interposto nos termos do item 11.4 deste edital. 

  

11.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

acessar o site www.consesp.com.br 

em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

  

11.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o dia da divulgação para 

efeito da contagem do prazo: 

da homologação das inscrições; 

dos gabaritos (divulgação no site); 

do resultado do concurso em todas as suas fases. 

  

11.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo pessoal no órgão 

realizador. 

  

11.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação ou troca de alternativas de 

questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com 

as modificações necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 11.2.1 do presente edital. 

  

11.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, estas serão 

consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, 

independente de recurso. 

  

11.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de irregularidades 

de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 

  

11.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados como “não conhecidos”, sem 

julgamento de mérito. 

  

11.6 - A Comissão Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão soberana, razão 

pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

  

CAPÍTULO 12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e das demais 

normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
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12.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, 

eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

  

12.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que 

verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 

  

12.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso. 

  

12.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site www.consesp.com.br. 

  

12.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo (folhas de respostas, provas 

práticas e outros) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que 

somente deverá incinerá-los após a homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação será mantida em 

arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de validade do presente concurso. 

  

12.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não gerando, o fato da 

aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número 

poderãoser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 

  

12.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, prorrogável uma vez por 

igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 

  

12.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e telefones de contatos, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

  

12.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido implicará em aceitação integral dos 

seus termos. 

  

12.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – Concursos, Residências 

Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o 

parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 

sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

  

12.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Organizadora especialmente constituída pela Portaria Municipal nº 

171, de 20. de março. de 2018 e CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e PesquisasLtda. 

  

12.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos constantes do presente 

Edital, a critério da Administração. 

  

CAPÍTULO 13 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
13.1 - O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

  

13.2 - A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Decreto Municipal, publicado junto ao diário oficial utilizado pelo Município e, 

paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via Edital de Convocação, também publicado em diário oficial encaminhado pelo Município e 

remetido via postal no endereço informado pelo candidato no ato da inscrição do concurso público. 

  

13.3- A Administração poderá valer-se além dos meios estabelecidos no item anterior de comunicação via e-mail e/ou via telefone e/ou de aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou 

posteriormente atualizados. 

13.4- É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público, a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

  

13.5- A atualização dos dados dos candidatos inscritos deverá ser feito exclusivamente pelo interessado ou de procurador específico constituído, por 

meio de requerimento protocolado junto ao Protocolo Geral do Município, situado no Paço Municipal “Prefeito Antônio José Messias” ou no canal 

de comunicação “Fale Conosco” no site do Município de Paranavaí <http://www.paranavai.pr.gov.br/>. 

  

13.6- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, 

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

  

13.7- O Município de Paranavaí e a CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

  

13.8- Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo definido pela autoridade competente, conforme a lotação do 

servidor, para tomar posse, e 13 (quinze) dias, improrrogáveis, para entrar em exercício, contados da data da posse. 

  

13.9- Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 

automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

  

13.10 Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só vez. 
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13.11 O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério do Município de Paranavaí. 

  

13.12 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

  

a documentação comprobatória dos requisitos previstos no Capítulo 1, Item 1.3, deste Edital: 

  

a.1) Para comprovação da escolaridade serão aceitos fotocópias autenticadas do diploma registrado ou certificado acompanhado de histórico escolar, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secretárias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

  

Carteira de Identidade (fotocópia autenticada); 

  

Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (fotocópia autenticada); 

  

Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (fotocópia autenticada); 

  

Carteira Nacional de Habilitação (CNH), vigente e situação regular, para os cargos que exigirem o requisito (fotocópia autenticada); 

  

f) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (fotocópia autenticada); 

  

g) Comprovante de endereço atual (fotocópia autenticada); 

  

h) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (fotocópiaautenticada); 

i) Título de Eleitor (fotocópia autenticada); 

  

j) Certidão de quitação eleitoral, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou impressa no portal eletrônico: 

www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

  

k) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual e Federal, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de 

Certidão positiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Administração. (documento 

original); 

  

l) Declaração por escrito com firma reconhecida em cartório, de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do 

serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em 

julgado a ser cumprida ou em cumprimento; 

  

m) declaração negativa, reconhecida firma em cartório, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 

  

n) Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumulação legal de acordo com o Art. 37 da 

Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas: 

  

n.1) Regime do vínculo: Celetista, Estatutário, etc; 

  

n.2) Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego); 

  

n.3) Carga horária do outro vínculo; 

  

n.4) Horário de trabalho do outro vínculo; 

  

n.5) Remuneração do outro vínculo. 

  

o) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por Médico ou Junta Médica do Município de Paranavaí, ou, ainda, por esta designada, 

mediante apresentação dos seguintes exames médicos, cujos custos serão suportados por conta dos candidatos, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física: 

  

o.1) EXAMES GERAIS PARA TODOS OS CARGOS/FUNÇÕES: 

  

RADIOGRAFIA DO TÓRAX EM PA E PERFIL (com laudo e assinatura do médico Radiologista) + RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL, 

TORÁCICA E LOMBAR 

ELETROCARDIOGRAMA (com laudo, carimbo e assinatura do médico Cardiologista) 

HEMOGRAMA 

GLICOSE DE JEJUM 

TIPAGEM SANGUÍNEA 

CREATININA 

VDRL 

COLPOCITOLOGIA ONCÓTICA PARASITÁRIA (PARA MULHERES) 

PSA (PARA HOMENS ACIMA DE 40 ANOS) 

TESTE DE ESFORÇO (Esteira ou Bicicleta) - Com laudo do médico cardiologista (PARA CANDIDATOS A PARTIR DE 40 ANOS) 

  

o.2) CARGO DE OPERADOR DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

1. TODOS EXAMES DO ITEM “b.1” MAIS OS SEGUINTES EXAMES 

2. TGO, TGP, GAMA-GT E AUDIOMETRIA 
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II – PARECERES ESPECIALIZADOS PARA OS SEGUINTES CARGOS/FUNÇÕES 

  

OBS: É OBRIGATÓRIO constar no carimbo do médico a especialidade profissional 

  

AGENTE DE MANUTENÇÃO GERAL: PARECER DERMATOLÓGICO 

AJUDANTE GERAL: PARECER DERMATOLÓGICO 

ELETRICISTA III: PARECER DERMATOLÓGICO 

MECÂNICO GERAL: PARECER DERMATOLÓGICO 

OPERADOR DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO: PARECER OFTALMOLÓGICO E EXAME DE AUDIOMETRIA 

  

OBS: VERIFICAR AS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO ANEXO VIII  
  

13.13- A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

  

13.14- Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, ao serem submetidos ao Médico ou a Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo deverão apresentar laudo médico com CID 

atualizado, além ainda apresentar os exames acima mencionados. 

  

13.15- Os candidatos desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de 

cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo, para fins de 

aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo. 

  

13.16- A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paranavaí – PR, 27 de novembro de 2018. 
  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
  

AGENTE DE MANUTENÇÃO GERAL Ter noções básicas para executar manutenções elétrica e hidráulica, substituindo, trocando, limpando, 

reparando e instalando peças, componentes e equipamentos; Realizar manutenção de carpintaria e marcenaria, consertando móveis, substituindo e 

ajustando portas e janelas, consertando e substituindo fechaduras e trincos de portas, trocando peças e reparando pisos e assoalhos; Conservar 

alvenaria e fachadas, realizar pinturas em geral, impermeabilizar superfícies, lavando, preparando e aplicando produtos; montar equipamentos de 

trabalho e segurança, inspecionando local e instalando peças e componentes em equipamentos; executar montagem e desmontagem de divisórias 

novas e usadas, executar serviços gerais (troca de chuveiros, conserto de portas e janelas, entre outros); trabalhar seguindo normas de segurança, 

higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente; efetuar a carga, transporte e descarga de materiais diversos inclusive sacos de cimento e similares, 

manualmente ou utilizando equipamentos simples – carrinho de mão e alavancas para possibilitar a utilização ou remoção dos mesmos; edificar obra, 

aplicando material apropriado e da melhor forma de execução; manter sob sua guarda e responsabilidade o material, máquinas e ferramentas 

destinadas ao exercício do cargo; Assentar tijolos, pedras e materiais afins, unindo-os com argamassa; preparar agregados para a confecção de 

concreto e argamassa e aplicá-los; montar formas de madeira para concreto; montar armação/ferragens para concretagem; exercer trabalhos de 

limpeza e conservação de piscinas com materiais adequados para uma melhor utilização dos usuários; Manter a armazenagem dos produtos 

químicos, equipamentos e utensílios, observando prazos de validade, identificação e condições adequadas de estocagem e armazenamento. Realizar a 

limpeza e manutenção nas áreas de entorno das piscinas, casas de máquinas, depósitos de materiais de limpeza, paredes, vidraças e banheiros. 

Efetuar tarefas de lavagens e lubrificações em veículos: tratores, máquinas pesadas, caminhões, implementos agrícolas e veículos leves/utilitários. 

Orientar a colocação do veículo na rampa de serviços de lavagem e lubrificação. Efetuar a troca de óleo do motor, diferencial, câmbio, hidráulico. 

Efetuar a troca do filtro de óleo do motor, do hidráulico, da transmissão, do ar e do separador de água. Efetuar a lubrificação completa do veículo ou 

do implemento agrícola. Efetuar a manutenção dos compressores de ar com troca de óleo dentro das exigências do equipamento. Efetuar a 

manutenção das bombas de lubrificações. Zelar pelos bens do Município posto à sua disposição para o trabalho. Efetuar a manutenção das máquinas 

de lavar. Efetuar a limpeza da cabine do veículo. Lubrificação das roçadeiras agrícolas movidas à tomada de força por trator. Efetuar com segurança 

o manuseio dos produtos de lavagem de veículos. Efetuar a manutenção dos esguichos e revólveres de lavagens e lubrificações. Manter limpo o local 

de trabalho. Realizar serviços de apoio administrativo, como a entrega de documentos e seus arquivamentos. Executar outras tarefas correlatas. 

  

AJUDANTE GERAL Exercer tarefas inerentes à conservação e segurança patrimonial de logradouros, praças e próprios municipais e ao apoio a 

serviços gerais de diversas naturezas; Zelar e cuidar da conservação e da segurança patrimonial de próprios municipais, tais como: escolas, praças, 

logradouros, prédios e instalações municipais; Percorrer a área sob sua responsabilidade e proceder a guarda do patrimônio municipal, 

inspecionando, no sentido de impedir depredações ou furtos; Comunicar à autoridade competente toda irregularidade verificada; Efetuar a 

manutenção, conservação e limpeza das estradas rurais do Município; Execução de atividades de capina, roçada, retirada de cercas, fixação de 

palanques, piquetes, placas e outros; aberturas de valas, fechamento de buracos; carga e descarga de equipamentos e materiais diversos; Efetuar 

pequenos consertos e reparos ou solicitar serviços de manutenção especializados, bem como realizar pequenas pinturas; Ter sob sua guarda, 

materiais destinados às atividades do seu setor de trabalho; Efetuar a limpeza e a conservação de bens públicos; Prestar serviços de apoio ao 

desenvolvimento de tarefas diversas, quando convocado por sua chefia; Transportar materiais, utilizando equipamentos simples ou manualmente, 

para possibilitar a utilização ou remoção dos mesmos; Auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, descarregamento e entrega de materiais 

diversos, inclusive sacos de cimento e similares e mercadorias, 

valendo-se de esforço físico ou de outros meios para a execução dos trabalhos; Montagem e desmontagem de divisórias; limpeza de 

piscinas,veículos e fachadas; Pinturas nos aparatos públicos; pequenas reformas ou reparos; manuseio e arquivamento de documentos; Preparar 

agregados para confecção de concretos e argamassa com betoneira e carga manual de pedras, areia e cimento e a aplicação dos mesmos; executar sob 
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a orientação da coordenação, montagem de forma de madeira; assentamento de tijolo, montagem de armação de ferragens; Instalação de 

rejuntamento de tubos de concreto; Instalação de piso de concreto. Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

ELETRICISTA III descrição sumária: Executar serviços inerentes aos sistemas de iluminação pública e predial. 

descrição detalhada:Estudar o trabalho a ser realizado, consultando plantas, esquemas, especificações e outras informações, para estabelecer o 

roteiro das tarefas e a escolha do material necessário; Colocar e fixar quadros de distribuição, caixas de fusíveis, disjuntores, tomadas e interruptores, 

utilizando ferramentas para estruturar a parte geral da instalação elétrica;Executar serviços de infraestrutura predial; Executar ligação de fiação à 

fonte fornecedora de energia, utilizando alicates, chaves apropriadas, conectores e material isolante atendendo normas atuais; Substituir lâmpadas e 

acessórios de iluminação pública, cabos, quando estes apresentarem defeitos que podem colocar em risco a segurança das pessoas; Vistoriar 

periodicamente as instalações existentes (manutenção preventiva); Observar normas de segurança do trabalho; Desempenhar outras tarefas 

correlatas. 

  

MECÂNICO GERAL Descrição sumária: Executar serviços preventivos e corretivos na frota municipal, testando seu efetivo funcionamento; 

executar reparos emergenciais; fiscalizar e laudar os serviços terceirizados de mecânica contratados pelo Município. Descrição detalhada: Examinar 

o veículo ou o equipamento rodoviário, inspecionando-o para determinar os defeitos e anormalidades de funcionamento do mesmo; Efetuar o 

desmonte, a limpeza e montagem de motores a diesel ou a gasolina, peças de transmissão, diferencial e outras partes, seguindo técnicas apropriadas; 

Proceder à distribuição, ajuste ou retificação de peças do motor, utilizando ferramentas manuais, instrumentos de medição e controle e outros 

equipamentos, para assegurar-lhes seu bom funcionamento; Executar a substituição, reparação ou regulagem total ou parcial dos sistemas mecânicos; 

Requisitar peças, ferramentas e equipamentos, responsabilizando-se pela correta aplicação; Testar o veículo ou o equipamento, após reparado, 

dirigindo-o para testar o perfeito funcionamento; Dirigir o veículo sob sua responsabilidade. Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

OPERADOR DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO Operar veículos motorizados especiais de grande porte, tais como: Motoniveladora, trator de esteira, 

máquinas/equipamentos rodoviários, trator agrícola, pá carregadeira, escavadeira hidráulica, rolo compactador e retroescavadeira; Operar veículos 

motorizados especiais, tais como: guincho, guindaste, retroescavadeiras, pá carregadeira e equipamentos rodoviários;Operar máquinas motorizadas a 

diesel, gasolina ou eletricidade, de pequeno porte, tais como: tratores, tratores agrícolas, agrale, aspiradores de gramas, máquinas costais e outras 

máquinas simples; Efetuar o transporte de entulhos, materiais de construção, outros equipamentos; Ter noções de nivelamento para acabamento de 

obras e fazer serviços de terraplanagem, aterros, destocas, bacias, aberturas de canais, abertura e conservação de estradas, preparo, manejo e 

conservação de solo, utilizando-se de leituras de marcos, projetos, plantas ou ordens superiores, Vistoriar o equipamento, objetivando detectar 

irregularidade, quando houver, comunicar a chefia, não operando a máquina enquanto não reparada; Responsabilizar-se pela limpeza e conservação 

(engraxar), zelando pelo bom funcionamento; Efetuar serviços de cargas e descarga de material; Executar roçagem e corte de grama ou pulverização, 

quando necessário; Responsabilizar-se pelos equipamentos, máquinas e ferramentas à sua disposição; Observar normas de segurança do trabalho; 

Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
  

NÍVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
  

Língua Portuguesa:Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das Palavras; Classes de Palavras: tudo 

sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; 

Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos 

Essenciais da Oração (Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos. 

Matemática:Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, raiz quadrada; MDC e 

MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, 

capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração 

Algébrica; Geometria Plana. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
  

AGENTE DE MANUTENÇÃO GERAL 
Conhecimentos básicos sobre funções de: ELETRICISTA Conhecimentos das ferramentas, equipamentos e utensílios empregados em eletricidade; 

Conhecimentos das normas de segurança; Conhecimento do material empregado; Qualidade do material; Isolantes; Cargas; Fases; Circuito; Prática 

da função; Regulagens com voltímetro, amperímetro, Refletores; Ligações elétricas provisórias e definitivas. ENCANADOR Tipos de tubulação; 

Tipos de conexão; Materiais utilizados; Equipamentos utilizados; Ligações de água; Ligações de esgoto; Válvulas; Registros; Hidrômetros; Tipos de 

Poços e Bombas d‟água; Noções de motor de bombas; Segurança dos equipamentos. CARPINTEIRO Conhecimentos de maquinas e ferramentas 

comuns à carpintaria; Sistema métrico linear; Cubicação de madeira; Normas de segurança; Tipos de pregos e parafusos utilizados em madeira nos 

serviços de carpintaria; Tipos de madeiras e suas finalidades; Produtos utilizados para maior conservação da madeira e conhecimentos práticos de 

carpintaria; conhecimentos básicos em primeiros socorros. MARCENEIRO Tipos de Madeiras; Esquadrias; Caibros - vigotos; Ferramentas Técnicas 

manuais; Ferramentas Técnicas elétricas; Aparelhamentos. 

  

AJUDANTE GERAL Conhecimentos de ferramentas como: martelo, enxada, foice, pá, cavadeira, pé-de-cabra, alicates, etc..; Conhecimentos sobre 

produtos de limpeza usados em móveis, vidros, fórmicas, pisos de cerâmicas, azulejos, pisos de madeira, etc..; Conhecimentos básicos sobre funções 

de auxiliar de pedreiro; Conhecimentos básicos sobre funções de encanador; Conhecimentos básicos sobre funções de jardinagem; Conhecimentos 

básicos sobre funções de pintura de paredes; Conhecimentos básicos sobre funções de carpintaria; Conhecimentos básicos sobre funções de vigia de 
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prédios e áreas; Conhecimentos básicos sobre funções de limpeza de pavimentação asfáltica; capinação; Noções de segurança no 

trabalho;Equipamento de Proteção Individual - EPI 

  

ELETRICISTA III Conhecimentos das ferramentas, equipamentos e utensílios empregados em eletricidade; Conhecimentos das normas de 

segurança; Conhecimento do material empregado; Qualidade do material; Isolantes; Cargas; Fases; Circuito; Prática da função; Regulagens com 

voltímetro, amperímetro, extratores, adaptadores; Serviços de Solda; Refletores; Antenas; Semáforos; Ligações elétricas provisórias e definitivas. 

  

MECÂNICO GERAL Conhecimentos e utilização adequada das ferramentas; Conhecimentos da norma de segurança; Explosão; Óleos e 

lubrificantes; Motor; Transmissão; Suspensão; Ignição; Peças de reposição; Sistemas de medidas utilizadas para as peças, roscas e parafusos; 

Conhecimentos básicos da função; Noções de Manutenção Geral; Serviços de Soldagem. 

  

OPERADOR DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO Legislação e Regras de Circulação:Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas gerais de 

circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica 

básica de autos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos, Decreto nº 62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003; Verificação 

preventiva de veículos traçados. 

  

ANEXO III 
  

Para o cargo: Ajudante Geral. 

  

TABELA “1” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
FEMININO 

  
TESTES FAIXA ETÁRIA – PONTOS 

Corrida 500 m 4 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 175 zero zero zero zero zero zero 

176/200 40 45 50 55 60 65 

201/225 45 50 55 60 65 70 

226/250 50 55 60 65 70 75 

251/275 55 60 65 70 75 80 

276/300 60 65 70 75 80 85 

301/325 65 70 75 80 85 90 

326/350 70 75 80 85 90 95 

351/375 75 80 85 90 95 100 

376/400 80 85 90 95 100   

401/425 85 90 95 100     

426/450 90 95 100       

451/475 95 100         

476/500 100           

  

TABELA “2” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
MASCULINO 

  
TESTES FAIXA ETÁRIA – PONTOS 

Corrida 800 m 4 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 280 zero zero zero zero zero zero 

281/320 40 45 50 55 60 65 

321/360 45 50 55 60 65 70 

361/400 50 55 60 65 70 75 

401/440 55 60 65 70 75 80 

441/480 60 65 70 75 80 85 

481/520 65 70 75 80 85 90 

521/560 70 75 80 85 90 95 

561/600 75 80 85 90 95 100 

601/640 80 85 90 95 100   

641/680 85 90 95 100     

681/720 90 95 100       

721/760 95 100         

761/800 100           

  

ANEXO IV 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
  

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE OU DO RECEITUÁRIO DO MÉDICO 

  

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) _________, portador(a) do RG nº _______, UF _____, encontra-se apto(a) para realizar exercícios de 

esforços físicos: corrida de 4 minutos, exigidos para o Teste de Aptidão Física (TAF) do Concurso Público 003/2018 da Prefeitura Municipal de 

Paranavaí - PR, a fim de concorrer ao cargo deAjudante Geral. 

  

(Cidade/UF), ....... de...................... de 201...  

____________ 

  

Nome e número do CRM do profissional médico que elaborou o atestado, os quais poderão ser apresentados por meio de carimbo, ou impresso 

eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu o atestado, acompanhado da sua assinatura. 

  

ANEXO V 
  

LEI Nº 4.708/2018 
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Estabelece isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para eleitores convocados pelo TRE a trabalhar em eleições. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º Os eleitores convocados pelo Tribunal Regional Eleitoral - TRE a trabalhar nas eleições que ocorrem no Município e seus distritos ficam 

isentos da taxa de inscrição para concursos públicos Municipais. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

§ 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, por, no mínimo, uma eleição. 

§3º A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser juntada no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de setembro de 2018. 

  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito do Município de Paranavaí 

  

ANEXO VI 
  

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Prefeitura do Município de Paranavaí - PR 

  

Concurso Público 003/2018 

  

Nome do candidato: _______  

Cargo: _______________  

RG ______ órgão expedidor: ____ órgão emissor _____ 

CPF _________ data de nascimento ________/_______/______ 

  

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público nº 003/2018, declarando que atendo as condições estabelecidas no 

item 2.6 do referido Edital, sob pena das responsabilidades civis e criminais. 

  

Nestes Termos 

  

Espera Deferimento  

________, _____ de ______ 2018.  

__________________ 

Assinatura 

  

ANEXO VII  

GUIA EXAME MÉDICO ADMISSIONAL  
  

QUESTIONÁRIO PARA RESPONDER  

(NENHUM DOS ITENS ABAIXO DEVERÁ FICAR SEM RESPOSTA)  

I - IDENTIFICAÇÃO:  
1.1 - NOME: ________________________ 

1.2 - DATA DE NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

1.3 - SEXO: ________ ESTADO CIVIL: _________________ 

1.4 - FILIAÇÃO: _____________________________ 

1.5 - NATURALIDADE: ______________ NACIONALIDADE: _____________ 

1.6 - DOC. IDENTIDADE Nº ________ DATA DE EXPEDIÇÃO: _____/_____/_____ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: ______________________ 

1.7 - ENDEREÇO: ________________________ 

1.8 - CIDADE: _________ ESTADO _____________ 

1.9 - CARGO/FUNÇÃO: _____________ 

  

OBS: APARTIR DESTE CAMPO, PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO E EXCLUSIVO DOS MÉDICOS ESPECIALISTAS.  
  

É obrigatório constar nos carimbos dos médicos a especialidade dos profissionais – não será aceito sem a especialidade 
  

II – EXAME DERMATOLÓGICO: (A CARGO DO MÉDICO DERMATOLOGISTA)  
– Já teve algum caso de hanseníase na família? 

  
  sim   não 

  

– Tem ou já teve manchas na pele com alteração da sensibilidade? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu e se foi submetida a 

algum tratamento. 

______________________________ 

– Tem ou já teve algum tipo de alergia? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu, o agente causador, e se foi submetida e algum 

tipo de tratamento. 
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______________________________ 

- Exame de pele: 

______________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _____________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _________________ CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): ______________ 

  
  APTO DATA______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_____________ 

  RETIDO __________ DATA_____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_________________ 

  

SOLICITADO: __________ 

  
  INAPTO __________ DATA______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE____________ 

  

- OBS:__________________ 

  

ANEXO VIII  

AVISOS IMPORTANTES PARA APRESENTAÇÃO DO CANDIDATO NA PERÍCIA MÉDICA MUNICIPAL 
  

A VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS PARA ESSE EDITAL SERÁ DE 3 (TRÊS) MESES A PARTIR DA DATA DA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES;  
  

A PERICIA MÉDICA MUNICIPAL NÃO FORNECERÁ NENHUM DOS EXAMES OU PARECERES ESPECIALIZADOS;  
  

O candidato deverá vir com disponibilidade de tempo, aguardando os atendimentos de rotina da Perícia Médica Municipal;  

Os exames já realizados pelos candidatos para outras finalidades, serão aceitos pela Perícia Médica;  
  

GRÁVIDAS: Raio-X dispensado. Deverão trazer relatório completo do médico assistente (Ginecologista/obstetra), sobre o histórico 

completo da gravidez (desde o início da gestação) e tempo de gestação. Na impossibilidade do teste de esforço, apresentar ECODOPLER 

CARDÍACO;  

Para apresentar os exames na Perícia Médica, somente através de agendamento.  

O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LISTA ACARRETARÁ RETORNO DO CANDIDATO; 

Publicado por: 
João Bruno Jabur 

Código Identificador:C029B463 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 004/2018 

 

EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 004/2018 
  

A Prefeitura do Município de Paranavaí, Estado do Paraná, torna público que realizará, na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providos pelo 

Regime Estatutário – Lei Municipal nº3.891/2012. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento 

elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

  

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, Residências Médicas, 

Avaliações e Pesquisas Ltda. 
  

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanharas publicações de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso 

público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br, bem como no site da Prefeitura do Município www.paranavai.pr.gov.br. A 

partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seu órgão oficial de publicação: Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná, no site: www.diariomunicipal.com.br/amp/ além de afixação em seus átrios. 

1.3 - Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)), a 

carga horária, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

  

Cargos 
Vagas 

Carga Horária  Vencimentos R$ Nível de Escolaridade e Requisitos 
Total AC PcD 

Agente de Trânsito 01 01 - 44 horas/ semanal 1.529,42 
Ensino Médio Completo; carteira de habilitação para carro e moto; menos de 45 anos de idade para a 

admissão, aptidão física. 

Agente de Conservação 15 14 01 44 horas/ semanal 1.060,81 Ensino Fundamental Completo 

  

1.4 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

  

1.5 - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I do presente Edital. 

  

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso Público estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

  

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente 

de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 
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 2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser fixada em publicação oficial, 

quando da posse, a comprovação de: 

ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 

ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

estar quite com as obrigações eleitorais; 

estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 

gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica oficial realizada por profissionais 

designados pela Prefeitura; 

não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

não ter sido demitido ou exonerado de serviço público(federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo (por justa causa 

ou a bem do serviço público); 

não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

  

2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br,no período de 05 a 26 de dezembro de 2018 (horário de 

Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 

acesse o site www.consesp.com.bre clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever. 

em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 

escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 

na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 

na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

  

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função escolhido, conforme tabela 

abaixo: 

  
Ensino Fundamental R$ 40,00 

Ensino Médio R$ 60,00 

  

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo,que corresponde ao primeiro 

dia útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-

se, para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e 

validada. 

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento da inscrição. O pagamento por 

agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 

  

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o respectivo LAUDO MÉDICO 

constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia 

autenticada, para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 

  

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.brse os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos 

e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 

2359-8856, para verificar o ocorrido. 

  

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso 

correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 

  

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 

internet implicará na não efetivação da mesma. 

  

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 

  

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários de provas, conforme dispõe o 

presente Edital, bem como os editais de abertura nº 001, 002, 003 e 005/2018,devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para cada 

cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, valerá a inscrição do cargo para qual 

assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a assinatura. 

  

2.3.2- Serão condicionadas, até a data das provas práticas, eventuais inscrições de candidatos ao cargo de Operador de Veículos de Tração, que 

possuírem habilitação de categorias inferiores às exigidas no presente edital, ou se o prazo de validade das mesmas estiver vencido na data da 

inscrição. 

  

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão ser corrigidos somente no dia 

das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 

  

2.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria administração ou quando o 

pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 

  

2.6 - De acordo com a Lei Municipal nº 4.708/2018 de 27 de setembro de 2018, constante do anexo V do presente edital, terá direito à isenção de 

taxa de inscrição os candidatos eleitores convocados pelo TRE a trabalhar nas eleições que ocorreram no Município de Paranavaí –PR e seus 

distritos. 

  

2.7. Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        420 

 2.7.1 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, no Município, por, no mínimo, uma 

eleição. 

  

2.7.2 A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser scaneada e enviada no ato da 

inscrição de acordo com item 2.9 do presente edital. 

  

2.8 Será eliminado do Concurso Público o candidato que agir com fraude ou má-fé para a obtenção dos benefícios de que trata a Lei. 

  

2.8.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 

83.936, de 6 de setembro de 1979. 

  

2.9 O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 2.6, deverá solicitar a isenção taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

acessar o site www.consesp.com.brno período de 05 a 07 de dezembro de 2018; 

preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

scanear e enviar no período de 05 a 07 de dezembro de 2018, para o e-mail isencao@consesp.com.bros seguintes documentos: 

ficha de inscrição devidamente preenchida; 

boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no Concurso Público; 

fotocópia do documento de identidade. 

documentos exigidos no item 2.7.2 

e requerimento constante do anexo VI do presente edital. 

  

2.9.1- Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido 

neste Edital, terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e sua inscrição não será efetivada. 

  

2.9.2- Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

  

2.9.3- O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado a partir das 15h do dia 

17 de dezembro de 2018, através do site www.consesp.com.br. 

  

2.9.4- O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar o 

site www.consesp.com.br, nos dias 18 e 19 de dezembro de 2018. 

  

2.9.5- A partir das 15h do dia 21 de dezembro de 2018, estará disponível no site www.consesp.com.bro resultado do recurso contra o indeferimento 

da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

  

2.2.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do Concurso Público deverá acessar novamente o site 

www.consesp.com.br, digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, imprimindo a 2ª via do boleto de inscrição com valor da taxa de 

inscrição plena, e efetuando o pagamento até a data de seu vencimento, conforme presente Edital. 

  

2.2.11 O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa plena terá o pedido de inscrição invalidado. 

  

CAPÍTULO 3 - DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
3.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 

sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas dez por cento das vagas oferecidas em concurso. 

  

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e 

demais legislações vigentes e pertinentes. 

  

3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro 

Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP, postando até o último dia de inscrição: 

requerimentosolicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do município/concurso para o qual se inscreveu; 

laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de 

adaptação à prova; 

solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

  

3.2.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT. 

  

3.2.2- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo e forma 

prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 

Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

  

3.2.3- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99, particularmente em seu art. 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

  

3.2.4- O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para realização da prova (exemplos: 

prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para cadeirante etc.). 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        421 

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, 

que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 

constar apenas na lista de classificação geral. 

  

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 

aposentadoria por invalidez. 

  

3.4 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação de todos os candidatos 

inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 

  

3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, 

com estrita observância da ordem classificatória. 

  

CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
4.1 -O Concurso Público constará das seguintes provas: 

  

CARGOS 
DISCIPLINAS E QUANTIDADE DE QUESTÕES 

Português Matemática Informática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos Prova Objetiva Discursiva 

Agente de Conservação 5 4 0 5 16 30 Não 

Agente de Transito 5 5 3 2 25 40 Não 

  

4.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

  

4.3 - A Prova Objetivavisa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das atribuições do cargo. 

  

4.4 - A ProvaPráticaobjetiva avaliar o grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração prática das atividades 

inerentes ao cargo, respeitando-se o conteúdo programático descrito no presente Edital. 

  

4.5 - O Teste de Aptidão Física (TAF)objetiva selecionar os candidatos cuja aptidão física seja a mais compatível com o exercício do cargo, e será 

realizado de acordo com o disposto no presente Edital. 

  

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Paranavaí - PR na data provável de 20 de janeirode 2019,nos 

horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de 

jornal com circulação no município e do site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

  

5.1.1- HORÁRIOS 
Abertura dos portões – 7:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas 
5.1.2- As provaspráticasserão realizadas em data, locais e horários a serem divulgados por meio do Edital que publicará o resultado das provas 

objetivas (escritas). 

  

5.1.3- Serão convocados para as provas práticas para os quais prevê o Edital, candidatos aprovados e classificados na proporção citada a seguir, 

aplicando-se, em caso de igualdade de notas, os critérios de desempate previstos no presente Edital. 

  

Cargos 
Quantidade de candidatos que serão convocados para prova prática e TAF 

Lista Geral PcD Total 

Agente de Conservação 135 15 150 

Agente de Trânsito 45 05 50 

Não havendo candidatos aprovados na prova objetiva para as vagas reservadas a PcD o número total de será preenchido pelos demais candidatos. 

  

5.2 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da CONSESP e da Prefeitura, as provas 

poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, 

cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br. 

  

5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os candidatos compareçam 1 (uma) 

hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois,pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo 

permitida a entrada de candidatos retardatários. 

  

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de Convocação. Essa comunicação não 

tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 

  

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 

comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

  

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, além 

de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

- Cédula de Identidade - RG; 

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Certificado Militar; 

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
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- Passaporte. 

  

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura, 

podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 

assinatura. 

  

5.5 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização de livros, 

manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, 

tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 

chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas fazendo uso de 

qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 

  

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) 

verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso. 

  

5.5.2- Os candidatos com cabelos longos deverão usar adereços de forma a deixar à mostra os ouvidos. 

  

5.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, estes deverão ser desligados, 

preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, 

lacrados e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser 

colocados no chão sob a guarda do candidato. 

  

5.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da embalagem lacrada fornecida pela 

CONSESP, mesmo que off-line(desligado) – ou dentro dela, porém on-line(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, 

continuar fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir 

a prova e deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio. 

  

5.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 

e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

  

5.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o 

candidato cujo comportamento for considerado inadequado, tais como: 

  

ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova; 

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela empresa Consesp; 

estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

  

5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do 

Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela Coordenação do Concurso. 

  

5.7 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, exceto no caso de 

amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 

  

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, que 

ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 

duração da prova da candidata. 

  

5.8 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da prova, sendo de responsabilidade 

do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp. 

  

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que 

registre em seu relatório de ocorrências. 

  

5.9 - A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica. Não será 

computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma 

delas esteja correta. 

  

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no campo “LEIA COM ATENÇÃO” 

da respectiva folha de respostas. 

  

5.10 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário estabelecido no Edital para as 

mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo o caderno de questões. 

  

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar o verso das folhas de 

respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 

  

5.12 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 

  

5.13 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, as 14h da segunda-feira subsequente 

à data da aplicação da prova, e permanecerão no site no prazo determinado para recurso. 
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CAPÍTULO 6 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
6.1 - A prova objetiva teráduração total de3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas, e desenvolver-se-á em 

forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 

  

6.3 - Para os demais cargos, a prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

  

6.4 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

  

ONDE: 
  

NPO = Nota da prova objetiva  

TQP = Total de questões da prova  

NAP = Número de acertos na prova 
  

6.5 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

  

6.6 - O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova objetiva será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 7 – TAF - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (2ª Fase) 
7.1 - Os candidatos, para os quais é prevista esta etapa, aprovados na prova objetiva (escrita) de acordo com o item 5.1.3 deste edital, serão 

submetidos ao TAF – Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório. 

  

7.2 - O TAF consistirá na realização dos exercícios físicos listados abaixo, cada um avaliado em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

conforme tabelas constantes no anexo III do presente edital. 

  

Para os cargosAgente de Conservação e Agente de Transito:  

CORRIDA DE 4 (QUATRO) MINUTOS 
  

7.2.1- As instruções básicas para a realização dos exercícios serão fornecidas pelos Examinadores no momento da aplicação dos testes. 

  

7.3 - O candidato deverá comparecer em data(s), local(is) e horário(s) a serem divulgados em Edital específico, munido de atestado médico original 

(que ficará retido), realizado no máximo (5) cinco dias antes do teste físico, conforme modelo constante no anexo IV do presente Edital, constando 

que o candidato está apto para a realização de exercícios com esforço físico exigidos no certame e constantes do presente Edital, não sendo aceito 

atestado em que não conste esta autorização expressa ou do qual conste qualquer tipo de restrição. 

  

7.3.1- O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar os testes e, consequentemente, será eliminado do concurso. 

  

7.4 - O candidato deverá comparecer, para a realização do TAF, com roupa apropriada para a prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 

ou bermuda e tênis. 

  

7.5 - Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas, 

gravidez etc.), que impossibilitem a realização dos testes ou diminuam a performance nas provas do teste de aptidão física dos candidatos, serão 

desconsiderados, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado por parte da Administração, mesmo que ocorram durante a realização dos 

testes. 

  

7.6 - Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da Comissão Organizadora do Concurso Público, a Prova de Avaliação de 

Condicionamento Físico poderá ser adiada ou interrompida, acarretando novo horário e/ou data a ser estipulado e divulgado aos candidatos 

presentes. 

  

7.7 - A realização de qualquer exercício preparatório para o teste de aptidão física será de responsabilidade do candidato. 

  

7.8 - A nota final do TAF – Teste de Aptidão Física – será a média aritmética obtida com a soma da pontuação alcançada em cada um dos exercícios 

físicos realizados. 

  

7.8.1- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, a nota final de 50 (cinquenta) pontos no TAF. 

  

7.8.2- O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos em cada exercício físico do TAF será inapto no Concurso 

Público. 

  

CAPÍTULO 8 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 

  

idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 

elevada, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

  

maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

  

maior nota na prova de Matemática, se houver. 

  

maior idade, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

8.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por meio de sorteio.  
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8.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de inscrição, de forma crescente 

ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 

Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a crescente; 

se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 

  

CAPÍTULO 9 - DO RESULTADO FINAL 
9.1 - A nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas da prova objetiva e do TAF, cuja formula é a seguinte: 

  

ONDE: 
  

NF = Nota Final  

NPO = Nota da Prova Objetiva  

NTAF = Nota do Teste de Aptidão Física 
  

CAPÍTULO 10 - DOS RECURSOS 
10.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar da prova objetiva, devendo 

o mesmo ser interposto nos termos do item 10.4 deste edital. 

  

10.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

acessar o site www.consesp.com.br 

em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

  

10.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o dia da divulgação para 

efeito da contagem do prazo: 

da homologação das inscrições; 

dos gabaritos (divulgação no site); 

do resultado do concurso em todas as suas fases. 

  

10.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo pessoal no órgão 

realizador. 

  

10.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação ou troca de alternativas de 

questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com 

as modificações necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 10.2.1 do presente edital. 

  

10.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, estas serão 

consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, 

independente de recurso. 

  

10.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de irregularidades 

de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 

  

10.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados como “não conhecidos”, sem 

julgamento de mérito. 

  

10.6 - A Comissão Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão soberana, razão 

pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

  

CAPÍTULO 11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e das demais 

normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

  

11.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, 

eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

  

11.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que 

verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 

  

11.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso. 

  

11.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site www.consesp.com.br. 

  

11.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo (folhas de respostas, provas 

práticas e outros) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e que 

somente deverá incinerá-los após a homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação será mantida em 

arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de validade do presente concurso. 

  

11.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não gerando, o fato da 

aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número 

poderãoser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 
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11.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, prorrogável uma vez por 

igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 

  

11.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e telefones de contatos, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

  

11.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido implicará em aceitação integral dos 

seus termos. 

  

11.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – Concursos, Residências 

Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o 

parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 

sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

  

11.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Organizadora especialmente constituída pela Portaria Municipal nº 

171, de 20 de março de 2018 e CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e PesquisasLtda. 

  

11.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos constantes do presente 

Edital, a critério da Administração. 

  

CAPÍTULO 12 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 
12.1 - O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

  

12.2 - A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Decreto Municipal, publicado junto ao diário oficial utilizado pelo Município e, 

paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via Edital de Convocação, também publicado em diário oficial encaminhado pelo Município e 

remetido via postal no endereço informado pelo candidato no ato da inscrição do concurso público. 

  

12.3- A Administração poderá valer-se além dos meios estabelecidos no item anterior de comunicação via e-mail e/ou via telefone e/ou de aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou 

posteriormente atualizados. 

  

12.4- É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público, a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

  

12.5- A atualização dos dados dos candidatos inscritos deverá ser feito exclusivamente pelo interessado ou de procurador específico constituído, por 

meio de requerimento protocolado junto ao Protocolo Geral do Município, situado no Paço Municipal “Prefeito Antônio José Messias” ou no canal 

de comunicação “Fale Conosco” no site do Município de Paranavaí <http://www.paranavai.pr.gov.br/>. 

  

12.6- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, 

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

  

12.7- O Município de Paranavaí e a CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

  

12.8- Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo definido pela autoridade competente, conforme a lotação do 

servidor, para tomar posse, e 15 (quinze) dias, improrrogáveis, para entrar em exercício, contados da data da posse. 

  

12.9- Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 

automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

  

12.10 Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só vez. 

  

12.11 O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério do Município de Paranavaí. 

  

12.12 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

  

a documentação comprobatória dos requisitos previstos no Capítulo 1, Item 1.3, deste Edital: 

  

a.1) Para comprovação da escolaridade serão aceitos fotocópias autenticadas do diploma registrado ou certificado acompanhado de histórico escolar, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secretárias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

  

Carteira de Identidade (fotocópia autenticada); 

  

Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (fotocópia autenticada); 

  

d) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (fotocópia autenticada); 

  

e) Carteira Nacional de Habilitação (CNH), vigente e situação regular, para os cargos que exigirem o requisito (fotocópia autenticada); 

  

f) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (fotocópia autenticada); 
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g) Comprovante de endereço atual (fotocópia autenticada); 

  

h) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (fotocópia autenticada); 

  

i) Título de Eleitor (fotocópia autenticada); 

  

j) Certidão de quitação eleitoral, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou impressa no portal eletrônico: 

www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

  

k) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual e Federal, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de 

Certidão positiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Administração. (documento 

original); 

  

l) Declaração por escrito com firma reconhecida em cartório, de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do 

serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em 

julgado a ser cumprida ou em cumprimento; 

  

m) declaração negativa, reconhecida firma em cartório, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 

  

n) Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumulação legal de acordo com o Art. 37 da 

Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas: 

  

n.1) Regime do vínculo: Celetista, Estatutário, etc; 

  

n.2) Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego); 

  

n.3) Carga horária do outro vínculo; 

  

n.4) Horário de trabalho do outro vínculo; 

  

n.5) Remuneração do outro vínculo. 

  

o) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por Médico ou Junta Médica do Município de Paranavaí, ou, ainda, por esta designada, 

mediante apresentação dos seguintes exames médicos, cujos custos serão suportados por conta dos candidatos, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física: 

  

o.1) EXAMES GERAIS PARA TODOS OS CARGOS/FUNÇÕES: 

  

RADIOGRAFIA DO TÓRAX EM PA E PERFIL (com laudo e assinatura do médico Radiologista) + RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL, 

TORÁCICA E LOMBAR 

ELETROCARDIOGRAMA (com laudo, carimbo e assinatura do médico Cardiologista) 

HEMOGRAMA 

GLICOSE DE JEJUM 

TIPAGEM SANGUÍNEA 

CREATININA 

VDRL 

COLPOCITOLOGIA ONCÓTICA PARASITÁRIA (PARA MULHERES) 

PSA (PARA HOMENS ACIMA DE 40 ANOS) 

TESTE DE ESFORÇO (Esteira ou Bicicleta) - Com laudo do médico cardiologista (PARA CANDIDATOS A PARTIR DE 40 ANOS) 

  

I – PARECERES ESPECIALIZADOS PARA OS SEGUINTES CARGOS/FUNÇÕES 

  

OBS: É OBRIGATÓRIO constar no carimbo do médico a especialidade profissional 

  

AGENTE DE CONSERVAÇÃO: PARECER DERMATOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO 

AGENTE DE TRÂNSITO: PARECER DERMATOLÓGICO E PSIQUIÁTRICO 

  

OBS: VERIFICAR AS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO ANEXO VIII  
  

12.13- A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

  

12.14- Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, ao serem submetidos ao Médico ou a Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo deverão apresentar laudo médico com CID 

atualizado, além ainda apresentar os exames acima mencionados. 

  

12.15- Os candidatos desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de 

cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo, para fins de 

aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo. 

  

12.16- A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
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REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paranavaí – PR, 27 de novembro de 2018. 
  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
  

AGENTE DE CONSERVAÇÃO Zelar e cuidar da conservação e da segurança patrimonial de próprios municipais, tais como: escolas, praças, 

logradouros, prédios e instalações municipais; Percorrer a área sob sua responsabilidade e proceder a guarda do patrimônio municipal, 

inspecionando, no sentido de impedir depredações ou furtos; Comunicar à autoridade competente toda irregularidade verificada; Efetuar pequenos 

consertos e reparos ou solicitar serviços de manutenção especializados, bem como realizar pequenas pinturas; Ter sob sua guarda, materiais 

destinados às atividades do seu setor de trabalho; Efetuar a limpeza e a conservação de bens públicos;Prestar serviços de apoio ao desenvolvimento 

de tarefas diversas, quando convocado por sua chefia; Transportar materiais, utilizando equipamentos simples ou manualmente, para possibilitar a 

utilização ou remoção dos mesmos; Auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, 

valendo-se de esforço físico ou de outros meios para a execução dos trabalhos; Montagem e desmontagem de divisórias; Limpeza de piscinas, 

veículos e fachadas;Pinturas nos aparatos públicos; Pequenas reformas ou reparos; Manuseio e arquivamento de documentos;Desempenhar outras 

tarefas correlatas. 

  

AGENTE DE TRANSITO Fiscalizar o Trânsito no âmbito do perímetro urbano, notificar veículos que estejam em desacordo com o CTB; Orientar 

o trânsito quando for necessário; Regularizar as notificações aplicadas no estacionamento regular; desempenhar atividades correlatas. 

  

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
  

NÍVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
Língua Portuguesa:Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das Palavras; Classes de Palavras: tudo 

sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; 

Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos 

Essenciais da Oração (Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos. 

Matemática:Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, raiz quadrada; MDC e 

MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, 

capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração 

Algébrica; Geometria Plana. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

NÍVEL DE ENSINO MÉDIO COMPLETO 
Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – 

Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – 

Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – 

Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos 

básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos 

Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da 

Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 

Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos 

de Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: 

Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações 

completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: 

domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e 

composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 

Expressões fracionárias – operações - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: equação e inequação 

exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, 

relação fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; 

Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
AGENTE DE CONSERVAÇÃO Conhecimentos das ferramentas; Tipos de tintas e bases; Solventes; Normas de segurança; Desintoxicação; 

Prática da função; Cores Canalizadas (NBR 6493 de Dez/80); Cores de Segurança (ABNT – NB/76 de 1959); Tipos de arquivo, Materiais utilizados 

para o armazenamento, Limpeza da piscina; Higiene e limpeza; Cuidados com a água; A cloração da água; Impurezas da água; Filtragem da água; 

Noções de segurança no trabalho;Equipamento de Proteção Individual - EPI 

  

AGENTE DE TRANSITOSinais regulamentares; Sinalização de advertência; Sinais indicativos; Código de Trânsito Brasileiro; Resoluções do 

DENATRAN sobre: Normas de condução de veículos, Autuações, Preenchimento de Autos de imposição de multas. 

  

ANEXO III 
  

Para os cargos:Agente de Conservação e Agente de Transito  

  

TABELA “1” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
FEMININO 

  
TESTES FAIXA ETÁRIA - PONTOS 

Corrida 500 m 4 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 175 zero zero zero zero zero zero 

176/200 40 45 50 55 60 65 

201/225 45 50 55 60 65 70 

226/250 50 55 60 65 70 75 

251/275 55 60 65 70 75 80 

276/300 60 65 70 75 80 85 

301/325 65 70 75 80 85 90 

326/350 70 75 80 85 90 95 

351/375 75 80 85 90 95 100 

376/400 80 85 90 95 100   

401/425 85 90 95 100     

426/450 90 95 100       

451/475 95 100         

476/500 100           

  

TABELA “2” - TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
MASCULINO 

  
TESTES FAIXA ETÁRIA – PONTOS 

Corrida 800 m 4 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 280 zero zero zero zero zero zero 

281/320 40 45 50 55 60 65 

321/360 45 50 55 60 65 70 

361/400 50 55 60 65 70 75 

401/440 55 60 65 70 75 80 

441/480 60 65 70 75 80 85 

481/520 65 70 75 80 85 90 

521/560 70 75 80 85 90 95 

561/600 75 80 85 90 95 100 

601/640 80 85 90 95 100   

641/680 85 90 95 100     

681/720 90 95 100       

721/760 95 100         

761/800 100           

  

ANEXO IV 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
  

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE OU DO RECEITUÁRIO DO MÉDICO 

  

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) ___________, portador(a) do RG nº ______, UF _______, encontra-se apto(a) para realizar 

exercícios de esforços físicos: corrida de 4 minutos, exigidos para o Teste de Aptidão Física (TAF) do Concurso Público 004/2018 da Prefeitura 

Municipal de Paranavaí - PR, a fim de concorrer ao cargo de: 

( ) Agente de Conservação 

( ) Agente de Transito 

  

(Cidade/UF), ....... de................................ de 201...  

_____________________ 

  

Nome e número do CRM do profissional médico que elaborou o atestado, os quais poderão ser apresentados por meio de carimbo, ou impresso 

eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu o atestado, acompanhado da sua assinatura. 

  

ANEXO V 
  

LEI Nº 4.708/2018 
  

Estabelece isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para eleitores convocados pelo TRE a trabalhar em eleições. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
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Art. 1º Os eleitores convocados pelo Tribunal Regional Eleitoral - TRE a trabalhar nas eleições que ocorrem no Município e seus distritos ficam 

isentos da taxa de inscrição para concursos públicos Municipais. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

§ 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, por, no mínimo, uma eleição. 

§3º A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser juntada no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de setembro de 2018. 

  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito do Município de Paranavaí 

  

ANEXO VI 
  

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Prefeitura do Município de Paranavaí - PR 

  

Concurso Público 004/2018 

  

Nome do candidato: ____________  

Cargo: ______________________  

RG _________ órgão expedidor: _____ órgão emissor ____  

CPF ______________ data de nascimento ________/_______/______ 

  

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público nº 004/2018, declarando que atendo as condições estabelecidas no 

item 2.6 do referido Edital, sob pena das responsabilidades civis e criminais. 

  

Nestes Termos 

  

Espera Deferimento  

______, _____ de _________ 2018.  

___________________ 

Assinatura 

  

ANEXO VII  

GUIA EXAME MÉDICO ADMISSIONAL  
  

QUESTIONÁRIO PARA RESPONDER  

(NENHUM DOS ITENS ABAIXO DEVERÁ FICAR SEM RESPOSTA)  

I - IDENTIFICAÇÃO:  
1.1 - NOME: ____________________________ 

1.2 - DATA DE NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

1.3 - SEXO: _______ ESTADO CIVIL: _____________ 

1.4 - FILIAÇÃO: _________________________ 

1.5 - NATURALIDADE: ____________ NACIONALIDADE: __________ 

1.6 - DOC. IDENTIDADE Nº ________ DATA DE EXPEDIÇÃO: _____/_____/_____ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: __________________ 

1.7 - ENDEREÇO: ____________________ 

1.8 - CIDADE: _____________ ESTADO _______________ 

1.9 - CARGO/FUNÇÃO: ____________________ 

  

OBS: APARTIR DESTE CAMPO, PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO E EXCLUSIVO DOS MÉDICOS ESPECIALISTAS.  
  

É obrigatório constar nos carimbos dos médicos a especialidade dos profissionais – não será aceito sem a especialidade 
  

– EXAME PSIQUIÁTRICO: (A CARGO DO MÉDICO PSIQUIATRA)  
  

2.1 – Você tem ou teve algum tipo de doença mentais ou nervosas? ( ) Sim ( )Não  

2.2 – Em caso afirmativo, quando isso ocorreu e durante quanto tempo? 

_______________________________  

- Necessitou de tratamento? Medicamentoso? Internação? Psicoterapia? 

_________________________________  

– Condições de nascimento e desenvolvimento psicomotor na primeira infância? 

________________________________ 

– Exame Psíquico detalhado: 

__________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ______ 
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RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _____________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): _____________ 

  
  APTO DATA _____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_________ 

  RETIDO DATA ______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE 

  

SOLICITADO: __________________________ 

  
  INAPTO DATA ______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: ______ 

  

OBS:_________________ 

  

III – EXAME DERMATOLÓGICO: (A CARGO DO MÉDICO DERMATOLOGISTA)  
– Já teve algum caso de hanseníase na família? 

  
  sim   não 

  

– Tem ou já teve manchas na pele com alteração da sensibilidade? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu e se foi submetida a 

algum tratamento. 

____________________________ 

  

– Tem ou já teve algum tipo de alergia? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu, o agente causador, e se foi submetida e algum 

tipo de tratamento. 

_____________________________ 

- Exame de pele: 

_____________________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ______________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ________ CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): __________________ 

  
  APTO DATA ____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:________ 

  RETIDO DATA ________ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:________ 

  

SOLICITADO: ______________________________ 

  
  INAPTO DATA ____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE______ 

  

OBS:________________________ 

  

ANEXO VIII  

AVISOS IMPORTANTES PARA APRESENTAÇÃO DO CANDIDATO NA PERÍCIA MÉDICA MUNICIPAL 
  

A VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS PARA ESSE EDITAL SERÁ DE 3 (TRÊS) MESES A PARTIR DA DATA DA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES;  
  

A PERICIA MÉDICA MUNICIPAL NÃO FORNECERÁ NENHUM DOS EXAMES OU PARECERES ESPECIALIZADOS;  
  

O candidato deverá vir com disponibilidade de tempo, aguardando os atendimentos de rotina da Perícia Médica Municipal;  

Os exames já realizados pelos candidatos para outras finalidades, serão aceitos pela Perícia Médica;  
  

GRÁVIDAS: Raio-X dispensado. Deverão trazer relatório completo do médico assistente (Ginecologista/obstetra), sobre o histórico 

completo da gravidez (desde o início da gestação) e tempo de gestação. Na impossibilidade do teste de esforço, apresentar ECODOPLER 

CARDÍACO;  

Para apresentar os exames na Perícia Médica, somente através de agendamento.  

O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LISTA ACARRETARÁ RETORNO DO CANDIDATO; 

Publicado por: 
João Bruno Jabur 

Código Identificador:FEDF8B64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 005/2018 

 

EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 005/2018 
  

A Prefeitura do Município de Paranavaí,Estado do Paraná, torna público que realizará,na forma prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a 

abertura de inscrições aoCONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E DE PROVAS E TÍTULOSpara o preenchimento de vagas dos cargos abaixo 

especificados providos pelo Regime Estatutário – LeiMunicipal nº3.891/2012. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes 

do presente instrumento elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

  

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, Residências Médicas, 

Avaliações e Pesquisas Ltda. 

  

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanharas publicações de todos os atos, editais e comunicados referentes a este concurso 

público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br, bem como no site da Prefeitura do Município www.paranavai.pr.gov.br. A 

partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seu órgão oficial de publicação: Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná, no site: www.diariomunicipal.com.br/amp/ além de afixação em seus átrios. 

1.3 - Os cargos, as vagas (total de vagas ofertadas, vagas de Ampla Concorrência (AC) e vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)), a 

carga horária, o vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

  

Cargos 
Vagas 

Carga Horária  Vencimentos R$ Nível de Escolaridade e Requisitos 
Total AC PcD 

Agente de Apoio Educacional 01 01 - 40 horas/semanal 1.538,64 
Magistério na modalidade integrado ou subsequente, ou graduação em Pedagogia, ou Curso 

Normal Superior 

Analista Administrativo 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 
Graduação (curso Superior - Bacharelado) em Administração, Contabilidade, Direito ou 

Economia. 

Assistente Social 04 04 - 30 horas/semanal 2.814,76 
Graduação em Serviço Social (curso superior) e registro no Conselho Regional de Serviço 

Social - CRESS. 

Bibliotecário 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 Graduação (curso Superior) em Biblioteconomia e registro no Conselho de Classe 

Contador 01 01 - 40 horas/semanal 6.372,08 
Graduação em Ciências Contábeis (curso superior) e registro no Conselho Regional de 

Contabilidade - CRC. 

Enfermeiro Geral 02 02 - 40 horas/semanal 3.096,23 
Curso Superior de Enfermagem, com registro no COREN – Conselho Regional de 

Enfermagem. 

Engenheiro Agrônomo 01 01 - 20 horas/semanal 2.814,76 

Graduação (curso superior) em Agronomia, registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA e habilitação junto ao conselho da categoria para exercer atividades 

incluindo laudos, projetos de arborização e podas de árvore 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 01 01 - 15 horas/semanal 2.640,56 
Graduação (curso Superior) em Engenharia ou Arquitetura, com Especialização em 

Engenharia de Segurança do Trabalho e registro no órgão de classe 

Farmacêutico 03 03 - 30 horas/semanal 4.265,52 
Graduação em Farmácia (curso superior) e registro no Conselho Regional de Farmácia – 

CRF 

Fonoaudiólogo 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 
Graduação em Fonoaudiologia (curso superior) e registro no Conselho Regional de 

Fonoaudiologia - CRFa 

Medico Veterinário 01 01 - 40 horas/semanal 5.616,22 
Curso superior de Medicina Veterinária, com registro no CRMV – Conselho Regional de 

Medicina Veterinária. 

Nutricionista 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 
Graduação em Nutrição (curso superior) e registro no Conselho Regional de Nutricionista - 

CRN. 

Pedagoga 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 Curso Superior de Pedagogia 

Professor Educação Física 01 01 - 20 horas/semanal 1.227,67 
Curso Superior de Educação Física (Licenciatura) e ou Licenciatura Plena e registro no 

CREF – Conselho Regional de Educação Física 

Profissional de Educação Física 01 01 - 20 horas/semanal 1.407,11 

Bacharelado em Educação Física (Resolução nº 7/2004/CNE e Resolução nº 4/CNE, de 6 de 

abril de 2009) ou Licenciatura com atuação plena em Educação Física (Resolução nº 

03/87/CFE) e registro no Conselho Regional de Educação Física. 

Terapeuta Ocupacional 01 01 - 40 horas/semanal 2.814,76 Graduação (nível superior) em Terapia Ocupacional e registro no CREFITO. 

Agente Administrativo 10 09 01 40 horas/semanal 1.398,72 Ensino Médio Completo; curso básico de informática e carteira de motorista para carro. 

Atendente de Gabinete Dentário 01 01 - 40 horas/semanal 1.135,55 Ensino Médio Completo e curso específico 

Auxiliar de Farmácia 02 02 - 40 horas/semanal 1.398,76 Ensino Médio Completo e Curso de Auxiliar/Atendente de Farmácia 

Cuidador 06 06 - 
12 horas de trabalho por 36 

horas de descanso 
1.241,68 

Ensino Médio Completo, idade mínima de 25 anos no ato da posse, Laudo Psiquiátrico 

atestando a sanidade mental de acordo com formulário disponibilizado pelo Município de 

Paranavaí, conforme anexoconstante no presente edital e Certidão Negativa de Antecedentes 

Criminais 

Educador Social 10 09 01 40 horas/semanal 1.406,28 

Ensino Médio Completo, Laudo Psiquiátrico atestando a sanidade mental de acordo com 

formulário disponibilizado pelo Município de Paranavaí e Certidão Negativa de 

Antecedentes Criminais 

Fiscal Ambiental 01 01 - 40 horas/semanal 2.232,48 Ensino Médio e Técnico na área (completo) e Carteira Nacional de Habilitação A e B. 

Fiscal Sanitário 01 01 - 40 horas/semanal 1.748,72 
Ensino Médio completo e curso básico de Informática e Carteira de Habilitação para carro e 

moto. 

Técnico de Contabilidade 01 01 - 40 horas/semanal 2.232,48 
Ensino Médio de Técnico de Contabilidade com registro no CRC – Conselho Regional de 

Contabilidade. 

Técnico de Enfermagem Geral 02 02 - 40 horas/semanal 1.538,63 
Ensino Médio Completo, com Habilitação técnica na área e registro no COREN – Conselho 

Regional de Enfermagem. 

Técnico em Informática 01 01 - 40 horas/semanal 1.538,63 
Ensino Médio Completo e Curso Técnico em Informática ou Ensino Técnico denível médio 

em Informática, com carga horária mínima de 1.000 hs/aula. 

Cozinheira 05 05 - 44 horas/semanal 1.060,81 Ensino Fundamental Completo. 

Motorista Geral 03 03 - 44 horas/semanal 1.708,24 Ensino Fundamental Completo e Carteira Nacional de Habilitação, Categoria D ou E. 

  

1.4 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 

  

1.5 - As atribuições dos cargos são as constantes do anexo I do presente Edital. 

  

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
  

2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do Concurso Público estabelecidos no 

presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

  

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente 

de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital. 

  

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em data a ser fixada em publicação oficial, 

quando da posse, a comprovação de: 

ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 

ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos; 

estar quite com as obrigações eleitorais; 

estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 

gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por avaliação médica oficial realizada por profissionais 

designados pela Prefeitura; 

não constar antecedentes criminais transitados em julgado, referente crimes dolosos, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 
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não ter sido demitido ou exonerado de serviço público(federal, estadual ou municipal) em consequência de processo administrativo (por justa causa 

ou a bem do serviço público); 

não ocupar emprego ou função pública, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso XVI da Constituição Federal; 

possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 

  

2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br,no período de 05 a 26 de dezembro de 2018 (horário de 

Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 

acesse o site www.consesp.com.bre clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever. 

em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 

escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 

na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 

na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da respectiva taxa de inscrição. 

  

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função escolhido, conforme tabela 

abaixo: 

  
Ensino Fundamental R$ 40,00 

Ensino Médio R$ 60,00 

Ensino Técnico R$ 80,00 

Ensino Superior R$ 100,00 

  

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do mesmo,que corresponde ao primeiro dia 

útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, 

para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e validada. 

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento da inscrição. O pagamento por 

agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 

  

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o respectivo LAUDO MÉDICO 

constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia 

autenticada, para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 

  

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.brse os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos 

e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 

2359-8856, para verificar o ocorrido. 

  

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso 

correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 

  

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, 

falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 

internet implicará na não efetivação da mesma. 

  

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo alegado. 

  

2.3.1- Os candidatos poderão inscrever-se para mais de um cargo, desde que haja compatibilidade de datas e horários de provas, conforme dispõe o 

presente Edital, bem como os editais de abertura nº 001, 002, 003 e 004/2018,devendo, para tanto, proceder inscrições individualizadas para cada 

cargo desejado. Se eventualmente o candidato se inscrever para cargos cujas provas coincidam horários, valerá a inscrição do cargo para qual 

assinou a respectiva lista de presença, sendo vedada a mudança após a assinatura. 

  

2.4- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão ser corrigidos somente no dia 

das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 

  

2.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela própria administração ou quando o 

pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 

  

2.6 - De acordo com a Lei Municipal nº 4.708/2018 de 27 de setembro de 2018, constante do anexo V do presente edital, terá direito à isenção de 

taxa de inscrição os candidatos eleitores convocados pelo TRE a trabalhar nas eleições que ocorreram no Município de Paranavaí –PR e seus 

distritos. 

  

2.7. Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

  

2.7.1 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, no Município, por, no mínimo, uma 

eleição. 

  

2.7.2 A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser scaneada e enviada no ato da 

inscrição de acordo com item 2.9 do presente edital. 

  

2.8 Será eliminado do Concurso Público o candidato que agir com fraude ou má-fé para a obtenção dos benefícios de que trata a Lei. 

  

2.8.1 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 

83.936, de 6 de setembro de 1979. 
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2.9 O candidato que preencher as condições estabelecidas no item 2.6, deverá solicitar a isenção taxa de inscrição, obedecendo aos seguintes 

procedimentos: 

acessar o site www.consesp.com.brno período de 05 a 07 de dezembro de 2018; 

preencher total e corretamente a ficha de inscrição; 

scanear e enviar no período de 05 a 07 de dezembro de 2018, para o e-mail isencao@consesp.com.bros seguintes documentos: 

ficha de inscrição devidamente preenchida; 

boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no Concurso Público; 

fotocópia do documento de identidade. 

documentos exigidos no item 2.7.2 

e requerimento constante do anexo VI do presente edital. 

  

2.9.1- Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido 

neste Edital, terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição e sua inscrição não será efetivada. 

  

2.9.2- Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a entrega da devida 

documentação. 

  

2.9.3- O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição será divulgado a partir das 15h do dia 

17 de dezembro de 2018, através do site www.consesp.com.br. 

  

2.9.4- O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá acessar o 

site www.consesp.com.br, nos dias 18 e 19 de dezembro de 2018. 

  

2.9.5- A partir das 15h do dia 21 de dezembro de 2018, estará disponível no site www.consesp.com.bro resultado do recurso contra o indeferimento 

da solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição. 

  

2.2.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção indeferida e desejar participar do Concurso Público deverá acessar novamente o site 

www.consesp.com.br, digitar seu CPF e proceder à efetivação da inscrição, imprimindo a 2ª via do boleto de inscrição com valor da taxa de 

inscrição plena, e efetuando o pagamento até a data de seu vencimento, conforme presente Edital. 

  

2.2.11 O candidato que não efetivar a inscrição mediante o recolhimento do respectivo valor da taxa plena terá o pedido de inscrição invalidado. 

  

CAPÍTULO 3 - DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  

3.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 

sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, para as quais serão reservadas dez por cento das vagas oferecidas em concurso. 

  

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e 

demais legislações vigentes e pertinentes. 

  

3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro 

Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP, postando até o último dia de inscrição: 

requerimentosolicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do município/concurso para o qual se inscreveu; 

laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de 

adaptação à prova; 

solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

  

3.2.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 

ECT. 

  

3.2.2- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo e forma 

prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste 

Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

  

3.2.3- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 3.298/99, particularmente em seu art. 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios 

de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

  

3.2.4- O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para realização da prova (exemplos: 

prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para cadeirante etc.). 

  

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, 

que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. 

Será eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo 

constar apenas na lista de classificação geral. 

  

3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do cargo e de 

aposentadoria por invalidez. 

  

3.4 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a pontuação de todos os candidatos 

inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        434 

3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas pelos demais concursados, 

com estrita observância da ordem classificatória. 

  

CAPÍTULO 4 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
  

4.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 

  

CARGOS 
DISCIPLINAS E QUANTIDADE DE QUESTÕES 

Português Matemática Informática Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específicos Prova Objetiva Discursiva 

Agente Administrativo 5 5 5 4 21 40 Sim 

Agente de Apoio Educacional 5 5 3 2 25 40 Não 

Analista Administrativo 4 5 5 5 21 40 Sim 

Assistente Social 5 5 3 2 25 40 Sim 

Atendente de Gabinete Dentário 5 5 3 2 25 40 Não 

Auxiliar de Farmácia 5 5 3 2 25 40 Não 

Bibliotecário 5 5 5 2 23 40 Sim 

Contador 5 5 5 0 25 40 Sim 

Cozinheira 5 4 0 5 16 30 Não 

Cuidador 5 5 3 2 25 40 Não 

Educador Social 5 5 3 2 25 40 Sim 

Enfermeiro Geral 5 5 5 2 23 40 Sim 

Engenheiro Agrônomo 5 5 5 2 23 40 Sim 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 5 5 5 4 21 40 Sim 

Farmacêutico 5 5 5 2 23 40 Sim 

Fiscal Ambiental 5 5 5 2 23 40 Sim 

Fiscal Sanitário 5 5 5 2 23 40 Sim 

Fonoaudiólogo 5 5 5 2 23 40 Sim 

Medico Veterinário 5 5 5 2 23 40 Não 

Motorista Geral 4 4 0 2 20 30 Não 

Nutricionista 5 5 5 2 23 40 Sim 

Pedagoga 5 5 5 2 23 40 Sim 

Professor Educação Física 5 5 5 2 23 40 Sim 

Profissional de Educação Física 5 5 5 2 23 40 Sim 

Técnico de Contabilidade 4 4 5 2 25 40 Sim 

Técnico de Enfermagem Geral 5 5 3 2 25 40 Não 

Técnico em Informática 5 5 5 5 20 40 Não 

Terapeuta Ocupacional 5 5 5 2 23 40 Sim 

  

4.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 

  

4.3 - A Prova Objetivavisa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das atribuições do cargo. 

  

4.4 - O Teste de Aptidão Física (TAF)objetiva selecionar os candidatos cuja aptidão física seja a mais compatível com o exercício do cargo, e será 

realizado de acordo com o disposto no presente Edital. 

  

CAPÍTULO 5 – DAS NORMAS 
  

5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Paranavaí - PR na data provável de 20 de janeirode 2019,nos 

horários descritos abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de 

jornal com circulação no município e do site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

  

5.1.1- HORÁRIOS 

  
Abertura dos portões – 7:15 horas Abertura dos portões – 13:15 horas 

Fechamento dos portões – 7:45 horas Fechamento dos portões – 13:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas Início das Provas – 14:00 horas 

Agente de Apoio Educacional Agente Administrativo 

Analista Administrativo Bibliotecário 

Assistente Social Educador Social 

Atendente de Gabinete Dentário Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Auxiliar de Farmácia Fiscal Ambiental 

Contador Fonoaudiólogo 

Cozinheira Nutricionista 

Cuidador Pedagoga 

Enfermeiro Geral Professor Educação Física 

Engenheiro Agrônomo Técnico de Contabilidade 

Farmacêutico Técnico de Enfermagem Geral 

Fiscal Sanitário Terapeuta Ocupacional 

Medico Veterinário   

Motorista Geral   

Profissional de Educação Física   

Técnico em Informática   

  

5.1.2- As provas práticas serão realizadas em data, locais e horários a serem divulgados por meio do Edital que publicará o resultado das provas 

objetivas (escritas).  

5.1.3- Serão convocados para as provas práticas para os quais prevê o Edital, candidatos aprovados e classificados na proporção citada a seguir, 

aplicando-se, em caso de igualdade de notas, os critérios de desempate previstos no presente Edital. 

  

Cargo 
Quantidade de candidatos que serão convocados para prova prática - TAF 

Lista Geral PcD Total 

Profissional de Educação Física 18 02 20 

Não havendo candidatos aprovados na prova objetiva para as vagas reservadas a PcD o número total de será preenchido pelos demais candidatos. 



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        435 

5.2 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério da CONSESP e da Prefeitura, as provas 

poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, 

cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.consesp.com.br. 

  

5.3 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Sugere-se que os candidatos compareçam 1 (uma) 

hora antes do horário marcado para o fechamento dos portões, pois,pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo 

permitida a entrada de candidatos retardatários. 

  

5.3.1- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de Convocação. Essa comunicação não 

tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 

  

5.3.2- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. O não 

comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 

Público. 

  

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta de material transparente e tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, além 

de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

- Cédula de Identidade - RG; 

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Certificado Militar; 

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 

- Passaporte. 

  

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de sua assinatura, 

podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 

assinatura. 

  

5.5 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização de livros, 

manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, 

tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 

chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que for flagrado na sala de provas fazendo uso de 

qualquer dos pertences acima será excluído do concurso. 

  

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) 

verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso. 

  

5.5.2- Os candidatos com cabelos longos deverão usar adereços de forma a deixar à mostra os ouvidos. 

  

5.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, estes deverão ser desligados, 

preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, 

lacrados e colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão ser 

colocados no chão sob a guarda do candidato. 

  

5.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da embalagem lacrada fornecida pela 

CONSESP, mesmo que off-line(desligado) – ou dentro dela, porém on-line(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar 

fazendo a prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 

deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio. 

  

5.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos 

e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 

  

5.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar medidas saneadoras e 

restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o 

candidato cujo comportamento for considerado inadequado, tais como: 

  

ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas e/ou qualquer outro material de aplicação da prova; 

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela empresa Consesp; 

estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

  

5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do 

Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela Coordenação do Concurso. 

  

5.7 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, exceto no caso de 

amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no Concurso Público. 

  

5.7.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um acompanhante maior de idade, que 

ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 

duração da prova da candidata. 

  

5.8 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da prova, sendo de responsabilidade 

do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue pela empresa Consesp.  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        436 

5.8.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que 

registre em seu relatório de ocorrências. 

  

5.9 - A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica. Não será 

computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma 

delas esteja correta. 

  

5.9.1- A folha de respostas é personalizada e não poderá ser substituída por nenhuma das hipóteses constantes no campo “LEIA COM ATENÇÃO” 

da respectiva folha de respostas. 

  

5.10 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário estabelecido no Edital para as 

mesmas, devendo entregar a folha de respostas ao Fiscal de Sala e levar consigo o caderno de questões. 

  

5.11 - Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de assinar o verso das folhas de respostas 

e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 

  

5.12 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 

  

5.13 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, as 14h da segunda-feira subsequente 

à data da aplicação da prova, e permanecerão no site no prazo determinado para recurso. 

  

CAPÍTULO 6 - DOS TÍTULOS 
  

6.1 - O Concurso Público será de provas com valoração de títulos, na área de atuação do cargo, em curso reconhecido pelo MEC,para o cargo 

Professor Educação Física e, exclusivamente, de provas para os demais cargos. 

  

Serão considerados os seguintes Títulos: 

  
ESPECIFICAÇÃO DOS TÍTULOS VALOR 

Doutorado 05 (cinco) pontos - máximo um título 

Mestrado 03 (três) pontos - máximo um título 

Pós-Graduação latu sensu 02 (dois) pontos - máximo um título 

Pontuação Máxima 10 (dez)pontos 

  

6.2 - Os candidatos deverão apresentar na data das provas, até 30 (trinta minutos) após o encerramento das mesmas, em salas especialmente 

designadas, CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE EM CARTÓRIO DE EVENTUAIS TÍTULOSque possuam, 

conforme o item 6.1do presente Edital. Não serão considerados os títulos apresentados, por qualquer forma, fora do dia e horário acima 

determinados, e estes deverão ser entregues em envelope identificado com nome, cargo e número de inscrição do candidato,conforme o modelo 

abaixo, que será recebido com aposição de número de protocolo por meio de etiqueta adesiva, entregando-se cópia da mesma etiqueta ao candidato. 

  

6.2.1- As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no subitem deste Edital não serão analisadas. 

  

6.2.2- Não haverá segunda chamada para a entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de impedimento do candidato de não os apresentar no dia 

e horário determinados. 

  

6.3 - Serão pontuados como títulos o Diploma, Certificado, Declaração ou Atestado de conclusão do curso, em papel timbrado e com o CNPJ da 

Instituição de Ensino. 

  

6.3.1- Para que o título na forma de Certificado, Atestado ou Declaração seja considerado válido para pontuação prevista em edital, nele deverá 

conter EXPRESSAMENTEas seguintes informações: identificação do responsável, carga horária, confirmação da conclusão e entrega e aprovação 

do Trabalho de Conclusão de Curso ou Dissertação ou Tese, sob pena de não serem validados. Produzirá o mesmo efeito Ata de Defesa de 

Dissertação ou Tese que ateste a aprovação sem nenhum tipo de ressalva. 

  

6.4 - As cópias reprográficas deverão ser autenticadas exclusivamente em cartório. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, protocolos de 

documentos referentes a títulos ou títulos emitidos eletronicamente, mesmo que com código de verificação. 

  

6.5 - Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados por universidades oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados junto aos 

órgãos competentes e deverão ser traduzidos por tradutor oficial juramentado. 

  

6.6 - Não serão pontuados como título documentos relacionados aos pré-requisitos do cargo pretendido. Caso o título figure como requisito, 

conforme presente edital, o candidato deverá entregar documentação adicional que comprove preencher os requisitos com outros títulos. 

  

6.7 - Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. Sobre a nota obtida pelos candidatos serão somados os 

pontos referentes aos títulos, para a classificação final. 

  

6.8 - Em que pese os títulos serem apresentados na data das provas, os pontos somente serão contados se o candidato obtiver a nota mínima para 

aprovação na prova objetiva. 

  

CAPÍTULO 7 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
  

7.1 - A prova objetiva e dissertativa, ambas terão a duração total de3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas, e 

desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no 

presente Edital. 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        437 

7.2 - Para os cargos cujo edital prevê prova objetiva e dissertativa a prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 60 (sessenta) pontos e terá 

caráter eliminatório e classificatório. 

  

7.3 - Para os demais cargos, a prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

  

7.4 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 

  

ou 

ONDE: 

  

NPO = Nota da prova objetiva 

  

TQP = Total de questões da prova 

  

NAP = Número de acertos na prova 

  

7.5 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

  

7.6 - O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos na prova objetiva será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 8 – TAF - DA FORMA DE AVALIAÇÃO DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (2ª Fase) 
  

8.1 - Os candidatos, para os quais é prevista esta etapa, aprovados na prova objetiva (escrita) de acordo com o item 5.1.3 deste edital, serão 

submetidos ao TAF – Teste de Aptidão Física, de caráter eliminatório. 

  

8.2 - O TAF consistirá na realização dos exercícios físicos listados abaixo, cada um avaliado em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

conforme tabelas constantes no anexo III do presente edital. 

  

Para o cargo Profissional de Educação Física: CORRIDA DE 12 (DOZE) MINUTOS 

  

8.2.1- As instruções básicas para a realização dos exercícios serão fornecidas pelos Examinadores no momento da aplicação dos testes. 

  

8.3 - O candidato deverá comparecer em data(s), local(is) e horário(s) a serem divulgados em Edital específico, munido de atestado médico original 

(que ficará retido), realizado no máximo (5) cinco dias antes do teste físico, conforme modelo constante no anexo IV do presente Edital, constando 

que o candidato está apto para a realização de exercícios com esforço físico exigidos no certame e constantes do presente Edital, não sendo aceito 

atestado em que não conste esta autorização expressa ou do qual conste qualquer tipo de restrição. 

  

8.3.1- O candidato que deixar de apresentar o atestado médico será impedido de realizar os testes e, consequentemente, será eliminado do concurso. 

  

8.4 - O candidato deverá comparecer, para a realização do TAF, com roupa apropriada para a prática de atividade física, tais como: camiseta, calção 

ou bermuda e tênis. 

  

8.5 - Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários (estados menstruais, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas, 

gravidez etc.), que impossibilitem a realização dos testes ou diminuam a performance nas provas do teste de aptidão física dos candidatos, serão 

desconsiderados, não sendo concedido qualquer tratamento diferenciado por parte da Administração, mesmo que ocorram durante a realização dos 

testes. 

  

8.6 - Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da Comissão Organizadora do Concurso Público, a Prova de Avaliação de 

Condicionamento Físico poderá ser adiada ou interrompida, acarretando novo horário e/ou data a ser estipulado e divulgado aos candidatos 

presentes. 

  

8.7 - A realização de qualquer exercício preparatório para o teste de aptidão física será de responsabilidade do candidato. 

  

8.8 - A nota final do TAF – Teste de Aptidão Física – será a média aritmética obtida com a soma da pontuação alcançada em cada um dos exercícios 

físicos realizados. 

  

8.8.1- Serão considerados aptos os candidatos que obtiverem, no mínimo, a nota final de 50 (cinquenta) pontos no TAF. 

  

8.8.2- O candidato que não auferir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos em cada exercício físico do TAF será inapto no Concurso 

Público. 

  

CAPÍTULO 9 – DA AVALIAÇÃO E FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA DISSERTATIVA 
  

9.1- A prova dissertativa para os cargos cujo Edital prevê, será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos e terá caráter eliminatório e 

classificatório. 

  

9.2- A prova dissertativa consistirá no desenvolvimento de 01 (um) tema proposto pela Coordenação, extraído do Conteúdo Programático e/ou 

Bibliografia de Conhecimentos Específicos, constante do presente Edital. 

  

9.3- O desenvolvimento do tema obedecerá ao seguinte critério: mínimo de 10 e máximo de 15 linhas. 

  

9.4- A avaliação das questões dissertativas será feita obedecendo-se aos seguintes critérios de correção: 

Desenvolvimento do tema proposto – 10 (dez) pontos; 

Gramática – 05 (cinco) pontos; 
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Análise de concordância – 05 (cinco) pontos. 

  

9.5- Somente serão corrigidas as provas dissertativas dos candidatos aprovados na prova objetiva. 

  

9.6- Será considerado aprovado na prova dissertativa o candidato que obtiver nota igual ou superior a 20 (vinte) pontos. 

  

9.7- O candidato que não auferir a nota mínima de 20 (vinte) pontos na dissertativa será desclassificado do Concurso Público. 

  

CAPÍTULO 10 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  

10.1- Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 

  

idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se preferência ao de idade mais 

elevada, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

  

maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

  

maior nota na prova de Matemática, se houver. 

  

maior idade, considerando, dia, mês e ano do nascimento do candidato. 

  

10.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por meio de sorteio. 

  

10.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de inscrição, de forma crescente 

ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 

Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a crescente; 

se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 

  

CAPÍTULO 11 - DO RESULTADO FINAL 
  

11.1 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê exclusivamente prova objetiva, o resultado final será a nota obtida com o número de pontos 

auferidos na prova. 

  

11.2 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e avaliação de títulos, o resultado final será a nota obtida com o número de 

pontos auferidos na prova, acrescido da soma dos títulos. 

  

11.3 Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e dissertativa, o resultado final será a soma das notas obtidas com o número de 

pontos auferidos na prova objetiva e dissertativa, acrescido da soma dos títulos, se houver. 

  

11.4 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e prática, a nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas das 

provas objetivas e práticas, cuja fórmula é a seguinte: 

  

ONDE: 

  

NF = Nota Final 

  

NPO = Nota da Prova Objetiva 

  

NPP = Nota da Prova Prática 

  

11.5 - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e TAF, a nota final será a média aritmética obtida com a soma das notas da 

prova objetiva e do TAF, cuja formula é a seguinte: 

  

ONDE: 

  

NF = Nota Final 

  

NPO = Nota da Prova Objetiva 

  

NTAF = Nota do Teste de Aptidão Física 

  

CAPÍTULO 12 - DOS RECURSOS 
  

12.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito preliminar da prova objetiva, devendo 

o mesmo ser interposto nos termos do item 12.4 deste edital. 

  

12.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

acessar o site www.consesp.com.br 

em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 
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12.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, excluindo-se o dia da divulgação para 

efeito da contagem do prazo: 

da homologação das inscrições; 

dos gabaritos (divulgação no site); 

do resultado do concurso em todas as suas fases. 

  

12.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de protocolo pessoal no órgão 

realizador. 

  

12.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação ou troca de alternativas de 

questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da prova objetiva, sendo caso, será publicado o gabarito definitivo, com 

as modificações necessárias pelo qual as provas serão corrigidas, que permanecerá no site pelo prazo estabelecido no item 12.2.1 do presente edital. 

  

12.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, estas serão 

consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, 

independente de recurso. 

  

12.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de irregularidades 

de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 

  

12.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão julgados como “não conhecidos”, sem 

julgamento de mérito. 

  

12.6 - A Comissão Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, sendo sua decisão soberana, razão 

pela qual não cabe recurso adicional pelo mesmo motivo, ou seja, revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito definitivo. 

  

CAPÍTULO 13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

13.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e das demais 

normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

  

13.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, 

eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas 

administrativa, cível e penal. 

  

13.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que 

verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 

  

13.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 

publicações referentes ao concurso. 

  

13.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site www.consesp.com.br. 

  

13.6 - Após a homologação do resultado final do Concurso Público, todos os documentos originais referentes ao mesmo (folhas de respostas, provas 

práticas, títulos e outros) serão encaminhados devidamente lacrados ao órgão contratante por meio de aviso de recebimento e/ou termo de entrega e 

que somente deverá incinerá-los após a homologação do Concurso pelo respectivo Tribunal de Contas. A referida documentação será mantida em 

arquivo eletrônico pela CONSESP, com cópia de segurança, pelo prazo de validade do presente concurso. 

  

13.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, não gerando, o fato da 

aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número 

poderãoser convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 

  

13.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, prorrogável uma vez por 

igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 

  

13.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, endereços eletrônicos e telefones de contatos, junto ao órgão 

realizador, após o resultado final. 

  

13.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido implicará em aceitação integral dos 

seus termos. 

  

13.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP – Concursos, Residências 

Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o 

parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 

sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

  

13.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital e Lei Orgânica 

Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura por meio de Comissão Organizadora especialmente constituída pela Portaria Municipal nº 

171, de 20. de março. de 2018 e CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e PesquisasLtda. 

  

13.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo conjunto de cargos constantes do presente 

Edital, a critério da Administração. 

  

CAPÍTULO 14 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS  
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14.1 - O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 

  

14.2 - A publicação da nomeação dos candidatos será feita por Decreto Municipal, publicado junto ao diário oficial utilizado pelo Município e, 

paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via Edital de Convocação, também publicado em diário oficial encaminhado pelo Município e 

remetido via postal no endereço informado pelo candidato no ato da inscrição do concurso público. 

  

14.3- A Administração poderá valer-se além dos meios estabelecidos no item anterior de comunicação via e-mail e/ou via telefone e/ou de aplicativo 

multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, conforme dados informados no formulário de inscrição ou 

posteriormente atualizados. 

  

14.4- É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizados seus dados durante toda a validade do Concurso Público, a fim de garantir o 

recebimento da comunicação da nomeação. 

  

14.5- A atualização dos dados dos candidatos inscritos deverá ser feito exclusivamente pelo interessado ou de procurador específico constituído, por 

meio de requerimento protocolado junto ao Protocolo Geral do Município, situado no Paço Municipal “Prefeito Antônio José Messias” ou no canal 

de comunicação “Fale Conosco” no site do Município de Paranavaí <http://www.paranavai.pr.gov.br/>. 

  

14.6- É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, 

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

  

14.7- O Município de Paranavaí e a CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereços residencial e eletrônico ou telefones não atualizados ou informados erroneamente. 

  

14.8- Os candidatos aprovados nomeados no serviço público municipal terão o prazo definido pela autoridade competente, conforme a lotação do 

servidor, para tomar posse, e 15 (quinze) dias, improrrogáveis, para entrar em exercício, contados da data da posse. 

  

14.9- Será tornado sem efeito o Ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 

automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

  

14.10 Caso o candidato não deseje assumir de imediato, poderá, mediante requerimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos 

aprovados e, para concorrer, observada sempre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma só vez. 

  

14.11 O Concurso Público terá validade por 02 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável por mais 02 (dois) anos, a 

critério do Município de Paranavaí. 

  

14.12 Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse do cargo só lhes será deferida no caso de exibirem: 

  

a documentação comprobatória dos requisitos previstos no Capítulo 1, Item 1.3, deste Edital: 

  

a.1) Para comprovação da escolaridade serão aceitos fotocópias autenticadas do diploma registrado ou certificado acompanhado de histórico escolar, 

reconhecidos pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação – CNE ou Secretárias ou Conselhos Estaduais de Educação. 

  

a.2) Fotocópia autenticada do Registro do Conselho de Classe; 

  

b) Carteira de Identidade (fotocópia autenticada); 

  

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal (fotocópia autenticada); 

  

d) Cadastro de Pessoa Física – CPF, da Receita Federal, dos dependentes do candidato (fotocópia autenticada); 

  

e) Carteira Nacional de Habilitação (CNH), vigente e situação regular, para os cargos que exigirem o requisito (fotocópia autenticada); 

  

f) Cartão do PIS/PASEP, ou CTPS contendo o nº do PIS, se possuir (fotocópia autenticada); 

  

g) Comprovante de endereço atual (fotocópia autenticada); 

  

h) Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, se candidato do sexo masculino (fotocópiaautenticada); 

  

i) Título de Eleitor (fotocópia autenticada); 

  

j) Certidão de quitação eleitoral, expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral em que possui domicílio eleitoral, ou impressa no portal eletrônico: 

www.tse.jus.br, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

  

k) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, da Justiça Estadual e Federal, impressa a partir da data do Edital de Convocação. Em caso de 

Certidão positiva, poderá ser requerido do candidato a apresentação da Certidão explicativa expedida para análise da Administração. (documento 

original); 

  

l) Declaração por escrito com firma reconhecida em cartório, de que não tenha sido demitido em consequência de aplicação de pena disciplinar do 

serviço público Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos últimos 05 (cinco) anos, nem perdeu o cargo em razão de ordem judicial transitada em 

julgado a ser cumprida ou em cumprimento; 

  

m) declaração negativa, reconhecida firma em cartório, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 37, XVI e suas emendas. 
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n) Aos candidatos nomeados que tiverem vínculo de emprego ou cargo público, para comprovação da acumulação legal de acordo com o Art. 37 da 

Constituição Federal, deverão apresentar declaração do órgão ou entidade em que acumule cargo, contendo as seguintes informações atualizadas: 

  

n.1) Regime do vínculo: Celetista, Estatutário, etc; 

  

n.2) Identificação do órgão ou entidade em que possui vínculo público (cargo ou emprego); 

  

n.3) Carga horária do outro vínculo; 

  

n.4) Horário de trabalho do outro vínculo; 

  

n.5) Remuneração do outro vínculo. 

  

o) atestado de boa saúde física e mental, a ser fornecido por Médico ou Junta Médica do Município de Paranavaí, ou, ainda, por esta designada, 

mediante apresentação dos seguintes exames médicos, cujos custos serão suportados por conta dos candidatos, que comprove aptidão necessária para 

o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física: 

  

o.1) EXAMES GERAIS PARA TODOS OS CARGOS/FUNÇÕES 

  

RADIOGRAFIA DO TÓRAX EM PA E PERFIL (com laudo e assinatura do médico Radiologista) + RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL, 

TORÁCICA E LOMBAR 

ELETROCARDIOGRAMA (com laudo, carimbo e assinatura do médico Cardiologista) 

HEMOGRAMA 

GLICOSE DE JEJUM 

TIPAGEM SANGUÍNEA 

CREATININA 

VDRL 

COLPOCITOLOGIA ONCÓTICA PARASITÁRIA (PARA MULHERES) 

PSA (PARA HOMENS ACIMA DE 40 ANOS) 

TESTE DE ESFORÇO (Esteira ou Bicicleta) - Com laudo do médico cardiologista (PARA CANDIDATOS A PARTIR DE 40 ANOS) 

  

o.2) CARGO DE MOTORISTA GERAL 

1. TODOS EXAMES DO ITEM “b.1” MAIS OS SEGUINTES EXAMES 

2. TGO, TGP, GAMA-GT E AUDIOMETRIA 

  

I – PARECERES ESPECIALIZADOS PARA OS SEGUINTES CARGOS/FUNÇÕES 

  

EM FORMULÁRIO PRÓPRIO DA PERÍCIA MÉDICA - GUIA EXAME MÉDICO ADMISSONAL (ANEXO VII) 

PARECER DERMATOLÓGICO 

PARECER PSIQUIÁTRICO 

PARECER OFTALMOLÓGICO 

  

OBS: É OBRIGATÓRIO constar no carimbo do médico a especialidade profissional 

  

AGENTE ADMINISTRATIVO: PARECER OFTALMOLÓGICO 

AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL: PARECER PSIQUIÁTRICO E OFTALMOLÓGICO 

ASSISTENTE SOCIAL: PARECER PSIQUIÁTRICO 

CONTADOR: PARECER OFTALMOLÓGICO 

COZINHEIRA: PARECER DERMATOLÓGICO 

CUIDADOR: PARECER PSIQUIÁTRICO 

EDUCADOR SOCIAL: PARECER PSIQUIÁTRICO 

ENFERMEIRO GERAL: PARECER PSIQUIÁTRICO 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO: PARECER DERMATOLÓGICO 

FISCAL AMBIENTAL: PARECER DERMATOLÓGICO 

FISCAL SANITÁRIO: PARECER DERMATOLÓGICO 

PEDAGOGA: PARECER PSIQUIÁTRICO 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA: PARECER PSIQUIÁTRICO 

TÉCNICO DE CONTABILIDADE: PARECER OFTALMOLÓGICO 

MOTORISTA GERAL: PARECER OFTALMOLÓGICO 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM: PARECER PSIQUIÁTRICO 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA: PARECER OFTALMOLÓGICO 

TERAPEUTA OCUPACIONAL: PARECER PSIQUIÁTRICO 

ANALISTA ADMINISTRATIVO: PARECER OFTALMOLÓGICO 

  

OBS: VERIFICAR AS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NO ANEXO VIII 

  

14.13- A não apresentação dos documentos acima, na ocasião da posse, implicará impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, 

anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no Concurso Público. 

  

14.14- Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, ao serem submetidos ao Médico ou a Junta Médica Oficial para a verificação da 

deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo deverão apresentar laudo médico com CID 

atualizado, além ainda apresentar os exames acima mencionados. 
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14.14- Os candidatos desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de 

cumprimento do tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo, para fins de 

aposentadoria, observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo. 

  

14.16- A inexatidão das informações, a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 

Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paranavaí – PR, 27 de novembro de 2018. 
  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES 
  

AGENTE ADMINISTRATIVO Descrição sumária: Executar serviços administrativos gerais, de complexidade variada, para atender rotinas 

burocráticas preestabelecidas em sua unidade de trabalho. 

Descrição detalhada: - Examinar toda correspondência recebida, analisando e coletando dados referentes às informações solicitadas, para elaborar 

respostas e posterior encaminhamento; 

- Redigir, digitar, revisar e imprimir atos administrativos rotineiros da unidade, como ofícios, memorandos, circulares e outros, utilizando impressos 

padronizados ou não, para dar cumprimento à rotina administrativa; 

- Elaborar, analisar e atualizar quadros demonstrativos, tabelas e gráficos, efetuando cálculos, conversão de medidas, porcentagens e outros 

procedimentos para efeito de acompanhamento, controle das atividades e registro de informações; - Efetuar cálculos, lançamentos, conferências e 

controles administrativos e/ou outros procedimentos similares, para atendimento das necessidades administrativas; 

- Elaborar relatórios de atividades, com base em informações consistentes, para atendimento das necessidades administrativas; 

- Coletar dados diversos, consultando fontes apropriadas para obter informações necessárias ao cumprimento da rotina administrativa; 

- Atender o público, através de contato direto ou por telefone, para fornecer informações ou dar o devido encaminhamento às questões de interesse 

do contribuinte 

- Efetuar pagamentos, emitindo cheques e operacionalizando transações bancárias, sob supervisão e autorização da chefia imediata ou mediante a 

entrega de numerário em moeda corrente, para saldar obrigações municipais; 

- Alimentar os sistemas eletrônicos de gestão pública, conferindo e responsabilizando pelos dados inseridos; 

- Organizar e manter atualizados os arquivos, classificando os documentos segundo critérios definidos, para manter um controle sistemático dos 

mesmos; 

- Examinar a exatidão de documento, conferindo o seu conteúdo, efetuando registros, observando prazos, datas, posições financeiras e outros 

lançamentos, para a elaboração de relatórios, com objetivo de informar sobre as atividades da unidade; 

- Acompanhar o trâmite de processos de interesse do seu setor, para impedir ou corrigir falhas; 

- Executar serviços de almoxarifado como recebimento, controle, conferência, registro, distribuição e inventário de materiais, peças e ferramentas, 

observando normas, para manter o estoque organizado, se for o caso; - Realizar controle de ligações telefônicas efetuadas, anotando dados em 

formulários apropriados; prestar informações relativas ao setor; 

- Responsabilizar-se pela manutenção e conservação dos equipamentos utilizados. 

- Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL 
Executar atividades de cuidado, orientação e recreação na Educação Básica Municipal: Educação Infantil e Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano. 

Trabalhar em instituições educacionais da esfera pública municipal. Atuar de forma individual, com supervisão permanente, em ambientes fechados 

e a céu aberto, no período diurno e vespertino. 

DESCRIÇÃO DETALHADA: 

- Desenvolver atividades educacionais e socializadoras; 

- Planejar e executar atividades recreativas, culturais, esportivas e de lazer; 

- Promover o lazer das crianças e/ou adolescentes dentro do Programa Educacional estabelecido no Planejamento pedagógico da escola de atuação; 

- Promover oficinas profissionalizantes ou de iniciação profissional para adolescentes; 

- Participar de eventos que proporcionem aperfeiçoamento profissional; 

- Realizar acompanhamento das crianças e adolescentes atendidos que frequentam a rede de Ensino Regular Municipal; 

- Orientar e acompanhar a criança na sua higienização, alimentação e repouso; 

- Acompanhar alunos em atividades extracurriculares; 

- Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade; 

- Executar outras tarefas correlatas, proposta pela supervisão ou direção da Instituição. 

ÁREAS E ATIVIDADES: 

-Cantar músicas; 

-Criar espaço para brincadeiras; Brincar com alunos; Contar estórias; Dramatizar estórias e músicas; Desenvolver atividades artísticas; Modelar 

massas e argila; Colar materiais; Recortar materiais; Desenhar; Pintar; Escrever letras e números; Ensinar culinária; Desenvolver atividades 

recreativas; E outras. Orientar: Promover situação de comunicação oral desde os primeiros meses de vida da criança; Realizar estimulação precoce; 

Conversar com as crianças (roda de conversa);- Construir regras; Apresentar regras da escola; Desenvolver capacidades motoras; Desenvolver 

capacidades emocionais; Desenvolver capacidades intelectuais; Trabalhar dificuldades e potencialidades; Explicar atividades propostas; Orientar 

atividades com jogos e brinquedos; Orientar atividades de desenho; Orientar manuseio de materiais (tesoura, lápis, etc); Ler textos; Elaborar estórias 

com crianças. Cuidados: Observar o estado geral da criança; Orientar higiene pessoal; Servir alimentação às crianças; Supervisionar refeições; 

Auxiliar crianças na colocação de peças de vestuário; Trocar fralda; Trocar roupa; Dar banho; Supervisionar entrada e saída das crianças; 

Supervisionar recreio; Supervisionar momento do sono e descanso; Acompanhar as crianças em eventos extracurriculares; Observar a higiene dos 

brinquedos e objetos pessoais das crianças; Apoiar o trabalho do lactário. Elaborar Projetos: Analisar necessidades do aluno e da comunidade; 

Investigar interesse do aluno; Debater projeto com direção e supervisão; Pesquisar materiais e recursos disponíveis; Definir atividades a serem 

desenvolvidas; Especificar materiais utilizados nas atividades; Apresentar projetos. Planejar Ações: Definir, juntamente com a supervisão escolar, 

objetivos das ações a serem desenvolvidas; Definir, juntamente com a supervisão escolar, conteúdos a serem desenvolvidos; Definir juntamente com 
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a supervisão escolar, técnicas de trabalho (estratégias); Definir juntamente com a supervisão escolar, métodos de avaliação das atividades 

desenvolvidas; Planejar o roteiro de trabalho; Selecionar materiais; Criar jogos, brincadeiras e danças; Selecionar juntamente com a supervisão 

escolar, estratégia de estimulação através de jogos e brincadeiras. Avaliar Desempenho: Observar a socialização; Observar a linguagem; Observar o 

desenvolvimento motor; Observar o raciocínio; Avaliar atividades dos alunos.- Preparar materiais: Solicitar material; Confeccionar material; Utilizar 

sucata; Reciclar materiais; Identificar materiais; Limpar materiais. Organizar o Trabalho:- Cumprir o horário estabelecido; Organizar juntamente 

com a supervisão escolar, espaços e tempo em geral; Organizar juntamente com a supervisão escolar, espaço e tempo para momento de sono e 

descanso das crianças; Organizar sala; Organizar material; Participar da organização de eventos da instituição. Comunicar-se: Reunir-se com a 

coordenação e a direção quando solicitado; Participar de reuniões com demais profissionais da escola; Discutir plano de trabalho com supervisão e 

professores; Participar das reuniões com pais e responsáveis; Registrar observações; Preencher diário de atividades; Discutir resultados dos projetos; 

Preencher fichas de avaliação, quando solicitado; Elaborar relatórios. 

  

ANALISTA ADMINISTRATIVO Atuar e orientar nas atividades da área administrativa e financeira, coordenando os trabalhos, bem como 

efetuando análises dos sistemas de controles e métodos administrativo e financeiros em geral. Participar do planejamento, organização e controle de 

fluxos de trabalhos, objetivando racionalizar e otimizar a eficácia das atividades funcionais. Analisar a viabilidade administrativa para a elaboração 

de contratos e convênios com outros órgãos, de acordo com suas atividades. Sob orientação das Secretarias Municipais e Fundação Cultural de 

Paranavaí elaborar e acompanhar os processos de compras e licitações do Município de Paranavaí. Atuar como Pregoeiro nas licitações. Integrar e 

fiscalizar as comissões de licitação. Esclarecer dúvidas e responder impugnações sobre os editais de licitação, quanto aos termos do edital. Contribuir 

com os meios necessários para o funcionamento da comissão de licitações e no cumprimento das Leis, Decretos, Regulamentos e Instruções relativos 

aos procedimentos licitatórios. Zelar pela disponibilidade das informações da área e sobre o desempenho das atividades. Realizar cotação com 

fornecedores seja para compras diretas até certames de maior complexidade, assim como renovação contratual. Garantir a correta aplicação dos 

procedimentos de compras e licitações, minimizando riscos e obedecendo as leis e normas que padronizam o processo. Elaborar notas e pareceres 

técnicos da área apresentando jurisprudências, análises e embasamentos técnicos. Realizar as atribuições previstas conforme legislação vigente. 

Acompanhar os prazos e o cumprimento das exigências dos contratos de aquisição e prestação de serviços. Desempenhar demais atividades 

correlatas. 

  

ASSISTENTE SOCIAL 
descrição sumária: Prestar serviços de caráter social a indivíduos, a grupos e à comunidade, diagnosticando e analisando seus problemas e suas 

necessidades materiais e sociais, aplicando métodos e processos básicos do serviço social. 

descrição detalhada: Planejar, executar, supervisionar e avaliar planos e programas sociais, visando à implantação, manutenção e ampliação de 

serviços na área de desenvolvimento comunitário; Prestar assistência no âmbito social a indivíduos e famílias carentes, identificando suas 

necessidades, efetuando estudos de casos, preparando-os e encaminhando-os às entidades competentes para atendimento; Orientar indivíduos e 

grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 

Realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública Manter contato 

com entidades e órgãos comunitários, com a finalidade de obter recursos, assistência médica, documentação, colocação profissional e outros, de 

modo a servir indivíduos desamparados; Assessorar tecnicamente entidades assistenciais, orientando-as através de treinamentos específicos, técnicas 

comunitárias e noções básicas de alimentação, higiene e saúde; Identificar problemas psico-econômico-sociais do indivíduo, através de observações, 

atividades grupais, entrevistas e pesquisas, visando a solucioná-los e desenvolver as potencialidades individuais; 

Promover reuniões com equipes técnicas vinculadas à área para debater problemas, propor soluções e elaborar estudos sobre adaptação, permanência 

e desligamento de menores nas entidades assistenciais específicas; 

Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de serviço social; Dirigir e coordenar associações, 

núcleos, centros de estudos e de pesquisas em serviço social; Planejar, coordenar e executar seminários, encontros, congressos, cursos de capacitação 

e eventos assemelhados sobre assuntos de serviço social; Planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de 

atuação profissional; Investigar a realidade social com vistas à construção de um conhecimento pertinente a sua intervenção e à realidade social da 

população; Intervir na realidade social, de acordo com as demandas apresentadas pelos usuários das instituições; Elaborar e implementar políticas 

que são suporte à ações na área social, baseados na identificação das necessidades individuais e coletivas, visando o atendimento e a garantia dos 

direitos enquanto cidadãos da população usuária dos servidores desenvolvidos pela instituição; Planejar e desenvolver pesquisas para análise da 

realidade social e para encaminhamento de ações relacionadas a questões que emergem do âmbito de ação do serviço social; Propor, coordenar, 

ministrar e avaliar treinamento na área social; Participar e coordenar grupos de estudos, equipes multiprofissional e interdisciplinares, associações e 

eventos relacionados a área de serviço social; Acompanhar o processo de formação profissional e acadêmico por meio de viabilização de campo de 

estágio; Participar de comissões técnicas e conselhos municipais, estaduais e federais de direitos e políticas públicas; Desempenhar tarefas 

administrativas inerentes a função; Participar de programa de treinamento, quando convocado; Participar, conforme a política interna da instituição, 

de projetos, cursos, eventos, convênios, comissões e programas de ensino, pesquisa e extensão, Prestar serviços sociais orientando indivíduos, 

famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, código e legislação), serviços e recursos sócias e programas de educação, 

incluindo ações de saúde, educação e assistência; Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de 

informática; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

ATENDENTE DE GABINETE DENTÁRIO descrição sumária: Realizar tarefas auxiliares e/ ou de apoio em clínica dentária. 

descrição detalhada: Recepcionar as pessoas em consultório dentário, identificando-as, verificando suas necessidades e o histórico clínico para 

encaminhá-las ao odontólogo; Controlar a agenda de consultas e tratamentos, verificando horários disponíveis e registrando as marcações feitas, para 

mantê-las organizadas; Preparar o paciente para atendimento, instrumentando o odontólogo ou o técnico em higiene bucal; Auxiliar o odontólogo no 

atendimento ao paciente, controlando seus movimentos, realizando aplicações tópicas de fluoreto ou bochechos com fluoreto, removendo indutos e 

tártaros; Orientar o paciente sobre higiene bucal; Manipular substâncias restauradoras e outros componentes químicos, preparando as substâncias 

para sua utilização; Selecionar moldeiras, promover isolamento relativo e confeccionar modelos em gesso; Revelar e montar radiografias intra-orais; 

Proceder, diariamente, à limpeza e à assepsia do campo de atividade odontológica, limpando e esterilizando os instrumentos, para assegurar a 

higiene e a assepsia cirúrgica; Controlar o estoque de todo o material odontológico utilizado; Elaborar, periodicamente, relatórios de atividades de 

serviços prestados, apresentando dados estatísticos e outros informes; Organizar e manter em ordem arquivos e fichários, segundo critérios 

estabelecidos pela administração; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

AUXILIAR DE FARMÁCIA Executar tarefas de controle e manutenção dos produtos farmacêuticos, conforme orientação superior do responsável 

técnico; Auxiliar na gestão de materiais e medicamentos, na chegada ao setor, no armazenamento e distribuição, bem como do registro em todo o 

processo em sistema de informação e anotações necessárias; Realizar manutenção, controle, conferência na chegada e saída de mercadoria e 

inspeção de prazos de validade dos produtos, sob a supervisão do responsável técnico; Manter a ordem do setor conforme protocolo de controle 

estabelecido pelo responsável técnico; Atender usuários e outros profissionais da Unidade, realizando orientações quando necessário, sob a 

supervisão do responsável técnico; Auxiliar na conferência de recebimento de produtos, observando a descrição deste no empenho, com o produto 
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entregue e nota fiscal; Orientar o paciente sobre a medicação e sequencia do tratamento prescrito pelo médico, instruindo-o sobre o uso do 

medicamento e material adequado ao tipo de tratamento para reduzir a incidência de acidentes, uso indevido ou qualquer outro prejuízo à saúde do 

mesmo, sob a supervisão do responsável técnico; Auxiliar o farmacêutico na separação de medicamentos e correlatos para administração em 

pacientes, quando a unidade possuir serviço de internamento ou atendimento individual de administração de medicamento ambulatorial; Zelar pela 

higiene e limpeza de seu local de serviço; Utilizar e zelar pelos equipamentos e materiais do setor de forma responsável e consciente de modo a 

evitar desperdícios e danos; Utilizar e zelar pelos equipamentos e materiais do setor de forma responsável e consciente de modo a evitar desperdícios 

e danos; Auxiliar no levantamento de produtos, medicamentos e correlatos na descrição, realização de orçamentos e elaboração de relatório para 

licitações, bem como, atendimento a fornecedores; Realizar controle de estoque, reposição de medicamentos e correlatos, sob a supervisão do 

responsável técnico; Realizar atendimento a paciente somente com a supervisão do responsável técnico; Comunicar seus superiores sobre quaisquer 

intercorrências do setor, bem como, realizar anotações em impressos oficiais, se necessários; Auxiliar no desenvolvimento de programas de saúde, 

atividades de treinamento e reciclagem de pessoal para manter os padrões desejáveis de assistência farmacêutica aos pacientes e a outras categorias 

profissionais; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

BIBLIOTECÁRIO Descrição sintética: organizar, dirigir e executar trabalhos técnicos relativos às Atividades biblioteconômicas, desenvolvendo 

um sistema de catalogação, classificação, referência e conservação do acervo bibliográfico, para armazenar e recuperar informações de caráter geral 

e específico, e colocá-los à disposição de usuários. Descrição detalhada: planejar e executar a aquisição de material bibliográfico, consultando 

catálogos e editoras, bibliografia e leitores, efetuando a aquisição, permuta e doação de documentos, para atualizar o acervo da biblioteca; executar 

os serviços de catalogação e classificação de manuscritos, livros raros ou preciosos, mapotecas, publicações oficiais e seriados, bibliografia e 

referência, utilizando regras e sistemas específicos, para armazenar e recuperar informações e colocá-las à disposição dos usuários; organizar 

fichários, catálogos e índices, utilizando fichas padrões ou processos mecanizados, para possibilitar o armazenamento, busca e recuperação da 

informação; compilar bibliografias brasileiras e estrangeiras gerais ou especializadas, utilizando processos manuais ou mecanizados, para efetuar o 

levantamento da literatura existente, exaustivamente ou dentro de um período determinado; elaborar vocabulário controlado, determinando palavras-

chave e analisando os termos mais relevantes, para possibilitar a indexação e controle da terminologia específica; orientar o usuário, indicando-lhes 

as fontes de informações, para facilitar as consultas; organizar o serviço de intercâmbio, filiando-se a organismos, federações, associações, centros 

de documentação e outras bibliotecas, para tornar possível a troca de informações; supervisionar os trabalhos de encadernação e restauração de livros 

e demais documentos, dando orientação técnica às pessoas que executam as referidas tarefas, para assegurar a conservação do material bibliográfico; 

difundir o acervo da biblioteca, organizando exposições e distribuindo catálogos, para despertar no público maior interesse pela leitura; 

eventualmente organizar congressos, seminários, concursos e exposições; promover campanhas de obtenção gratuita de obras para a biblioteca; 

ministrar orientação e treinamento a equipes auxiliares de trabalho; executar outras tarefas correlatas. 

  

CONTADOR descrição sumária: Realizar tarefas inerentes às atividades contábeis. 

descrição detalhada: Planejar os trabalhos inerentes às atividades contábeis, organizando o sistema de registros e de operações, para possibilitar o 

controle e o acompanhamento contábil-financeiro dos atos e fatos administrativos; Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, 

analisando seus processamentos para assegurar o cumprimento do plano de trabalho adotado; Promover a prestação, acertos e conciliação de contas 

em geral, conferindo saldos, analisando e orientando o procedimento, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção das 

operações contábeis e cumprimento do plano de contas adotado Proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua 

natureza, para apropriar custos e serviços; Examinar empenhos de despesa, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações 

orçamentárias, para o pagamento dos compromissos assumidos Elaborar demonstrativos contábeis periódicos, relativos à execução orçamentária e 

financeira, em consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira da 

administração municipal; Participar da elaboração do orçamento-programa, fornecendo os dados contábeis, para servirem de base à montagem do 

mesmo; Planejar e executar auditorias contábeis, efetuando perícias, investigações, apurações e exames técnicos, para assegurar o cumprimento das 

exigências legais e administrativas; Elaborar, anualmente, relatório analítico sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da Prefeitura, 

apresentando dados estatísticos comparativos e pareceres técnicos; Assessorar os órgãos da administração municipal em questões financeiras, 

contábeis e orçamentárias, dando pareceres, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação dos referidos órgãos; 

Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

COZINHEIRA Executar cardápio de alimentação nas escolas, refeitórios e cantinas dos equipamentos do município; Auxiliar nas cozinhas do 

município; Lavar pratos talheres e utensílios domésticos; Manter o local em Higiene adequada para bom andamento dos trabalhos; Executar outras 

tarefas correlatas. 

  

CUIDADOR a) desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais de autonomia e participação social dos 

usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas; b) desenvolver atividades para o 

acolhimento, proteção integral e promoção da autonomia e autoestima dos usuários; c) atuar na recepção dos usuários possibilitando uma ambiência 

acolhedora; d) identificar as necessidades e demandas dos usuários; e) apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; f) 

apoiar e monitorar os cuidados com a moradia, como organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos; g) apoiar, atender e monitorar 

os usuários nas atividades de higiene, organização, vestuário, alimentação e lazer, cultura e profissionalização; h) apoiar e acompanhar os usuários 

em atividades externas; i) desenvolver atividades recreativas e lúdicas; j) potencializar a convivência familiar e comunitária; k) estabelecer e, ou, 

potencializar vínculos entre os usuários, profissionais e familiares; l) apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, 

programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, 

dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; m)contribuir para a melhoria da atenção prestada aos membros das 

famílias em situação de dependência; n) apoiar no fortalecimento da proteção mútua entre os membros das famílias; o) contribuir para o 

reconhecimento de direitos e o desenvolvimento integral do grupo familiar; p) apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que 

necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência familiar; q) participar das reuniões de equipe para 

o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado. r) manter arquivo de anotações sobre os dados pessoais; 

desempenhar outras atividades correlatas. 

  

EDUCADOR SOCIAL a) desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à atenção, defesa e garantia de direitos e 

proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função 

protetiva da família; b) desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e 

participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em 

consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; c) assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social; d) apoiar 

e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; e) atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora; f) apoiar na 

identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações; g) apoiar e participar no planejamento 

das ações; h) organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; i) 
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acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução das atividades; j) apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas 

unidades e, ou, na comunidade; k) apoiar no processo de mobilização e campanhas intersetoriais nos territórios de vivência para a prevenção e o 

enfrentamento de situações de risco social e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais; l) apoiar na 

elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações; m) apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo 

de trabalho; n) apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe com insumos para a relação com os órgãos de 

defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar; o) apoiar na orientação, informação, 

encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com 

políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; p) apoiar no 

acompanhamento dos encaminhamentos realizados; q) apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas; r) 

participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; s) desenvolver 

atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de 

fragilidade social vivenciadas; t) apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; u) informar, 

sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de formação e qualificação profissional, 

programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; v) acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos 

usuários nos cursos por meio de registros periódicos; x) apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas; z) Acompanhar os 

internos nas saídas externas ao equipamento; aa) colher dados para pesquisas sociais conforme ordens superiores; ab)desempenhar atividades 

correlatas. 

  

ENFERMEIRO GERAL Descrição sumária: Executar serviços de enfermagem, empregando processos e técnicas usualmente recomendados, para 

prevenir ou sanar danos à saúde individual ou coletiva da população. 

Descrição detalhada: Participar da formulação, supervisão, avaliação e execução de programas de saúde pública, materno-infantil e outros; Participar 

da elaboração, acompanhamento e avaliação de programas de treinamento para pessoal de enfermagem, estabelecimento de normas e de organização 

de serviços operacionais de enfermagem; Participar da elaboração de projetos, pesquisas e estudos na área de enfermagem; Executar ou 

supervisionar a execução de diversas tarefas de enfermagem como: administração de sangue e plasma, curativo, inalação, injeção, vacinas, 

esterilização, controle de pressão arterial, aplicação de respiradores artificiais e outros tratamentos, pondo em prática seus conhecimentos técnicos, 

para proporcionar bem-estar, mental e social aos pacientes; Efetuar primeiros socorros em caso de emergências; Realizar procedimentos de 

enfermagem nos ambientes UPA, UBS e domicílios dentro do planejamento de ações da equipe.Orientar, coordenar e/ ou executar trabalhos de 

assistência a pacientes e seus familiares, quando da internação ou da alta, verificando e orientando o exato cumprimento de prescrições médicas, 

quando há tratamento a ser seguido, medicamentos e dietas; Supervisionar o trabalho dos seus auxiliares, treinando-os e orientando-os sobre o uso de 

equipamentos, medicamentos e materiais mais adequados de acordo com a prescrição do médico para assegurar o tratamento ao paciente; Participar 

de atividades na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e nos programas de vigilância epidemiológica e sanitárias, visando a 

melhoria de saúde do indivíduo; Supervisionar equipes de enfermagem na aplicação de terapia especializada, sob controle médico, preparação de 

campo operatório e esterilização do material de enfermagem; Prestar assistência aos médicos em intervenções cirúrgicas; Opinar na compra de 

materiais de enfermagem, fornecendo especificações técnicas necessárias;Participar de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem, 

visando ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; Conhecer as realidades das famílias pelas quais são responsáveis, com ênfase nas suas 

características sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemiológicas; Identificar os problemas de saúde e situações de risco mais comuns 

aos quais aquela população está exposta; Promover a interação e integração com todas as ações executadas pelo Programa de Saúde da Família com 

os demais integrantes da Equipe da Unidade de Saúde da Família; Elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para o enfrentamento 

dos problemas de saúde e fatores que colocam em risco a saúde; Executar, de acordo com a sua atribuição profissional, os procedimentos de 

vigilância epidemiológica, nas diferentes fases do ciclo da vida; Valorizar a relação com o usuário e com a família, para a criação de vínculo de 

confiança, de afeto e de respeito; Garantir acesso à continuidade do tratamento dentro de um sistema de referência e contrarreferência para os casos 

de maior complexidade; Prestar a assistência integral à população adstrita, respondendo à demanda de forma contínua e racionalizada; Coordenar, 

participar de e/ou organizar grupos de educação para saúde; Promover ações intersetoriais e parcerias com organizações formais e informais 

existentes na comunidade para o enfrentamento dos problemas identificados; Fomentar a participação popular, discutindo com a comunidade 

conceitos de cidadania, de direito à saúde e suas bases legais; Incentivar a formação e/ou participação ativa da comunidade no Conselho Municipal 

de Saúde; Auxiliar na implantação do Cartão Nacional de Saúde; Executar assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária, no 

âmbito de sua competência; Manter atualizado no sistema de informação todos os atendimentos e procedimentos realizados aos usuários. 

Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

ENGENHEIRO AGRÔNOMO Descrição sumária: Elaborar, desenvolver e supervisionar programas e projetos relativos arborização, à agricultura 

e à pecuária, utilizando métodos e técnicas para o correto aproveitamento das áreas rurais e melhoria da qualidade de vida da sua população. 

Descrição detalhada: Estudar e executar trabalhos práticos relacionados com a pesquisa e a experimentação no campo da fitotecnia; Fazer pesquisas, 

visando ao aperfeiçoamento e preservação de espécies vegetais; Desenvolver, demonstrar e disseminar métodos alternativos de controle de ervas 

invasoras de cultivos, pragas e moléstias, visando à melhoria da produtividade, preservando o meio ambiente; Orientar a aplicação de medidas 

fitossanitárias; Fazer estudos sobre tecnologia agrícola, elaborando e desenvolvendo projetos, visando ao desenvolvimento do meio rural; Realizar 

avaliações e perícias agronômicas; Prestar orientação sobre produção vegetal; Participar de trabalhos científicos no campo da Botânica, da 

Fitopatologia, da Entomologia e da Microbiologia agrícola; Orientar e coordenar trabalhos de: adubagem, irrigação, drenagem e construção de 

barragens para fins agrícolas; Orientar agricultores e outros trabalhadores agrícolas sobre sistemas e técnicas de exploração agrícola, formas de 

organização, condições de comercialização para aumentar a produção e garantir seu comércio; Desenvolver pesquisas ecológicas e de climatologia 

agrícola; Coordenar atividades de formação de viveiros de mudas, controle de plantio e replantio, para promover o desenvolvimento da arborização 

das vias públicas e manutenção de parques, jardins e áreas verdes; Planejar, supervisionar e executar projetos de ajardinamento, de conservação de 

áreas verdes e de paisagismo urbano; Realizar transplantes de árvores; Fiscalizar a construção de praças, parques e jardins; Expedir notificações e 

autos de infração referentes a irregularidades por infringência às normas e posturas municipais; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO Descrição Sumária: Desenvolver atividades relativas à área de segurança do trabalho, 

propondo normas e medidas corretivas e preventivas contra acidentes, indicando equipamentos de segurança, elaborar planos, planejar atividades e 

coordenar equipes de treinamentos, bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo 

e da área de atuação. 

Descrição Detalhada: Inspecionar instalações físicas; Classificar exposição a riscos potenciais; Quantificar concentração, intensidade e distribuição 

de agentes agressivos; Elaborar Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA); Elaborar e fiscalizar projeto de sinalização de segurança; 

Dimensionar sistemas de prevenção e combate a incêndios; Determinar procedimentos de segurança para o trabalho com eletricidade; Determinar 

procedimentos de segurança em armazenagem, transporte e utilização de produtos químicos; Determinar procedimentos de segurança para a redução 

ou eliminação de ruídos; Providenciar a avaliação ergonômica de postos de trabalho; Determinar tipos de equipamentos de proteção individual e 

coletiva conforme riscos; Verificar procedimentos de descarte de rejeitos em postos de saúde, UPA e Pronto Atendimento Municipal. Fiscalizar o 
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cumprimento das normas de segurança por prestadores de serviço contratados pela Administração; Emitir mapa de risco; Emitir programas de 

prevenção conforme normas legais; Realizar perícias e auditorias; Ministrar cursos, seminários e palestras; Elaborar estudos que aperfeiçoem normas 

e procedimentos técnicos; Emitir laudos e pareceres técnicos; Zelar pelos bens que lhe forem confiados; Orientar e fiscalizar o uso de Equipamento 

de Proteção Individual e Coletiva (EPI/EPC); Outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo que lhe forem solicitadas. 

  

FARMACÊUTICO Descrição sumária: Executar tarefas diversas relacionadas com a composição e fornecimento de medicamentos e outros 

preparados; análise de substâncias, matérias e produtos acabados, valendo-se de técnicas e aparelhos especiais, baseando-se em fórmulas 

estabelecidas para atender a receitas médicas, odontológicas e veterinárias. 

descrição detalhada: Fazer a manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando instrumentos especiais e 

fórmulas químicas para atender à produção de remédios; Analisar produtos farmacêuticos em fase de elaboração e seus insumos, efetuando controle 

de qualidade física, química e biológica dos mesmos;Efetuar controle de entorpecentes e medicamentos equiparados, anotando em mapas, guias e 

livros, segundo receituários devidamente preenchidos para atender dispositivos legais; Opinar na compra de matérias-primas para a fabricação de 

produtos farmacêuticos e na compra de medicamentos, materiais e equipamentos, fornecendo especificações técnicas; 

Realizar trabalhos de distribuição de medicamentos; Efetuar e/ ou coordenar pesquisas para a produção de medicamentos ou atualização de técnicas 

adotadas, orientando e controlando as atividades de equipes auxiliares; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

FISCAL AMBIENTAL Descrição Sumária: Executar serviços inerentes à fiscalização ambiental. 

Descrição Detalhada: Efetuar vistorias, levantamentos e avaliações; Lavrar autos de constatação e informar sobre a ocorrência de infrações; Lavrar 

o Termo de advertência circunstanciado comunicando a infração cometida e as penalidades que está sujeito; Lavrar autos de infração; Lavrar o termo 

de embargos e interdição; Lavrar termos de apreensão de animais, produtos ou subprodutos da fauna e da flora, instrumentos, equipamentos ou 

veículos de qualquer natureza utilizados a infração; Lavrar termos de suspensão de venda ou fabricação do produto; Elaborar laudos técnicos de 

inspeção; Intimar, por escrito, os responsáveis pelas fontes de poluição a apresentarem documentos ou esclarecimentos; Desenvolver operações de 

controle aos ilícitos ambientais; Prestar atendimento a acidentes ambientais, encaminhando providencias no sentido de sanar os problemas 

ambientais ocorridos; Vistoriar instalações hidráulicas e sanitárias de imóveis; Fiscalizar a circulação de veículos com cargas perigosas; Exercer 

outras atividades que lhes vierem a ser designadas; Fiscalizar todas as formas de agressão ao ambiente, aplicar as penalidades cabíveis e orientar sua 

recuperação. 

  

FISCAL SANITÁRIO descrição sumária: Atuar na fiscalização e inspeção de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços, 

de outras entidades e do meio ambiente, para advertir, multar, apreender produtos, quando necessário, ou encaminhar medidas necessárias para 

preservar a saúde da comunidade. 

descrição detalhada:Inspecionar estabelecimentos comerciais, industriais, feiras, mercados e outros locais, verificando as condições sanitárias 

segundo técnicas recomendadas, para garantir a qualidade dos produtos;Fiscalizar farmácias, drogarias, consultórios médicos e odontológicos e 

laboratórios, quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus responsáveis no 

cumprimento da legislação vigente; Colher amostras de embalagens e produtos, interditando-os, se for o caso, e encaminhando-os para análise 

sanitária no órgão competente; Lavar auto de infração, expedir intimação e aplicar penalidades previstas em lei ao constatar irregularidades, visando 

a preservar a saúde da comunidade; Coletar, analisar e inutilizar produtos apreendidos, impróprios para consumo para impedir que seu consumo 

venha a causar danos à saúde; Realizar inspeção higiênico-sanitária para liberação de Licença Sanitária, do exercício profissional ou do uso do 

imóvel, fazendo os registros e protocolos necessários para expedição do documento competente; Realizar o preenchimento de documentos, autos e 

relatórios solicitados pelos órgãos competentes, internos ou externos para encaminhar as informações pedidas; Fiscalizar o sistema de esgotamento 

sanitário (regulares e clandestinos) e sua destinação, o abastecimento de água para consumo humano, a destinação final do lixo hospitalar e do lixo 

comum e encaminhar medidas cabíveis em situações irregulares, para preservar a saúde da comunidade; Vistoriar a zona rural do município no que 

diz respeito ao saneamento, orientando a população sobre adução de água potável, destino de dejetos e uso adequado de agrotóxicos, para manter a 

saúde da população; Eventualmente, ministrar treinamento na área para clientela selecionada, para disseminar práticas de educação sanitária, 

individual e coletiva; Manter-se atualizado em relação à legislação pertinente, para cumprir as finalidades do cargo; Desempenhar outras tarefas 

correlatas. 

  

FONOAUDIÓLOGO descrição sumária: Identificar problemas ou deficiências ligadas à comunicação oral, empregando técnicas próprias de 

avaliação e fazendo treinamento fonético, auditivo e de dicção para possibilitar o aperfeiçoamento e/ou a reabilitação da fala. 

descrição detalhada: Avaliar as deficiências do paciente, realizando exames fonéticos, de linguagem, audiometria, gravação e outras técnicas 

próprias, para estabelecer o plano terapêutico ou de treinamento; Orientar o paciente com problemas de linguagem e audição, utilizando a logopedia 

e audiologia em sessões terapêuticas, visando sua reabilitação; Programar, desenvolver e/ ou supervisionar o treinamento de voz, fala, linguagem, 

expressão e compreensão do pensamento verbalizado e outros, orientando e fazendo demonstração de respiração funcional, empostação de voz, 

treinamento fonético, auditivo, de dicção e organização do pensamento em palavras, para reeducar e/ ou reabilitar o paciente; Emitir parecer quanto 

ao aperfeiçoamento ou à praticabilidade da reabilitação fonoaudiológica, empregando técnicas de avaliação específicas para possibilitar a seleção 

profissional ou escolar; Efetuar a avaliação audiológica procedendo à indicação de aparelho auditivo, se necessário; Desenvolver um trabalho 

preventivo e curativo às crianças e adultos que apresentarem problemas fonoaudiológicos, contribuindo para a sua melhoria e/ ou recuperação; 

Treinar e supervisionar pessoas das escolas municipais para que atuem na solução de problemas fonoaudiológicos, onde a atuação direta do 

profissional não for necessária para melhorar o atendimento; Orientar os professores da rede municipal de ensino sobre o comportamento verbal da 

criança, principalmente com relação à voz, para adotar medidas corretivas; Atender e orientar os pais sobre as deficiências e/ou problemas de 

comunicação detectadas nas crianças, emitindo parecer de sua especialidade e estabelecendo tratamento adequado, para possibilitar-lhes a 

reeducação e a reabilitação; Elaborar relatório de atividades, através de levantamentos dos atendimentos efetuados para fins de controle e estatística; 

Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

MEDICO VETERINÁRIO descrição sumária: Planejar, organizar, supervisionar e executar programas de defesa sanitária, para assegurar a 

qualidade de alimentos e a saúde da comunidade. 

descrição detalhada: Elaborar, supervisionar e executar programas de fiscalização, envolvendo trânsito de animais e produtos veterinários e de 

origem animal, estabelecimentos revendedores de vacinas, feiras de exposições e outros; Realizar inspeção e fiscalização sanitária nos locais de 

produção, manipulação, armazenamento e comercialização dos produtos de origem animal, bem como de sua qualidade, determinando visita no local 

para fazer cumprir a legislação pertinente; Efetuar inspeção de carnes bovinas e suínas, fiscalizando a carcaça, subprodutos e derivados para garantir 

que a população consuma produtos de origem animal saudável e com qualidade; Controlar o número de abate e doenças encontradas nos animais 

abatidos, através de relatório mensal para fins de estatística e conhecimento dos órgãos competentes; Averiguar a existência de focos de doenças, 

visitando propriedades, examinando os animais, coletando amostras para análises de laboratório e emitindo diagnósticos pertinentes; Efetuar 

profilaxia, diagnóstico e tratamento de doenças dos animais, realizando exames clínicos e de laboratório para assegurar a sanidade individual e 

coletiva desses animais e prevenir zoonoses; Participar da elaboração de programas de higiene de alimentos, montando sistemas de controle e de 
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fiscalização de entidades que manipulam produtos alimentícios de origem animal, com vistas à proteção da saúde pública; Desempenhar outras 

tarefas correlatas. 

  

MOTORISTA GERAL Descrição Sumária: Dirigir veículos automotores, tais como: automóveis, ambulâncias e utilitários, caminhões, ônibus, 

microônibus e peruas escolares, de acordo com as normas de trânsito e as instruções recebidas, para efetuar o transporte de pessoas e materiais 

diversos e zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpeza e conservação dos mesmos. de acordo com as normas de trânsito e as instruções 

recebidas, para efetuar o transporte de pessoas e materiais diversos e zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpeza e conservação dos mesmos. 

Descrição Detalhada: Inspecionar o veículo antes da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e óleo do cárter, testando 

freios e parte elétrica, calibragem dos pneus, para certificar-se de suas condições de funcionamento; Conduzir veículo automotor, obedecendo ao 

Código Nacional de Trânsito, seguindo mapas, itinerários ou programas estabelecidos, operando rádio transreceptor, se houver, para transportar 

passageiros e cargas aos locais solicitados ou determinados; Comunicar a quem de direito qualquer defeito porventura existente, não transitando com 

o mesmo até que se realize o conserto para prevenir acidentes ou transtornos quando em trânsito; Transportar material de construção em geral, 

ferramentas e equipamentos para obras em andamento, assegurando a execução dos trabalhos; Controlar e auxiliar na carga e descarga do material 

transportável, comparando-o aos documentos recebidos para atender corretamente o usuário; Zelar pela manutenção do veículo, comunicando falhas, 

se houver, bem como solicitar reparos e providenciar a limpeza do mesmo, para mantê-lo em condições de uso; Fazer reparos de emergência, quando 

possível e troca de pneus, para que possa movimentar o veículo até que seja ser providenciado o reparo; Promover o abastecimento de água, 

combustível e óleo do veículo e a sua lubrificação, quando indicada, para mantê-lo em condições de uso; Encarregar-se do transporte de carga ou 

correspondência que lhe for confiada, providenciando carga e descarga no interior do veículo e a sua entrega no local de destino; Auxiliar médicos e 

enfermeiros, dirigir ambulância, na condução de pacientes, caixas de medicamentos, tubos de oxigênio, macas, etc. para acomodá-los devidamente 

no veículo; Zelar pela manutenção do veículo, comunicando falhas, se houver, bem como solicitar reparos e providenciar a limpeza do mesmo, para 

mantê-lo em condições de uso; Efetuar anotações das viagens realizadas, pessoas, equipamentos e materiais transportados, quilometragem rodada, 

itinerários e outras ocorrências, seguindo normas estabelecidas pelas autoridades competentes; Recolher o veículo após o serviço, deixando-o 

estacionado e fechado corretamente, para possibilitar sua manutenção e abastecimento; Conduzir veículos escolares, transportando alunos da rede 

pública municipal, conduzir veículos para transporte de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde e assim como das demais secretarias. 

Desempenhar atividades correlatas. 

  

NUTRICIONISTA descrição sumária: Supervisionar, controlar e fiscalizar o preparo, a distribuição e o armazenamento das merendas nas escolas, 

a fim de contribuir para a melhoria protéica. descrição detalhada: Planejar e elaborar cardápio semanalmente, baseando-se na aceitação e na 

disponibilidade dos alimentos para crianças de creche, escolas e outras, para oferecer refeições balanceadas e evitar desperdícios; Orientar e 

supervisionar o preparo, a distribuição e o armazenamento das refeições para possibilitar um melhor rendimento do serviço; Programar e 

desenvolver treinamento para os servidores da área, realizando reuniões e observando o nível de rendimento, de habilidade, de higiene e de aceitação 

dos alimentos para racionalizar e melhorar o padrão técnico dos serviço; Atuar no setor de nutrição dos programas de saúde, de creches, escolas e 

outros locais, planejando e auxiliando sua operação no concernente ao fornecimento de alimentos; Programar e providenciar a compra de insumos, 

na qualidade e quantidade adequada, para o preparo de alimentos; Elaborar relatórios periódicos, baseando-se nas informações recebidas para 

estimar o custo médio da alimentação e avaliar a aceitação por parte dos usuários; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

PEDAGOGA descrição sumária: Atender e orientar a população, através de programas educativos, nas áreas de saúde e de assistência social e 

educação, para a apoiar e complementar as ações desenvolvidas pelas referidas áreas. descrição detalhada: Planejar e confeccionar materiais 

educativos (apostilas, cartazes, folders, etc.) para divulgar programas e conteúdos programáticos de eventos promovidos na área de assistência 

social; Supervisionar programa de suplementação alimentar, acompanhando-o e avaliando os resultados para que seus objetivos sejam cumpridos; 

Repassar materiais informativos para órgãos e entidades que atuam na área de saúde e de assistência social (NIS, Escolas, Creches, etc.), com a 

finalidade de divulgar assuntos de interesse para a comunidade; Participar da elaboração de projetos (hipertensos, diabéticos, etc.), fornecendo 

subsídios para as equipes técnicas responsáveis para a melhoria da qualidade de vida da população; Colher e selecionar dados e informações sobre a 

criança a ser atendida, através de entrevistas com a mãe e sessões de atendimento personalizado para avaliar os níveis de dificuldades de 

aprendizagem do paciente; Realizar visitas domiciliares para promover educação em saúde e melhoria da qualidade de vida; Participar, 

eventualmente, de reuniões nas escolas com pais, mestres e escolares para abordar problemas de aprendizagem, terapia familiar comunitária e 

dependências químicas; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICADescrição Sintética: Ministrar a Educação Física aos alunos da educação básica Descrição detalhada: 

Promover o ensino e a educação dos alunos da educação básica e demais públicos do município; Coordenador, planejar e executar trabalhos, 

programas, planos e projetos, técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto; Aplicar atividades que visem o 

desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físicos, psicológico, intelectual e social; Complementar a ação da Família e da Comunidade 

no desenvolvimento da criança; Acompanhar e registrar o desenvolvimento da criança; Realizar a preparação de aulas; Aplicar e corrigir exames e 

provas; Aplicar atividades recreativas com fins pedagógicos. Executar atividades correlatas. 

  

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA Identificar, diagnosticar, planejar, organizar, dirigir, supervisionar, executar, programar, ministrar, 

prescrever, desenvolver, coordenar, orientar, avaliar e aplicar métodos e técnicas de aprendizagem, aperfeiçoamento, orientação e treinamento 

técnico e tático, de modalidades desportivas, nas áreas formal e não formal; Participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar 

informes técnicos, científicos e pedagógicos todos nas áreas das atividades físicas e desporto; Diagnosticar, planejar, organizar, dirigir, 

supervisionar, executar, programar, ministrar, prescrever, desenvolver, coordenar, orientar e aplicar métodos e técnicas de avaliação, prescrição e 

orientação de atividades físicas, objetivando promover, otimizar, reabilitar, maximizar e aprimorar o funcionamento fisiológico orgânico, o 

condicionamento e o desempenho físico dos praticantes das diversas modalidades esportivas, acrobáticas e artísticas; Diagnosticar, planejar, 

organizar, dirigir, supervisionar, executar, programar, ministrar, prescrever, desenvolver, coordenar, assessorar, dinamizar, orientar, avaliar e aplicar 

atividades físicas de caráter lúdico e recreativo, objetivando promover, otimizar e restabelecer as perspectivas de lazer ativo e bem-estar psicossocial 

e as relações socioculturais da população; Diagnosticar, planejar, organizar, dirigir, supervisionar, executar, programar, ministrar, prescrever, 

desenvolver, coordenar, assessorar, dinamizar, orientar, avaliar e aplicar métodos e técnicas de avaliação na organização, administração e/ou 

gerenciamento de instituições, entidades, órgãos e pessoas jurídicas cujas atividades fins sejam atividades físicas e/ou desportivas. Desempenhar 

atividades corretas. 

  

TÉCNICO DE CONTABILIDADE descrição sumária: Executar e organizar trabalhos inerentes à contabilidade, realizando tarefas pertinentes 

para apurar os elementos necessários ao controle e a apresentação da situação patrimonial, econômica e financeira do governo municipal e suas 

fundações. descrição detalhada: Executar e/ ou supervisionar a escrituração contábil, atentando para a transcrição correta de dados contidos nos 

documentos originais, para fazer cumprir as exigências legais e administrativas; Executar ou distribuir os serviços de contabilidade, orientando a 

respeito da escrituração analítica de atos ou fatos administrativos para assegurar a sua eficiente execução; Organizar e elaborar escrituração de contas 
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correntes diversas, boletins de receitas e despesas, “slips” de caixa e outros documentos correlatos para manter controles referentes à movimentação 

financeira; Examinar empenhos de despesas, verificando a classificação e a existência de recursos nas dotações orçamentárias, para apropriar custos 

de bens e serviços; Elaborar e assinar, quando necessário ou permitido, balancetes, balanços e outros demonstrativos contábeis, aplicando as técnicas 

apropriadas para apresentar resultados parciais e totais da situação patrimonial, econômica e financeira da administração municipal; Controlar os 

trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção das operações 

contábeis; Elaborar e/ ou examinar processos de prestação de contas para atender necessidades de controle interno e exigências de órgãos externos; 

Extrair contas de devedores do Município para providenciar as respectivas cobranças administrativas ou judiciais; Efetuar cálculos de reavaliação do 

ativo e de depreciação de bens móveis e imóveis para fins de escrituração contábil; Efetuar registros dos bens móveis e imóveis, de propriedade do 

Município, para manter controle sobre os mesmos; Organizar relatórios relativos às atividades desenvolvidas, transcrevendo dados estatísticos e 

emitindo pareceres; Controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos, localizando e retirando possíveis erros para 

assegurar a correção das operações contábeis; Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM GERAL Descrição sumária: Exercer as atividades auxiliares de nível médio técnico, acompanhando os serviços 

de enfermagem nas unidades de saúde, obedecendo a Lei 7.498/86 e outras legislações pertinentes à profissão. Descrição detalhada: Atuar no 

desenvolvimento de programas de saúde, juntamente com o enfermeiro nos serviços de saúde municipais; Auxiliar no planejamento, programação, 

orientação e supervisão das atividades de enfermagem para constante melhoria da qualidade dos serviços prestados aos pacientes; Auxiliar nas 

atividades de controle das doenças transmissíveis em geral em programas de Vigilância Epidemiológica para prevenir surto de doenças. Manter 

controle sistemático sobre os trabalhos de atendimento aos pacientes, incluindo locomoção, para prevenir que danos físicos sejam causados aos 

mesmos durante a assistência de saúde; Atuar em diversas tarefas de enfermagem, como: administração de sangue e plasma, controle da pressão 

venosa, monitorização de aplicação de respiradores artificiais, prestação de cuidados de conforto para proporcionar maior bem-estar físico e mental 

aos pacientes; Orientar o paciente sobre a medicação e sequência do tratamento prescrito pelo médico, instruindo-o sobre o uso de medicamentos e 

material adequado ao tipo de tratamento para reduzir a incidência de acidentes; Efetuar a coleta de material para exames de laboratório e a 

instrumentação em intervenções cirúrgicas, atuando sob a supervisão do enfermeiro ou médico, para facilitar o desenvolvimento das tarefas de cada 

membro da equipe; Executar serviços gerais de enfermagem, injeções e vacinas, ministrar remédios, registrar temperaturas, medir pressão arterial e 

fazer curativos; Prestar atendimento em eventos promovidos pelo município para efetuar primeiros socorros no caso de emergência, bem como 

serviços afins em eventos aos quais for designado. Participar nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos 

específicos; Executar ações de assistência de enfermagem, exceto as privativas ao Enfermeiro; Efetuar primeiros socorros em caso de emergência; 

Realizar procedimentos de enfermagem nos diferentes ambientes, UPA, UBS e domicílios dentro do planejamento de ações da equipe; Realizar 

busca ativa de pacientes, em casos de doenças infectocontagiosas e/ou quando se fizer necessário; Realizar anotações e controles de enfermagem; 

Manter atualizado no sistema de informação todos os atendimentos e procedimentos realizados aos usuários. Desempenhar outras tarefas correlatas 

  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA Descrição sumária: Efetuar revisões e consertos em microcomputadores e periféricos pertencentes ao Município. 

Acompanhar a execução das tarefas delegadas aos estagiários para a realização das atividades desenvolvidas no ambiente. Pesquisar e sugerir a 

utilização de softwares que auxiliem nas atividades no ambiente. Acompanhar a execução de serviços de terceiros em atividades técnicas no 

ambiente. Manter informações atualizadas dos equipamentos e peças do ambiente e em manutenção por terceiros. Realizar manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos e periféricos, assim como a instalação e configuração de software e hardware. Manter sistema de inventário de software 

e hardware atualizado. Realizar instalações, configurações e reparos na infraestrutura lógica das redes de computadores. Realizar suporte técnico a 

infraestrutura de redes de computadores. Prestar assessoramento aos usuários, pessoalmente ou à distância (por telefone ou e-mail). Proceder à 

instalação de equipamentos, utilizando os padrões e parâmetros estabelecidos em seus manuais técnicos. Observar itens previstos em contrato e 

acionar a garantia quando necessário. Desenvolver outras atividades de nível e complexidade semelhantes, a critério do superior. Realizar 

atendimento aos servidores lotados no Paço Municipal, assim como nas Secretarias Municipais e Fundação Cultural e seus equipamentos. Dirigir 

veículo oficial, quando habilitado, em deslocamentos necessários ao exercício de suas atribuições, mediante autorização da autoridade responsável. 

Executar outras atividades de sua competência, que lhe forem atribuídas Descrição detalhada: Participar da manutenção, da implantação e da 

operação do sistema de processamento de dados; Estabelecer critérios para a manutenção de equipamentos de informática, determinando os prazos 

de execução de atividades; Manter contato com os responsáveis pelos órgãos e usuários de sistemas de processamento de dados e telecomunicações, 

dando orientações técnicas e analisando os problemas encontrados para caracterizar e dimensionar os trabalhos necessários; Realizar procedimentos 

em geral, segundo normas técnicas de documentação vigentes; Orientar, planejar, organizar e coordenar a verificação da qualidade dos equipamentos 

de informática; Colaborar nos projetos da área de Tecnologia da Informação, atendendo a necessidade de desenvolver novos modelos de 

documentos, planilhas, relatórios, formulários e arquivos, facilitando o uso destes; Auxiliar no gerenciamento de arquivos utilizados em 

processamento eletrônico de dados, conforme as normas técnicas; Colaborar na definição, estruturação, testes e simulações de programas e sistemas 

a serem utilizados; Instalar, configurar e prestar manutenção lógica e/ou suporte aos equipamentos de comunicação de dados (ativos de rede), de toda 

a rede de dados do município, de acordo com as políticas de segurança, obedecendo a topologia estabelecida para a rede, visando sua estabilidade 

funcional e eficiência; Auxiliar em pesquisas e apresentação de propostas de aquisição de equipamentos de informática, visando prever e/ou 

solucionar problemas, bem como maximizar os resultados da área e/ou auxiliar tecnicamente nos procedimentos licitatórios necessários; Manter-se 

atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento. Contribuir em 

treinamentos de usuários, no uso de recursos de informática, incluindo a preparação de ambiente, equipamento e material didático. Auxiliar na 

organização de arquivos, envio e recebimento de documentos, pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta localização de dados. 

Desempenhar outras tarefas correlatas. 

  

TERAPEUTA OCUPACIONAL Promover atividades grupais, reconstituir, valorizar e/ou ressignificar os espaços de pertencimento, as 

potencialidades e os conhecimentos, favorecendo as trocas afetivas, econômicas e de redes de apoio; Atuar como instrumento de valorização das 

potencialidades/capacidades das pessoas com deficiência, das pessoas idosas e seus familiares/cuidadores; Realizar encaminhamentos de pessoas 

com deficiência/idosos visando promover o acesso aos seus direitos e a obtenção de recursos; Avaliar o idoso e a pessoa com deficiência visando à 

diminuição da condição de dependência e do seu agravamento, estimulando suas possibilidades de autonomia, bem como a de seus cuidadores; 

Favorecer a autonomia por meio de atividades grupais, individuais e familiares, reconstruindo a valorização das habilidades ocupacionais; Realizar 

visitas domiciliares e acompanhamento de famílias para conhecimento de sua história ocupacional e de participação na comunidade em que habita, a 

fim de desenvolver estratégias de inclusão sócio comunitária e de pertencimento social, cultural e econômico; Avaliar o ambiente domiciliar físico 

funcional do usuário, sugerindo adaptações e/ou adequações quando necessárias, melhorando a acessibilidade e a rotina de vida; Avaliar a 

necessidade do uso de equipamentos de tecnologia assistiva, de forma a articular serviços de outras políticas públicas e organizações privadas locais 

da rede de apoio e realizar os devidos encaminhamentos; Realizar mediação sócio ocupacional em grupos socioeducativos, de convivência, sócio 

familiares e de desenvolvimento humano; Coordenar/elaborar e acompanhar atividades de promoção, prevenção e enfrentamento da vulnerabilidade 

e risco social; Atuar na atenção às famílias e na gestão de projetos e serviços; Promover atividades que, enquanto tecnologias de mediação sócio 

ocupacional, oferecem oportunidades para que os usuários se apropriem material e simbolicamente de seus espaços de vida e convivência, exercitem 

seu protagonismo sobre estes e fortaleçam suas relações em redes sociais; Desenvolver ações de empoderamento pessoal e social a serem aplicadas 
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na reivindicação e exercícios de direitos e na produção autoral das pessoas, grupos, famílias ou comunidade; No acompanhamento familiar orienta 

sobre o desempenho ocupacional de acordo com a fase de desenvolvimento, potencialidades e dificuldades; Fortalecer a função protetiva da família 

por meio de orientações sobre organização e adaptação do ambiente ao usuário e de seus familiares, prevenindo situações de risco, exclusão e 

isolamento. Aplicar métodos de avaliação e registro, formular objetivos, estratégias de intervenção tais como: atendimento individual para escuta 

qualificada, grupais, familiares, institucionais, coletivos e comunitários; Emitir pareceres e relatórios terapêuticos ocupacionais sobre o desempenho 

sócio ocupacional e se necessário, realizar encaminhamentos para os serviços da rede.Elaborar projetos singulares de vida de forma dialogada, 

focando as estratégias e atividades capazes de organizar a vida cotidiana, favorecer o pertencimento familiar e grupal e a adesão a um projeto de 

futuro; oferece atenção individualizada, de forma a contribuir para a comunicação, expressão e elaboração de conflitos, lançando mão de atividades 

lúdicas, artísticas, corporais, verbais, entre outras. Realizar atendimentos individuais e grupais, tanto com pacientes como com familiares e/ou 

cuidadores com o objetivo de manutenção de qualidade de vida de paciente e família, controle de dor, de sintomas, prevenção e alívio do sofrimento, 

promover a boa comunicação entre pacientes, familiares/cuidadores e equipe de saúde. Orientar cuidados relacionados ao processo do adoecimento, 

hospitalização e alta do paciente, para retorno ao domicílio. Realizar a avaliação e tratamento da dor, incapacidades físicas e dificuldades 

psicossociais decorrentes do adoecimento e hospitalização, das limitações, da eminência da morte, da perda e do luto. Planejamento, execução, 

coordenação e supervisão de atividades terapêuticas e recreativas que visem habilitar, reabilitar, readaptar ou manter a capacidade física e mental do 

paciente, bem como incrementar a qualidade de vida, numa abordagem multiprofissional. Trabalhar integrado com as equipes multiprofissionais, 

interdisciplinares, respeitando o código de ética profissional, e com as propostas dos projetos terapêuticos. Obedecer os critérios e procedimentos 

estabelecidos em protocolos de avaliação. Encaminhar para diagnóstico complementar ou diagnóstico diferencial e intervenção em serviços de alta 

complexidade. Orientar os pais ou responsável legal, sobre as necessidades do tratamento. Fazer as anotações pertinentes aos exames nos 

documentos, tais como, prontuário do paciente, livro de registro, manter o banco de dados atualizados com os dados e monitoramento do paciente. 

Realizar avaliação e seguimento terapêutico dos processos funcionais. Realizar triagem e anamnese completa dos casos para o planejamento 

terapêutico conforme a necessidade do caso. Participar dos programas educativos junto à equipe multiprofissional. Colaborar com equipes 

multiprofissionais em reuniões/ estudos que envolvam assuntos da competência profissional da área. Participar de programas educativos 

(aprimoramento profissional) e de pesquisas relacionadas à área de terapia ocupacional. Planejar e desenvolver treinamentos, palestras e outros 

eventos, sobre sua especialização, buscando favorecer a difusão do conhecimento. Desenvolver as atividades aplicando normas e procedimentos de 

biossegurança. Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 

trabalho. Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor. Orientar as 

chefias e servidores quanto ao uso correto dos equipamentos e utensílios disponíveis na Administração, orientando quanto a postura adequada para a 

realização das atividades. Exercer outras atividades correlatas. 

  

ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
  

NÍVEL DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
  

Língua Portuguesa:Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das Palavras; Classes de Palavras: tudo 

sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; 

Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos 

Essenciais da Oração (Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos. 

Matemática:Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), problemas, raiz quadrada; MDC e 

MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, 

capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração 

Algébrica; Geometria Plana. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

NÍVEL DE ENSINO MÉDIO COMPLETO 
  

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – 

Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – 

Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – 

Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos 

básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos 

Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da 

Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 

Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos 

de Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: 

Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações 

completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: 

domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e 

composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 

Expressões fracionárias – operações - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: equação e inequação 

exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, 

relação fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; 

Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 
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sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

NÍVEL DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
  

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – 

Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – 

Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – 

Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos 

básicos – Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – Estudo dos Verbos 

Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – Termos Acessórios da 

Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 

Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos 

de Comunicação: Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. ESTILÍSTICA: 

Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações 

completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: 

domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e 

composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 

Expressões fracionárias – operações - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; Números complexos; Função exponencial: equação e inequação 

exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, 

relação fundamental; Geometria Analítica; Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; 

Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume. 

Conhecimentos Gerais:Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e Geografia do Brasil; Ciências 

Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, 

sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e 

televisada do Brasil; Atualidades Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 

Adolescente. FONTES:Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos Sociais, Meio Ambiente e 

Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 

Informática:Noções sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power 

Point; Internet; Uso do correio eletrônico (Outlook). 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
  

AGENTE ADMINISTRATIVOAlvará - Apostila - Ata - Atestado - Auto - Aviso - Boletim - Certidão - Circular - Contrato - Convênio - 

Convite - Convocação - Declaração - Decreto - Deliberação - Despacho - Edital - Estatuto - Exposição de Motivos - Fax - Guia - Instrução 

Normativa - Memorando - Mensagem - Nota - Ofício - Ordem de Serviço - Parecer - Portaria - Relatório - Requerimento - Resolução - 

Formas de Tratamento em correspondências oficiais - Tipos de Correspondência - Organograma e Fluxograma -Protocolo e Arquivo. 
  

AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL 
ABRAMOWICZ, Anete, WAJSKOP, Gisela. Educação Infantil – CRECHES – Atividades para crianças de zero a seis anos. São Paulo: 

Moderna, 1995. 

BRANDÃO, Heliana, FROESELER, Maria das Graças V. G. O livro dos jogos e das brincadeiras: para todas as idades. Belo Horizonte: Editora 

Leitura, 1997. 

CAMPOS, Maria Malta, ROSEMBERG, Fúlvia. Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das 

crianças. Brasília: MEC/SEB, 2009. 

CAVICCHIA, Durlei de Carvalho. O cotidiano da creche: um projeto pedagógico. São Paulo: Loyola, 1993. 

GIL, Maria Stella Coutinho de Alcantara, ALMEIDA, Nancy Vinagre Fonseca de. Brincando na Creche. São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida (org.). O brincar e suas teorias. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes et. al. Creches: Crianças, Faz de conta & cia. Petrópolis: Vozes, 1992. 

BRASIL. Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos à educação. Brasília: MEC, SEB, 2006. 

______. Guia alimentar para crianças menores de dois anos. Brasília: Ministério da Saúde, 2002. 

______: Ministério da Saúde. Manual de Primeiros Socorros. Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz, 2003. 

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil – Volume 1. 

MEC/SEB, 2006. 

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a educação infantil – Volume 2. 

MEC/SEB, 2006. 

______. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 

______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da 

União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

Rosset Joyce M.; Webster, Maria Helena; Fukuda Eiko Joyce; Almeida Lucila – Práticas Comentadas Para Inspirar - Formação do Professor de 

Educação Infantil- 0 à 3 anos e 11 meses. São Paulo, Editora do Brasil, 2017. 

Deheinzelin, Monique; Monteiro, Priscila; Castanho Ana Flávia – Aprender com a Criança – Experiência e conhecimento– 0 à 5 anos e 11 

meses. Belo Horizonte, Editora Autêntica, 2018. 

Pinto, Aline – Cadê? Achou! – Educar, cuidar e brincar na ação pedagógica da Creche– 0 à 3 anos e 11 meses. Curitiba, Editora Positivo, 2018. 

Cordi, Angela – Pé de brincadeira - 4 anos à 5 anos e 11 meses. Editora Positivo, Curitiba, 2018. 

  

ANALISTA ADMINISTRATIVO Lei Orgânica do Município, disponível no site www.paranavai.pr.gov.br/Portal da Transparência/ Legislação; 

Contratos públicos e Licitações; Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); Tributos Municipais, Estaduais e Federais; 

Concursos Públicos; Processos Seletivos; Direitos e Deveres do funcionário segundo a Constituição Federal; Demonstrações Contábeis: balanço 
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orçamentário, balanço patrimonial, demonstração das variações patrimoniais; Poderes e Deveres da Administração Pública; Ato Administrativo; 

Contratos Administrativos; Licitação: conceito, finalidades, modalidades, dispensa e inexigibilidade; Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

  

ASSISTENTE SOCIAL  

Referência Bibliográficas: 
ACOSTA, Ana Rojas; VITALE, Maria Amália Faller (Org.). Família:Redes, Laços e Políticas Públicas. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2011 

BARBOSA, Rosangela Nair de Carvalho. Economia Solidária como Política Pública: uma tendência de geração de renda e ressignificação do 

trabalho no Brasil. 1 ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

BARROCO, Maria Lúcia. Ética: fundamentos sócio-históricos. Vol 4. São Paulo: Cortez, 2008. 

BISNETO, José Augusto. Serviço Social e Saúde Mental: uma análise institucional da prática. São Paulo: Cortez, 2007. 

BRAGA, Lea; CABRAL, Maria do Socorro Reis. Serviço Social na Previdência: trajetória, projetos profissionais e saberes. 4 ed. São Paulo: 

Cortez, 2011. 

COUTO, Berenice Rojas. Direito Social e Assistência Social na sociedade brasileira: uma equação possível?. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

GUERRA, Yolanda D. A instrumentalidade do Serviço Social.2 ed rev. São Paulo: Cortez, 1999. 

IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche: Capital financeiro, trabalho e questão social. 2 ed. São Paulo: 

Cortez, 2008. 

IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 4 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

IAMAMOTO, Marilda Villela; CARVALHO, Raul de. Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-

metodológica. 24 ed. São Paulo: Cortez, 2008 

MAGALHÃES, Selma Marques. Avaliação e Linguagem: Relatórios, Laudos e Pareceres. 2 ed. São Paulo: Veras, 2006 

NETO, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 2ed. São Paulo: Cortez, 1996 

PEIXOTO, Clarice Ehlers; CLAVAIROLLE, Francoise.Envelhecimento, políticas sociais e novas tecnologias.Rio de Janeiro: FGV, 2005 

PEREIRA, Potyara. Política Social: temas & questões. São Paulo: Cortez, 2008. 

PONTES, Reinaldo Nobre. Mediação e Serviço Social. 2 ed. rev. São Paulo: Cortez, 1997 

VASCONCELOS, Ana Maria de. Prática do Serviço Social: Cotidiano, formação e alternativas na área da saúde. 5 ed. São Paulo: Cortez, 

2007. 

Lei nº 8.069 de 13/07/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado: Comentários Jurídicos e Sociais,10ª edição, atualizado por Munir 

Cury, Malheiros Editores Ltda. 

  

Revista Serviço Social e Sociedade. Editora Cortez - edições: 
nº 56: Assistência Social e Sociedade Civil 

nº 57: Temas Contemporâneos 

nº 63: O enfrentamento da pobreza em questão 

nº 71: Especial Família 

nº 86: Espaço Público e Direitos Sociais 

nº 93:Trabalho e Trabalhadores 

nº 95:Especial “Serviço Social: Memória e História” 

nº 96:Memória do Serviço Social. Políticas Públicas 

nº 97: Serviço Social, História e Trabalho 

nº 98: Mundialização do Capital e Serviço Social 

nº 99: Direitos, Ética e Serviço Social 

nº 100: O congresso da Virada e os 30 anos da Revista 

nº 101: Fundamentos críticos para o exercício profissional 

nº 102: Serviço Social e Saúde: múltiplas dimensões 

nº 103: Formação e exercício profissional 

nº 104 (Especial): Crise Social - Trabalho e Mediações Profissionais 

nº 105: Direitos Sociais e política pública 

nº 106: Educação, trabalho e sociabilidade 

nº 107: Condições de Trabalho/Saúde 

nº 108 (Especial): Serviço Social no Mundo. 

  

Legislação:  
BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 

______. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 3 out. 2003. 

______. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

______. Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 05 out. 1988. (Os Direitos e Garantias 

Fundamentais, Da Ordem Social, Da Saúde, Da Previdência Social, Da Assistência Social, Da Educação, Da Cultura e do Desporto, da Família, da 

Criança, do Adolescente e do Idoso); 

______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da 

União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

Lei nº 8.742/93. Lei Orgânica da Assistência Social; 

Lei nº 7.853. Dispõe sobre o apoio a pessoa portadora de deficiência; 

Código de Ética Profissional; 

Lei nº 8.662/93. Regulamenta a Profissão de Assistente Social; 

Decreto nº 6.214 de 26/09/2007. Regulamenta o Benefício da Prestação Continuada. 

NOB / SUAS; 

NOB-RH / SUAS; 

NOB/SUS; 

Conhecimento sobre Programas e Projetos Sociais vigentes da Assistência Social 

Tipificação dos Serviços Socioassistencial. 2009. 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004). 

Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
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LEI nº 13.431 de 4 de abril de 2017, estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e 

altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015, Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010, dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. 

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2009 Aprova o documento Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças 

e Adolescentes. 

  

ATENDENTE DE GABINETE DENTÁRIO 
Noções básicas da função; Procedimentos; Instrumental dentário; Esterilização; Formas de esterilização; Higiene – asseio; Funções do Auxiliar de 

Consultório Dentário; Instrumentais Odontológicos: características e finalidades de uso; Primeiros Socorros; Materiais Dentários: características, 

formas de apresentação, finalidades, técnicas de manipulação e métodos de uso; Equipamentos Odontológicos: características e finalidades; Direitos 

e Garantias Fundamentais (Art. 5º a 17 da Constituição Federal); Lei 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde; Lei 8142/90 – Controle Social; Norma 

Operacional Básica – NOB SUS 01/96; Norma Operacional da Assistência à Saúde NOAS SUS 2002; Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do 

SUS e suas Diretrizes Operacionais. Fluoretação; Política Nacional de Saúde Bucal. 

  

AUXILIAR DE FARMÁCIA 
Noções de hierarquia; Normas de conduta; Leitura de receitas; Higiene e Segurança no trabalho; Ética e trabalho; Trabalho em Equipe; Qualidade na 

prestação de serviço; Relações interpessoais e atendimento ao público; Noções de organização e funcionamento de farmácia. Almoxarifado: controle 

de entrada e saída de medicamentos. Cuidados a serem observados na estocagem. Dispensação de medicamentos.Reconhecimento e localização dos 

medicamentos. Interpretação de guias dos medicamentos.Noções de farmacologia. Noções de classificação de medicamentos quanto à classe 

terapêutica; Conceitos de medicamento, remédio, genérico, similar; Noções de farmacotécnica. Conceitos de fórmulas farmacêuticas. Técnicas de 

manipulação de medicamentos alopáticos, fitoterápicos. Vidraria utilizada em laboratório de manipulação: reconhecimento, manuseio e lavagem. 

Manuseio de substâncias tóxicas e cáusticas. Pesos e medidas: conhecimento das unidades de massa e de volume. Balanças usadas na farmácia. 

Mudanças de estado físico dos corpos. Misturas homogêneas e heterogêneas: processos de separação. Processo de esterilização. Fórmula e 

nomenclatura de óxidos e ácidos. Descarte do lixo farmacêutico. Resoluções ANVISA para a área farmacêutica. Noções de saúde pública. 

Preparação de fórmulas. Noções de higiene e segurança. Portaria 344/98 – SVS/MS (12/05/1998). Noções de Anatomia e Fisiologia Humana. 

  

BIBLIOTECÁRIO Planejamento e Organização de Bibliotecas e Serviços de Informação: Biblioteca Pública, Biblioteca Especializada, 

Unidades de Informação, Centro de informação: características e objetivos, Planejamento dos recursos humanos e do espaço físico, Planejamento 

estratégico e avaliação, Marketing em unidades de informação; Desenvolvimento, Avaliação e Conservação de Coleções:Políticas para o 

desenvolvimento de coleções: seleção, aquisição e descartes, Avaliação de coleções, Tipologia: fatores e critérios que afetam a formação e 

desenvolvimento dos acervos, Fontes e processos de seleção participativa, Intercâmbio entre bibliotecas, Direitos autorais, Conservação e 

restauração de documentos; Serviço de Referência / Atendimento: Tipologia e finalidade das fontes bibliográficas, Critérios para avaliação de 

obras de referência em geral, Uso de fontes de informação (enciclopédias, dicionários, ementários, bibliografias, diretórios, anais, guias 

bibliográficos), Entrevista de referencia, Estudo e perfil do usuário, Comutação bibliográfica; Representação Descritiva: Código AACR2: 

princípios para descrever, selecionar e formular entradas principais e secundárias, Pontuação, Áreas, Catalogação cooperativa, Protocolo de 

comunicação Z39.50 e Formato MARC21; Representação Temática: Estruturação das linguagens documentárias: relações hierárquicas, não-

hierárquicas e de equivalência, Tipos de linguagens documentárias: sistemas de classificação bibliográfica, CDD e CDU; Indexação: Indexação: 

conceitos, características e linguagens, Vocabulário controlado e tesaurus; Tecnologia da Informação: Principais formatos de intercâmbio 

MARC21, Bibliotecas digitais, virtuais, eletrônicas e híbridas, Serviços de Referência virtual, Direitos autorais, Gerenciamento de documentos 

eletrônicos, Internet e Intranet. Projetos Culturais: Lei de incentivo à cultura. Rouanet, Audiovisual, etc. Profissional Bibliotecário: Ética 

profissional, Competências internacionais, Legislação e Órgãos de classe. 

  

CONTADOR Patrimônio Público; Situação Líquida; Lançamento; Redito; Receitas; Despesas; Livros obrigatórios; Livros contábeis acessórios; 

Tributos; Participação do Município em Tributos Federais/Estaduais; Participação do Estado em Tributos Federais; Aziendas Públicas; Bens 

Públicos. 

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 7ª edição. 
Lei nº 6.404/76(Dispõe sobre a sociedade por ações). 

Lei nº 4.320/64- Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. 

Lei Complementar nº 101/00(Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências). 

Lei Federal nº 8.666/93 e alterações- Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências. 

Lei 10.520/2002- Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

  

COZINHEIRA Cuidados pessoais na manipulação dos alimentos, riscos de contaminação dos alimentos, DTAs (doenças transmitidas por 

alimentos). Aquisição dos alimentos, classificação, característica, conservação, validade e estocagem dos alimentos. Ambiente de trabalho condições 

sanitárias e higiênicas nas instalações físicas, utensílios, móveis e equipamentos. O gás de cozinha, como preparar e distribuir alimentos com 

segurança, destinação do lixo, lixo orgânico e reciclagem. EPI equipamentos para segurança pessoal e no trabalho, noções de primeiros socorros, 

preparação e elaboração de pratos, melhor aproveitamento dos alimentos. Agricultura familiar, PNAE (programa nacional de alimentação escolar) e 

Resolução RDC nº 216/2004. Relação entre saúde e alimento servido. 

  

CUIDADOR Estatuto da Criança e do Adolescente; A Recreação, Os Brinquedos de Roda, Rodas Cantadas, Pequenos Jogos, Contestes, Os 

Brinquedos, Finalidade da Recreação, As Brincadeiras; Conhecimentos Básicos de 1º Socorros; Atividades musicais: rodas, cantos, cantigas, 

brinquedos cantados, danças; Noções de Higiene pessoal; Noções de como alimentar crianças; Habilidades para lidar com criança; Lei nº 7.853. 

Dispõe sobre o apoio a pessoa portadora de deficiência; Lei nº 10741 de 1º/10/2003 - Estatuto do Idoso; Noções de Primeiros Socorros; 

movimentação e transporte de paciente; conforto; higiene corporal; alimentação do paciente, dietas; curativo; administração de medicamentos; A 

Recreação; Pequenos Jogos; Finalidade da Recreação; Sistema Nacional de Atendimento Socieducativo; Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Paranavaí (disponível no site www.paranavai.pr.gov.br).Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; Lei nº 10.741,DE 1º DE 

OUTUBRO DE 2003. ESTATUTO DO IDOSO; Lei nº 8.069/90 de 13/07/90. Estatuto da Criança e do Adolescente; LEI nº 13.431 de 4 de abril de 

2017, estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015, Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
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com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2009, Aprova o documento 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

  

EDUCADOR SOCIAL Constituição Federal: Artigos 5º a 11 – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, Artigos 193 a 195 – Da Ordem Social, 

Artigos 196 a 200 – Da Saúde, Artigos 203 e 204 – Da Assistência Social, Artigos 205 a 214 – Da Educação, da Cultura e do Desporto; Estatuto da 

Criança e do Adolescente; Lei Orgânica da Assistência Social – Lei n.º 8.742 de 07/12/93; NOB-SUAS; LDB (Lei de Diretrizes e Bases); Conselhos 

Municipais; Noções do SUS (Sistema Único de Saúde); Lei nº 8.069/90 de 13/07/90. Estatuto da Criança e do Adolescente; Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais; Lei nº 10.741,DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. ESTATUTO DO IDOSO; Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Paranavaí (disponível no site www.paranavai.pr.gov.br); LEI nº 13.431 de 4 de abril de 2017, estabelece o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase); LEI Nº 12.318, DE 26 

DE AGOSTO DE 2010, dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990; RESOLUÇÃO CONJUNTA 

Nº 1, DE 18 DE JUNHO DE 2009 Aprova o documento Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. 

  

ENFERMEIRO GERAL Enfermagem Geral- Fundamentação Básicas – exame físico, SSVV, higienização, prevenção e controle de infecção, 

princípios de biossegurança, princípios da administração de medicamentos (terapêutica medicamentosa, noções de farmacologia, cálculo para 

dosagem de drogas e soluções, vias de administração e cuidados na aplicação, venoclise), prevenção de feridas e tratamento com diferentes tipos de 

curativos, diferentes tipos de drenos e drenagens, administração de dietas, oxigenioterapia, hemotransfusões, cateterismos, diálise, monitorização 

hemodinâmica invasiva e não invasiva, ventilação mecânica, preparação e acompanhamento do paciente/cliente na realização de exame diagnóstico, 

coleta de material para exames. Ética Profissional/Legislação: comportamento social e de trabalho, sigilo profissional, direitos e deveres do 

enfermeiro, código de ética do profissional enfermeiro, sistematização da assistência de enfermagem (SAE), organização do processo de trabalho em 

enfermagem (administração em enfermagem). Enfermagem em Saúde Pública: programas de saúde (mulher, homem, trabalhador, criança, 

adolescente, idoso), doenças sexualmente transmissíveis, noções de epidemiologia, programa nacional de imunização e imunológicos especiais, 

vacinas e suas indicações, doenças de notificação compulsória, patologias atendidas em saúde pública. Enfermagem Hospitalar: terminologias, 

centro cirúrgico – nos períodos pré, trans. e pós-operatórios e aspectos fundamentais de enfermagem. Biossegurança nas ações em saúde NR 32, 

central de material - preparo e esterilização de material RDC 15, infecção hospitalar e CCIH. Assistência de Enfermagem em Urgência e Emergência 

- suporte básico e avançado de vida em situações clínicas e traumáticas: PCR - Diretrizes atualizadas de parada cardiorrespiratória/2015 da American 

Heart Association, choque, hemorragias, ferimentos, afogamento, sufocamento, acidentes com animais peçonhentos, fraturas e luxações, 

queimaduras, desmaio, crise convulsiva e histérica, corpos estranhos, acidentes decorrentes da ação do calor e do frio, politraumatismo. Assistência 

de Enfermagem à gestante, à parturiente e puérpera. Pediatria: Crescimento e desenvolvimento, amamentação, berçário e alojamento conjunto, 

alimentação, patologias mais comuns, assistência de enfermagem à criança hospitalizada. Atualidades em Enfermagem; Lei 8080/90 – Lei Orgânica 

da Saúde; Lei 8142/90 – Controle Social; Organização da Atenção Básica do SUS – PNAB (Portaria 2436 de 12 de setembro de 2017). 

  

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 01. Produção Vegetal:Conhecimentos básicos sobre práticas culturais, pragas, doenças e tratamento Fitossanitário 

das seguintes explorações: café, algodão, cana-de-açúcar, seringueira, citrus, fruticultura tropical, milho, feijão, amendoim, soja, arroz, mandioca, 

etc.. 02. Extensão Rural:Conceitos; Linhas de extensão rural; Elementos essenciais de diagnóstico para fins de programas, desenvolvimento e 

trabalho em microbacias hidrográficas; Noções de comunicação rural. 03. Preservação de Recursos Naturais: Silvicultura e arborização urbana; 

Manejo da água: irrigação e drenagem; Solo: gênese, classificação, capacidade de uso, práticas de conservação, erosão e seu controle; Mecanização 

Agrícola; Fertilidade do solo; Calagem e Adubação. 04. Sócio Econômico: Crédito Rural: Legislação, classificação do crédito rural; Seguro Rural: 

Cultura segurada, sistema indenizatório, taxas de prêmio e perícias. 05. Produção, preparo e conservação de sementes e mudas: Conceitos de 

sementes e mudas; Características das sementes; Produção de sementes genéticas, básicas e certificadas; Análise de sementes; Propagação 

vegetativa. 06. Produção Animal: Bovinocultura de corte e leite; Formação e manejo de pastagens: Fenação e Ensilagem. 07. Horticultura. 

  

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO Lei 7.410 de 27/11/85; Decreto 92.530 de 09/04/86 que regulamenta a Lei 7.410 de 

27/11/85; Resolução do CONFEA nº 359 de 31/07/91; Resolução do CONFEA nº 437 de 27/11/99; Código de Ética do Engenheiro; Lei 9.958 de 

12/01/2000; Portaria nº 28 de 26 de setembro de 2000; Instrução Normativa INSS nº 49; Lei nº 6.514 de 22/12/1977; Sistema de segurança do 

trabalho; Riscos e causas de acidentes; Prevenção de acidentes de trabalho; Fatores de riscos de acidentes; Normas e dispositivos de segurança; 

Fatores inseguros; Inspeção em postos de combate a incêndios, mangueiras , hidrantes , extintores e outros; Desenvolvimento da mentalidade 

prevencionista dos servidores; Instruções e orientação na elaboração e cartazes e avisos sobre prevenção de acidentes; Legislação pertinente de 

Engenharia de Segurança de Trabalho; Principais causas e motivos de acidente do trabalho; Fatores que influenciam o triângulo do fogo; Tipos de 

extintores; CIPA - SIPAT; Mapeamento de risco; Tipos de Treinamentos. 

  

FARMACÊUTICO Farmacologia: Farmacocinética – Absorção, distribuição e Eliminação das Drogas; Farmacodinâmica – Mecanismo de Ação 

das Drogas que atuam em diversos Órgãos e Sistemas; Classificação dos medicamentos; Toxicologia; Interações medicamentosas. Farmácia Clínica 

e Atenção Farmacêutica: Conceitos Gerais; uso Racional de Medicamentos; Intervenção Farmacêutica e otimização da farmacoterapia; Aspectos de 

biossegurança em farmácias; Farmacoepidemiologia e Farmacovigilância; Estudos de utilização de medicamentos; Farmacoterapia baseada em 

evidências.Seleção de Medicamentos: Conceitos Gerais; Farmacoeconomia; Padronização de Medicamentos; Guias farmacoterapêuticos, Serviços e 

Centros de Informações de Medicamentos; Comissões de Farmácia e Terapêutica. Medicamentos Sujeitos a Controle Especial: Controle de 

Psicotrópicos, entorpecentes e antirretrovirais (Legislação e Dispensação); Portaria 344/98 e suas atualizações; Medicamentos de referência, 

similares e genéricos. Farmacotécnica e Tecnologia Farmacêutica: Manipulação de Fórmulas Magistrais e Oficinais; Boas Práticas de Fabricação 

de Produtos Farmacêuticos; Farmacotécnica de Produtos Estéreis: Reconstituição, Diluição, Fracionamento e Estabilidade de Produtos Injetáveis; 

Preparo de Soluções Parenterais e Outras Formulações de Grande volume; Cálculos em farmácia; Noções Básicas de Filtração, Destilação e 

Esterilização. Controle de Qualidade: Controle de Qualidade de Matérias-primas e Produtos Farmacêuticos – Métodos físicos, químicos, físico-

químicos, biológicos e microbiológicos; garantia de Qualidade em Farmácia Hospitalar. Ética Profissional: Legislação Sanitária aplicada à 

Farmácia. A organização Jurídica da profissão Farmacêutica. Histórico da profissão farmacêutica no Brasil e no mundo. Conceitos básicos em 

Ciências Farmacêuticas. Política de Medicamentos. História da Saúde Pública no Brasil. O SUS. Epidemiologia:Determinações Sociais do Processo 

Saúde/Doença e Aspectos Epidemiológicos. Indicadores de Saúde Gerais e Específicos. Doenças de Notificação Compulsória.Gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde. Noções de controle de infecção hospitalar. Licitação e Aquisição de Produtos Farmacêuticos: Administração de 

Farmácia dispensação, aviamento de receitas, controle de estoque de medicamentos, normas, rotinas e recursos humanos; Boas práticas de 

armazenamento e estocagem de medicamentos; Organização de Almoxarifados e Condições adequadas de Armazenamento; Controle e planejamento 

de Estoque de Medicamentos e Materiais de Consumo; Consumo Médio Mensal, Ponto de Requisição, Estoque Mínimo e Estoque Máximo Curvas 

ABC/XYZ; Sistemas de Distribuição e Dispensação de Medicamentos. 

  

FISCAL AMBIENTAL 
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Constituição Federal– Capítulo VI – Do Meio Ambiente; 

Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente.3ª Ed. 2010 – Câmara dos Deputados e todas as alterações relativas as Legislações. 

Lei 10.257/2001 e alterações (Estatuto das Cidades); 

Lei 12.651/2012 e suas alterações- Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a 

Medida Provisória no2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

  

FISCAL SANITÁRIO Código Sanitário do Paraná e suas alterações. Código de Saúde do Estado do Paraná; Lei 13.331/01 e Decreto Estadual 

5711/02; Lei 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde; Lei 8142/90 – Controle Social; RDC 216/2004 – Alimentos; RDC 165/2016 – Hospital; RDC 

259/2002 – Rotulagem de Alimentos; Portaria MS – Federal nº 2914/2011 – Água; RDC 496/2005 – Odontologia; RDC 590/2014 – Farmácia; RDC 

302/2005 – Laboratório; RDC 15/2012 – CME; RDC 107/2018 – Estabelecimentos de Ensino; RDC 283/2005 – Instituição de Longa Permanencia. 

  

FONOAUDIÓLOGO Anatomia e Fisiologia dos Órgãos da Fala e Audição; Neuroanatomia; Fala e Linguagem (desenvolvimento normal de fala e 

linguagem, atraso e distúrbios no desenvolvimento de fala e linguagem, distúrbio articulatório, gagueira); Desenvolvimento motor e cognitivo da 

criança normal e com atraso; Fonoaudiologia em Neurologia (síndromes, deficiência intelectual, paralisia cerebral, afasia, disartria, apraxia, autismo, 

fissura labiopalatina, demências); Motricidade Orofacial (sucção, mastigação, deglutição, respiração e fonação); Voz (produção normal, avaliação, 

diagnóstico e tratamento das disfonias); Audiologia (avaliação audiológica, exames audiológicos, deficiência auditiva); Prótese Auditiva (indicação, 

seleção e adaptação de aparelho de amplificação sonora individual - AASI); Reabilitação do deficiente auditivo; Processamento Auditivo Central; 

Fonoaudiologia Escolar, Dificuldades Escolares, Distúrbios de Aprendizagem (leitura e escrita, dislexia, disgrafia, disortografia, discalculia); 

Fonoaudiologia em Saúde Pública; Aleitamento Materno; Atualidades em Fonoaudiologia; Cancêr de cabeça e pescoço; Código de Ética da 

Fonoaudiologia. 

  

MEDICO VETERINÁRIO Extensão Rural– Projetos de extensão rural; elementos essenciais; noções de comunicação rural; Metodologia; Código 

de Ética do Médico Veterinário. Produção Animal– Bovinocultura de corte; Bovinocultura leiteira; formação e manejo de pastagens; forragicultura 

e pastagens; fenação e silagem; técnicas básicas e auxiliares para aumentar a eficiência econômica das explorações animais; Manejo de rebanhos; 

Reprodução Animal; Nutrição Animal; Bem estar animal. Defesa Sanitária Animal- Epidemiologia; Imunologia; Esterilização e desinfecção; 

Etiopatogênia, diagnóstico, tratamento, prevenção, controle e erradicação das principais enfermidades em animais; Infectocontagiosas e parasitárias 

das espécies bovina, bubalina, equina, suína, ovina, caprina e avicultura. Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal- Noções gerais sobre 

inspeção anti-mortem, post-mortem; destinação e aproveitamento das carcaças, resíduos e subprodutos; inspeção animal. 

  

MOTORISTA GERAL Processo de Habilitação; Tipos deHabilitação, categorias e prazos de mudanças; Veículos - documentação, classificação, 

registro, dimensões; Infrações e Crimes de trânsito e suas punições; Legislação de Trânsito; Sinalização de Trânsito; Normas de Circulação e 

Conduta; Direção Defensiva; Noções de Primeiros Socorros em acidentes de trânsito; Convívio Social e Meio Ambiente relacionado ao trânsito; 

Noções básicas de mecânica e manutenção de veículos; Código de Trânsito Brasileiro e seus Anexos; Verificação preventiva de veículos. 

  

NUTRICIONISTA Princípios nutricionais:Digestão, absorção, transporte e excreção de nutrientes, energia. Os nutrientes e seu metabolismo, 

vitaminas, minerais e água, eletrólitos e equilíbrio ácido- básico. Nutrição no Ciclo da Vida: Nutrição durante a Gestação e Lactação, Nutrição para 

o Bebê de Baixo Peso ao Nascer, Nutrição no Estágio Inicial da Infância, Nutrição na Infância, Nutrição na Adolescência, Nutrição na Idade Adulta, 

Nutrição no Envelhecimento. Nutrição em Saúde Pública ou da Comunidade: Educação alimentar e nutricional, papel que desempenha a 

educação nutricional nos hábitos alimentares, Desenvolvimento e avaliação de atividades educativas em nutrição, avaliação nutricional, NASF, 

Alimentação Escolar e Segurança Alimentar. Dietoterapia: diretrizes para planejamento dietético, Cálculos Nutricionais, Abordagem ao Paciente 

Hospitalizado, Generalidades, fisiopatologias e tratamento de diversas enfermidades. Avaliação Dietética e Clinica, Avaliação de Dados 

Laboratoriais Avaliação das Interações entre Alimentos e Medicamentos, Medicina Complementar e Fitoterapia, Processo de Cuidado Nutricional, 

Diagnóstico e Intervenção Nutricionais, Suplementação Alimentar e Tratamentos Interativos e Suporte para tratamentos Nutricionais Enteral e 

Parenteral. Nutrição para Saúde e Bem Estar: Controle de peso corporal, Nutrição nos distúrbios alimentares, nutrição voltada ao exercício e 

desempenho esportivo, nutrição e saúde óssea. Tratamento Médico Nutricional: Tratamento nas doenças do trato gastrointestinal superior, 

Tratamento nas doenças do trato gastrointestinal, terapia clinica e nutricional nos distúrbios do fígado, sistema biliar e pâncreas exócrinos, terapia 

nutricional para alergia e intolerância alimentar, terapia nutricional clinica para diabetes melito e hipoglicemia de origem não diabética, tratamento 

médico nutricional para anemia, terapia clinica e nutricional nas doenças (hipertensão, insuficiência e transplante cardíaco, pulmonares, distúrbios 

renais, câncer, vírus da imunodeficiência humana HIV, doenças reumáticas, distúrbios neurológicos) e Terapia médico nutricional para Estresse 

Metabólico, Sepse, Trauma, Queimadura e cirurgias. Técnica Dietética:Condições sanitárias, fontes de contaminação, composição e classificação 

dos alimentos; seleção, conservação e armazenamento; técnicas de pré-preparo, preparo e cocção; compras, métodos e procedimentos de recepção e 

estocagem movimentação e controle de gêneros. Métodos e técnicas de higienização dos alimentos, da área física, equipamentos e utensílios. 

Elaboração de cardápios a nível institucional. Resolução Federal RDC nº 216/04 e código de ética e de conduta do nutricionista(Resolução CFN nº 

599, de 25 de fevereiro de 2018); Lei 8080/90 – Lei Orgânica da Saúde; Lei 8142/90 – Controle Social 

RESOLUÇÃO FEDERALRDC Nº 216/04:  
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/388704/RESOLU%25C3%2587%25C3%2583O 

RDC%2BN%2B216%2BDE%2B15%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-99aa-9d479b316c4b 

CARTILHA ANVISA RDC Nº 216/04 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%C3%A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d

8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0 

RESOLUÇÃO CFN Nº 599 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2018 
http://www.cfn.org.br/wp-content/uploads/resolucoes/Res_599_2018.htm 

  

PEDAGOGA  

Referência Bibliográfica 
ASSMANN, Hugo. Reencantar a Educação rumo à sociedade aprendente.Petrópolis: Vozes. 

AZENHA, Maria da Graça. Construtivismo: De Piaget a Emilia Ferreiro. 7 ed. São Paulo: Editora Ática, 2000. 

COLL, César.O Construtivismo na sala de aula. São Paulo:Ática, 1996. 

DALMÁS, Ângelo. Planejamento Participativo na Escola: elaboração, acompanhamento e avaliação. Petrópolis: Vozes, 1998. 

DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Ana. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1991. 

DUARTE, Newton. Vigotski e o “Aprender a Aprender” – Crítica às apropriações neoliberais e pós-modernas da Teoria Vigotskiana. 5 ed. 

rev. Campinas: Autores Associados, 2011 (Coleção educação contemporânea). 

FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 1995. 
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HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. 

IANNI, Octávio. A Sociedade Global.Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 

KAMII, Constance. A criança e o número. Campinas: Papirus, 1998. 

LA TAILLE, Yves de. Piaget. Vygotsky. Wallon: teorias Psicogenéticas em discussão.São Paulo: Summus Editorial, 1992. 

LOPES, Antonia Osina et al. Repensando a Didática.Campinas: Papirus, 1991. 

NIDELCOFF, Maria Tereza. Uma Escola para o povo. 19 ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 1984. 

PERRENOUD, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

PIAGET, Jean.Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão (Construindo uma Sociedade para todos). Rio de Janeiro: Editora W.V.A., 1997. 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia.Campinas: Autores Associados, 1999. 

SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como processo discursivo. 11 ed. São Paulo: Editora 

Cortez, 2003. 

TARDIFF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17 ed. Rio de Janeiro: Vozes, 2014. 

VIANA, Ilca de Oliveira de Almeida. Planejamento Participativo na Escola. São Paulo: EPU, 2000. 

VYGOTSKY, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 

VYGOTSKY, L.S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil. vol. 1 a 3. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

______. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 

______. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF, 1997. Vol. 1 a 10 

Lei Orgânica da Assistência Social; Estatuto da Criança e do Adolescente; Tipificação dos Serviços Socioassistencial. 2009. 

  

PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
Corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento; Nutrição aplicada a atividade física; Socorros de urgência aplicados à Educação 

Física; Educação Física no currículo da Educação Básica: significados e possibilidades; As diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na 

escola; Educação Física escolar e cidadania; Os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; Esporte e jogos na 

escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor; Aprendizagem motora; Concepções de 

Educação e Escola; Ética no trabalho docente; Abordagens da Educação Física escolar; Motricidade humana; Biodinâmica da atividade humana; 

Exercício físico, saúde e qualidade de vida; Histórico da educação física no Brasil; Condicionamento físico e performance humana; Esportes, lutas e 

danças – histórico e regras; Anatomia Humana; Parâmetros Curriculares Nacionais - Vol. Educação Física. 

TÉCNICO DE CONTABILIDADE Patrimônio Público; Lançamento; Receitas; Despesas; Tributos; Participação do Município em Tributos 

Estaduais e Federais; Aziendas Públicas; Bens Públicos; Estágios da receita orçamentária; Lei 4.320 de 17/03/1964; Contabilidade Pública; Lei 

8.666 de 21/06/93 e suas alterações: Lei 8883/94, 9648/98 e 9854/99; Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); Noções 

sobre Sistemas Operacionais (Windows e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos sobre: Word, Excel e Power Point; Internet; Uso do 

correio eletrônico (Outlook). 

  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM GERAL Fundamentos básicos de enfermagem - Execução de ações assistenciais de enfermagem, exceto as 

privativas do Enfermeiro; ações educativas aos usuários dos serviços de saúde; ações de educação continuada, atendimento de enfermagem nos 

diversos programas de saúde para grupos populacionais específicos hipertensos, diabéticos, da criança, da mulher, do adolescente, do idoso, gestante, 

obesidade; Aleitamento materno; Doenças de notificação compulsória; Doenças infecciosas e parasitárias; Doenças transmissíveis; Vigilância 

epidemiológica; Vigilância Sanitária; Atendimento de emergência - Diretrizes atualizadas de parada cardiorrespiratória/2017 da American Heart 

Association; Imunizações - Técnicas e Cuidados de Enfermagem; Procedimentos: Curativos (Potencial de contaminação, Técnicas de curativos); 

Princípios da administração de medicamentos (terapêutica medicamentosa, noções de farmacologia, cálculo para dosagem de drogas e soluções, vias 

de administração e cuidados na aplicação, venoclise); Preparação e acompanhamento do cliente na realização de exame diagnóstico; Sinais vitais e 

medidas antropométricas; Controle Hídrico e Diurese; Técnica de higiene, conforto e segurança do cliente; Prevenção de úlceras de pressão; 

Sondagens gástrica e vesical; Coleta de material para exames laboratoriais; Posições para exames; Desinfecção e preparo da unidade do paciente; 

Anotações de enfermagem; Princípios éticos e legais da profissão. Conhecimentos sobre o Sistema Único de Saúde -Dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo arevisãodediretrizese normas para aorganização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família 

(ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); Programa Melhor em Casa; A participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde(SUS} e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

Biossegurança nas ações em saúde NR 32 - Preparo e Esterilização de Material RDC 15; Controle de abastecimento e estoque de materiais e 

medicamentos; Código de Ética do Profissional de Enfermagem. 

  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA Instalação, utilização e manutenção de hardwares e softwares; conhecimentos do uso de ferramentas de 

softwares para microcomputadores e aplicativos para elaboração de textos, planilhas eletrônicas e banco de dados; conhecimentos de instalação e 

manutenção de redes de computadores; conhecimentos de proteção e segurança de sistemas; sistemas operacionais; Internet e Intranet. 

  

TERAPEUTA OCUPACIONAL Conceituação, histórico, fundamentos e evolução da Terapia Ocupacional; Ética Profissional; Conselho 

Profissional; Objetivo; Seleção e análise de atividades; Recursos Terapêuticos; Noções de Patologia; Desenvolvimento Psicomotor e Aprendizagem; 

Coordenação Motora; Transtornos Escolares; Inclusão Escolar, Social e Profissional/; Psicomotricidade; Geriatria e Gerontologia; Neurologia; 

Ortopedia e Traumatologia; Psiquiatria; Pediatria; Saúde do Trabalhador e Ergonomia; Saúde Mental; Reabilitação Psicossocial, Física e Mental; 

Oficinas Terapêuticas e de Produção; Equoterapia; Dispositivos e adaptações; Comunicação Alternativa e Suplementar; Sistema Único de Saúde 

(SUS); Acessibilidade/Barreiras Arquitetônicas Ambientais; Tecnologia Assistiva; Deficiência Mental/Intelectual; Estimulação Precoce; Integração 

sensorial. 

  

ANEXO III 
  

Para o cargo Profissional de Educação Física:  

  

TABELA “1” 

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 
  

FEMININO 
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TESTES FAIXA ETÁRIA - PONTOS 

Corrida 1.800m 12 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 1.475 zero zero zero zero zero zero 

1.476/1.500 40 45 50 55 60 65 

1.501/1.525 45 50 55 60 65 70 

1.526/1.550 50 55 60 65 70 75 

1.551/1.575 55 60 65 70 75 80 

1.576/1.600 60 65 70 75 80 85 

1.601/1.625 65 70 75 80 85 90 

1.626/1.650 70 75 80 85 90 95 

1.651/1.675 75 80 85 90 95 100 

1.676/1.700 80 85 90 95 100   

1.701/1.725 85 90 95 100     

1.726/1.750 90 95 100       

1.751/1.775 95 100         

1.776/1.800 100           

  

TABELA “4” 

TESTE DE APTIDÃO FÍSICA – TAF 

MASCULINO 
  
TESTES FAIXA ETÁRIA – PONTOS 

Corrida 2.400m 12 min Até 21 anos De 22 a 26 anos De 27 a 31 anos De 32 a 36 anos De 37 a 41 anos De 42 ou mais 

até 2.050 zero zero zero zero zero zero 

2.051/2.075 40 45 50 55 60 65 

2.076/2.100 45 50 55 60 65 70 

2.101/2.125 50 55 60 65 70 75 

2.126/2.150 55 60 65 70 75 80 

2.151/2.175 60 65 70 75 80 85 

2.176/2.200 65 70 75 80 85 90 

2.201/2.250 70 75 80 85 90 95 

2.251/2.275 75 80 85 90 95 100 

2.276/2.300 80 85 90 95 100   

2.301/2.325 85 90 95 100     

2.326/2.350 90 95 100       

2.351/2.375 95 100         

2.376/2.400 100           

  

ANEXO IV 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO 
  

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE OU DO RECEITUÁRIO DO MÉDICO 

  

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) ________, portador(a) do RG nº ________, UF ____, encontra-se apto(a) para realizar exercícios de 

esforços físicos: Corrida de 12 minutos , exigidos para o Teste de Aptidão Física (TAF) do Concurso Público 005/2018 da Prefeitura Municipal de 

Paranavaí - PR, a fim de concorrer ao cargo deProfissional de Educação Física. 

  

(Cidade/UF), ....... de............ de 201... 

  

_________ 

  

Nome e número do CRM do profissional médico que elaborou o atestado, os quais poderão ser apresentados por meio de carimbo, ou impresso 

eletrônico, ou dados manuscritos legíveis do médico que emitiu o atestado, acompanhado da sua assinatura. 

  

ANEXO V 
  

LEI Nº 4.708/2018 
  

Estabelece isenção de taxa de inscrição em concursos públicos para eleitores convocados pelo TRE a trabalhar em eleições. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º Os eleitores convocados pelo Tribunal Regional Eleitoral - TRE a trabalhar nas eleições que ocorrem no Município e seus distritos ficam 

isentos da taxa de inscrição para concursos públicos Municipais. 

§ 1º Considera-se como eleitor convocado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no período de eleição como componente da mesa receptora 

de voto ou de justificativa, na condição de presidente da mesa, primeiro ou segundo mesário ou secretário, membro ou escrutinador de Junta 

Eleitoral, supervisor de local de votação e os designados para auxiliar os seus trabalhos. 

§ 2º Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado á justiça eleitoral, por, no mínimo, uma eleição. 

§3º A comprovação do serviço prestado será efetuada mediante apresentação de declaração ou diploma, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o 

nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, cuja cópia autenticada deverá ser juntada no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de setembro de 2018. 

  

CARLOS HENRIQUE ROSSATO GOMES 
Prefeito do Município de Paranavaí 

  



Paraná , 28 de Novembro de 2018   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO VII | Nº 1641 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        457 

ANEXO VI 
  

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Prefeitura do Município de Paranavaí - PR 

  

Concurso Público 005/2018 

  

Nome do candidato: ___________________________ 

Cargo: ____________________ 

  

RG ______________ órgão expedidor: ____ órgão emissor _______ 

  

CPF ____________________ data de nascimento ________/_______/______ 

  

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do Concurso Público nº 005/2018, declarando que atendo as condições estabelecidas no 

item 2.6 do referido Edital, sob pena das responsabilidades civis e criminais. 

  

Nestes Termos 

  

Espera Deferimento 

  

________, _____ de _________ 2018. 

___________________ 

Assinatura 

  

ANEXO VII  

GUIA EXAME MÉDICO ADMISSIONAL  
  

QUESTIONÁRIO PARA RESPONDER  

(NENHUM DOS ITENS ABAIXO DEVERÁ FICAR SEM RESPOSTA)  

I - IDENTIFICAÇÃO:  
1.1 - NOME: _______________ 

1.2 - DATA DE NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

1.3 - SEXO: __________ ESTADO CIVIL: ___________________ 

1.4 - FILIAÇÃO: ___________ 

1.5 - NATURALIDADE: ______________ NACIONALIDADE: ______________ 

1.6 - DOC. IDENTIDADE Nº ____ DATA DE EXPEDIÇÃO: _____/_____/_____ 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: _______________________ 

1.7 - ENDEREÇO: ____________________ 

1.8 - CIDADE: ______________ ESTADO ______________ 

1.9 - CARGO/FUNÇÃO: _____________________________________ 

  

OBS: APARTIR DESTE CAMPO, PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO E EXCLUSIVO DOS MÉDICOS ESPECIALISTAS.  
  

É obrigatório constar nos carimbos dos médicos a especialidade dos profissionais – não será aceito sem a especialidade 
  

– EXAME PSIQUIÁTRICO: (A CARGO DO MÉDICO PSIQUIATRA)  
  

2.1 – Você tem ou teve algum tipo de doença mentais ou nervosas? ( ) Sim ( )Não 

  

2.2 – Em caso afirmativo, quando isso ocorreu e durante quanto tempo? 

________________________________ 

  

- Necessitou de tratamento? Medicamentoso? Internação? Psicoterapia? 

________________________________________ 

  

– Condições de nascimento e desenvolvimento psicomotor na primeira infância? 

____________________________________ 

  

– Exame Psíquico detalhado: _______________________________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _____________________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ______________________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): _________________ 

  
  APTO DATA _____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:______ 

  RETIDO DATA ______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:____ _ 

  

SOLICITADO: ____________________ 

  
  INAPTO DATA ____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: _____ 
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OBS:_______________________ 

  

III – EXAME DERMATOLÓGICO: (A CARGO DO MÉDICO DERMATOLOGISTA)  
– Já teve algum caso de hanseníase na família? 

  
  sim   não  

  

– Tem ou já teve manchas na pele com alteração da sensibilidade? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu e se foi submetida a 

algum tratamento. 

______________________________ 

  

– Tem ou já teve algum tipo de alergia? Em caso afirmativo especificar região, quando isso ocorreu, o agente causador, e se foi submetida e algum 

tipo de tratamento. 

________________ 

- Exame de pele: 

_____________ 

  

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _____________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): ________________ 

  
  APTO DATA _______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_________ 

  RETIDO DATA ____ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE:_______  

  

SOLICITADO: __________________________ 

  
  INAPTO DATA _______ ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE________ 

  

- OBS:________________ 

  

IV – EXAME OFTALMOLÓGICO: (A CARGO DO MÉDICO OFTALMOLOGISTA)  
4.1 – Ectoscopia (reflexos pupilares/ avaliação neuroftalmológica): 

________________________ 

  

- Acuidade visual com e sem correção : 

OD:_________________ 

OE:____________________ 

  

-Refração estática: 

OD:__________ ___OE:__________ 

  

-Biomicroscopia: 

OD:_____________________ 

  

OE:______________________ 

  

- Fundoscopia: 

OD:_______________________ 

OE:___________________ 

- PARECER MÉDICO FINAL: 

NOME DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): ____________________ 

RG DO PACIENTE (A CARGO DO MÉDICO): _________________ 

CARGO/FUNÇÃO (A CARGO DO MÉDICO): ______________ 

  

  APTO DATA _______ 
ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: 

__________ 

  RETIDO DATA _______ 
ASS. E CARIMBO C/ ESPECIALIDADE: 

_________ 

  

SOLICITADO: ______________________ 

  
  INAPTO DATA ________ ASS. E CARIMBO C/ESPECIALIDADE: ________ 

  

-OBS: _____________________ 

  

ANEXO VIII  

AVISOS IMPORTANTES PARA APRESENTAÇÃO DO CANDIDATO NA PERÍCIA MÉDICA MUNICIPAL 
  

A VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS ADMISSIONAIS PARA ESSE EDITAL SERÁ DE 3 (TRÊS) MESES A PARTIR DA DATA DA 

REALIZAÇÃO DOS EXAMES; 

  

A PERICIA MÉDICA MUNICIPAL NÃO FORNECERÁ NENHUM DOS EXAMES OU PARECERES ESPECIALIZADOS; 

  

O candidato deverá vir com disponibilidade de tempo, aguardando os atendimentos de rotina da Perícia Médica Municipal; 
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Os exames já realizados pelos candidatos para outras finalidades, serão aceitos pela Perícia Médica; 

  

GRÁVIDAS: Raio-X dispensado. Deverão trazer relatório completo do médico assistente (Ginecologista/obstetra), sobre o histórico completo da 

gravidez (desde o início da gestação) e tempo de gestação. Na impossibilidade do teste de esforço, apresentar ECODOPLER CARDÍACO; 

Para apresentar os exames na Perícia Médica, somente através de agendamento. 

O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LISTA ACARRETARÁ RETORNO DO CANDIDATO; 

Publicado por: 
João Bruno Jabur 

Código Identificador:1ED5EF5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA PÚBLICA  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

PODER EXECUTIVO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO - OUTUBRO 2018/ BIMESTRE - SETEMBRO – OUTUBRO 

  
RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 263.896.438,00 263.896.438,00 39.274.856,72 14,88 203.106.841,15 76,96 60.789.596,85 

RECEITAS CORRENTES 249.496.438,00 249.496.438,00 35.798.356,58 14,35 189.771.094,77 76,06 59.725.343,23 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 76.742.000,00 76.742.000,00 7.218.837,64 9,41 45.779.801,92 59,65 30.962.198,08 

Impostos 56.200.000,00 56.200.000,00 5.852.713,23 10,41 35.490.456,31 63,15 20.709.543,69 

Taxas 15.532.000,00 15.532.000,00 1.290.081,97 8,31 9.815.969,63 63,20 5.716.030,37 

Contribuição de Melhoria 5.010.000,00 5.010.000,00 76.042,44 1,52 473.375,98 9,45 4.536.624,02 

CONTRIBUIÇÕES 24.907.000,00 24.907.000,00 2.336.798,75 9,38 12.524.343,04 50,28 12.382.656,96 

Contribuições Sociais 16.802.000,00 16.802.000,00 1.151.064,66 6,85 5.716.984,46 0,00 11.085.015,54 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cont. Entidades privadas Serv.Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 8.105.000,00 8.105.000,00 1.185.734,09 14,63 6.807.358,58 83,99 1.297.641,42 

RECEITA PATRIMONIAL 12.105.000,00 12.105.000,00 4.751.601,59 39,25 12.850.952,68 106,16 -745.952,68 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 55.000,00 55.000,00 11.443,99 20,81 56.460,37 102,66 -1.460,37 

Valores Mobiliários 12.050.000,00 12.050.000,00 4.740.157,60 39,34 9.027.592,01 74,92 3.022.407,99 

Cessão de Direito 0,00 0,00 0,00 0,00 3.766.900,30 0,00 -3.766.900,30 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 1.410.000,00 1.410.000,00 214.169,51 15,19 1.275.575,27 90,47 134.424,73 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 505.000,00 505.000,00 95.861,57 18,98 592.046,47 117,24 -87.046,47 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 10.000,00 10.000,00 8.779,65 87,80 23.315,11 233,15 -13.315,11 

Serviços e Atividades referentes à Saúde 300.000,00 300.000,00 23.515,48 7,84 211.655,97 70,55 88.344,03 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Serviços 595.000,00 595.000,00 86.012,81 14,46 448.557,72 75,39 146.442,28 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 130.547.438,00 130.547.438,00 19.048.372,38 14,59 110.212.352,59 84,42 20.335.085,41 

Transferências da União e de suas Entidades 56.687.800,00 56.687.800,00 8.027.515,70 14,16 45.574.797,94 80,40 11.113.002,06 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 41.859.638,00 41.859.638,00 5.539.228,74 13,23 34.622.019,18 82,71 7.237.618,82 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades     0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 400.000,00 400.000,00 69.720,03 17,43 388.812,73 97,20 11.187,27 

Transferências de Outras Instituições Públicas 31.000.000,00 31.000.000,00 5.409.736,22 17,45 29.402.793,01 94,85 1.597.206,99 

Transferências de Pessoas Físicas 600.000,00 600.000,00 2.171,69 0,36 223.929,73 37,32 376.070,27 

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados             0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.785.000,00 3.785.000,00 2.228.576,71 58,88 7.128.069,27 188,32 -3.343.069,27 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 2.060.000,00 2.060.000,00 1.056.661,27 51,29 3.572.078,03 173,40 -1.512.078,03 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 510.000,00 510.000,00 275.970,23 54,11 1.070.352,47 209,87 -560.352,47 

Demais Receitas Correntes 1.215.000,00 1.215.000,00 895.945,21 73,74 2.485.638,77 204,58 -1.270.638,77 

RECEITAS DE CAPITAL 14.400.000,00 14.400.000,00 3.476.500,14 24,14 13.335.746,38 92,61 1.064.253,62 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 12.000.000,00 12.000.000,00 2.067.298,71 17,23 5.645.203,85 47,04 6.354.796,15 

Operações de Crédito - Mercado Interno 12.000.000,00 12.000.000,00 2.067.298,71 17,23 5.645.203,85 0,00 6.354.796,15 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 500.000,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 

Alienação de Bens Móveis 500.000,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.900.000,00 1.900.000,00 1.409.201,43 74,17 7.690.542,53 404,77 -5.790.542,53 

Transferências da União e de suas Entidades 1.300.000,00 1.300.000,00 0,00 0,00 2.305.630,60 177,36 -1.005.630,60 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 600.000,00 600.000,00 1.409.201,43 234,87 5.384.911,93 897,49 -4.784.911,93 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 1.404.737,59 0,00 6.887.246,34 0,00 -6.887.246,34 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 263.896.438,00 263.896.438,00 40.679.594,31 15,41 209.994.087,49 79,57 53.902.350,51 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 


